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        CHAMAMENTO PÚBLICO Nº 001/2025 – SES 

EDITAL 

CHAMAMENTO PÚBLICO PARA CELEBRAÇÃO DE CONTRATO DE GESTÃO 

 

OBJETO: Realização de Chamamento Público para seleção e contratação de Organização Social 

– OS sem fins lucrativos, para execução e operacionalização das ações e serviços de saúde no 

Hospital de Referência Estadual de Alta Complexidade da Região Tocantina – HRT, em 

consonância com o Termo de Referência (Anexo VI). 

 

ORGÃO: Secretaria de Estado da Saúde – SES/MA. 

 

PERÍODO DE ENTREGA DOS ENVELOPES: 04/08/2025 à 03/09/2025. 

 

HORÁRIO DE ENTREGA: 08h às 12h e das 14h às 18h (horário local). 

 

LOCAL DE ENTREGA: Sala da Comissão Setorial Permanente de Licitação da Secretaria de 

Estado da Saúde – CSL/SES, localizada na Av. Carlos Cunha, s/n, Calhau, São Luís (MA).  

 

DATA DA ABERTURA DOS ENVELOPES: 05/09/2025. 

 

HORÁRIO E LOCAL: 10h (horário local) no auditório da SES. 

 

COMISSÃO JULGADORA: Portaria/SES/MA n° 416, de 21 de fevereiro de 2025. 

 

São Luís (MA), 25 de julho de 2025.  

 

 

 

Tiago José Mendes Fernandes  

Secretário de Estado da Saúde do Maranhão
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CHAMAMENTO PÚBLICO Nº 001/2025 – SES 

 

O Estado do Maranhão, por intermédio da Secretaria de Estado da Saúde – SES, 

mediante Comissão Julgadora, designada pela Portaria nº 416/2025, torna público para 

conhecimento dos interessados que realizará Chamamento Público nº 001/2025, tendo em vista o 

que consta no Processo Administrativo nº 2025.110222.02702-SES, conforme descrito neste 

Edital e seus Anexos. 

O prazo para apresentação dos envelopes do Chamamento Público será de 30 (trinta) 

dias iniciando em 04 de agosto de 2025 e encerrando em 03 de setembro de 2025, das 08h às 12h 

e das 14h às 18h, devendo os envelopes serem entregues na sala da Comissão Setorial 

Permanente de Licitação – CSL/SES, localizada na Av. Carlos Cunha, s/n, Calhau, São Luís 

(MA), na data e horário acima mencionado. 

Ás 10 do dia 05 de setembro de 2025, no auditório da SES, localizada na Av. Carlos 

Cunha, s/n, Calhau, São Luís (MA), a Comissão Julgadora dará abertura ao processo de seleção 

com o recebimento dos envelopes 1 e 2 das entidades participantes e dando continuidade realizará a 

abertura do “ENVELOPE 1 – PROPOSTA (PLANO DE TRABALHO E MEMÓRIA DE 

CÁLCULO)” e “ENVELOPE 2 – DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO”, que deverão ser 

rubricados pela Comissão Julgadora e pelos representantes credenciados das Organizações Sociais 

presentes à sessão. 

 

1. PROPÓSITO DO EDITAL DE CHAMAMENTO PÚBLICO. 

1.1. A finalidade do presente Chamamento Público é a celebração de contrato de gestão 

Organização Social – OS sem fins lucrativos, para execução e operacionalização das ações e 

serviços de saúde no Hospital de Referência Estadual de Alta Complexidade da Região 

Tocantina – HR, em consonância com o Termo de Referência (Anexo VI). 

1.2. Será selecionada uma única proposta, observada a ordem de classificação e a 

disponibilidade orçamentária para a celebração do contrato de gestão. 

1.3. A seleção reger-se-á pelas disposições da Lei nº 9.637, de 15 de maio de 1998; Lei Estadual 

nº 10.924, de 04 de setembro de 2018; Portaria n° 564, de 10 de abril de 2024, e demais 

normativos aplicáveis, além das condições previstas neste Edital. 
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2. DA ESPECIFICAÇÃO TÉCNICA DA POLÍTICA PÚBLICA A SER 

IMPLEMENTADA (JUSTIFICATIVA). 

2.1. A Secretaria de Saúde do Estado do Maranhão, vem empreendendo esforços para ampliar a 

cobertura assistencial de alta complexidade, de forma a garantir o acesso da população, de acordo 

com os princípios do Sistema Único de Saúde - SUS de regionalização e hierarquização dos 

serviços de saúde. Ademais, obedecendo aos parâmetros de necessidade da população.   

2.2. O Hospital de Referência Estadual de Alta Complexidade da Região Tocantina – HRT 

localizado MA-122, na Avenida Pedro Neiva de Santana, S/N, Vila Machado, no município de 

Imperatriz - MA, para o atendimento das necessidades da Macrorregião Sul.  

2.3. Esta unidade de saúde será habilitada para o atendimento aos pacientes cardiovasculares 

atendendo a demanda cirúrgica adulto e sendo retaguarda para cirurgia cardiovascular pediátrica, 

assim como serviços de média e alta complexidade, nas especialidades: em Cirurgia Geral adulto e 

pediátrica, Neurocirurgia Adulto e Pediátrica, Cirurgia Cabeça e Pescoço adulto e pediátrico, 

Cirurgia Gastrenterologia adulto e pediátrica, Radiologia Intervencionista, Coloproctologia, 

Bucomaxilo, dentre outros.  

2.4. Esta unidade de saúde será habilitada para Serviços de Apoio Diagnóstico e Terapêutico 

como: Ressonância, Tomografia, Angiotomografia, serviços de Hemodinâmica e outros.  

2.5.  O Estado do Maranhão implantou uma política de descentralização das ações visando 

garantir o atendimento dos usuários do sistema único de saúde mais próximo de seu domicílio 

evitando, dessa forma, grandes filas para o atendimento, principalmente dos serviços de alta 

complexidade nas três macrorregiões de saúde.  

2.6. Nesta concepção, o hospital foi estruturado da seguinte maneira: 153 leitos de internação 

hospitalar, distribuídos e 10 leitos de Clínica Geral adulto; 18 leitos de Cardiologia Cirúrgica 

Adulto; 10 leitos de Cardiologia Clinica adulto, 46 leitos de Cirurgia Geral/Especializada adulto; 12 

leitos de Clínica Cardiológica Pediátrica; 16 leitos de Cirurgia Geral/Especializada Pediátrica; 10 

leitos de UTI Geral adulto; 10 leitos de UTI Cardiológica Adulto, 10 leitos de UTI Pediátrica, 08 

leitos de isolamento distribuídos nos blocos das enfermarias e 03 leitos de isolamento distribuídos 

nas UTI´s.  

2.7. O Hospital conta também com Centro Cirúrgico composto com 07 salas cirúrgicas e 08 Salas 

de Recuperação Pós Anestésica, ambulatório com 18 consultórios com perfil adulto e pediátrico, 

Setor de Apoio Diagnóstico e Terapêutico composto por: Ressonância Magnética, Tomografia, 

Radiologia, Hemodinâmica, Ultrassom e outros.  
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2.8. Considerando a gestão do Hospital de Referência Estadual de Alta Complexidade da Região 

Tocantina - HRT, a Organização Social contratada deverá contar com mais de 1.133 (mil, cento e 

trinta e três) funcionários no quadro de Recursos Humanos, sendo estes distribuídos na área 

administrativa como: diretores, coordenadores, supervisores, técnicos e assistentes administrativos; 

assim como na área assistencial como: enfermeiros, técnicos de enfermagem e equipe 

multidisciplinar.  

2.9. Os serviços médicos serão majoritariamente prestados por empresas especializadas na área de 

atuação, sendo regidos por contratos próprios. Operam nesse mesmo regime, os laboratórios de 

análises clínicas e de anatomia patológica, que são terceirizados e possuem área de coleta própria. A 

contratação de serviços de terceiros garante o funcionamento e a manutenção do Hospital, 

envolvendo assim empresas de nutrição, de limpeza e higienização, de lavanderia, de manutenção 

predial, de portaria, entre outras.  

2.10. A partir da contratação para a gestão da unidade de saúde, a Organização Social deverá 

realizar ainda um Planejamento que abranja uma série de prioridades administrativas e assistenciais. 

Dentre essas, a implantação de fluxos processuais, a instalação de sistemas de gestão hospitalar e 

prontuário eletrônico, a redução do tempo médio de permanência dos leitos de internação e 

funcionamento regular das comissões obrigatórias. Em conjunto com a Secretaria de Estado de 

Saúde, se iniciará também um projeto para a habilitação de serviços, junto ao Ministério da Saúde. 

2.11. No que tange ao monitoramento, controle e avaliação assistencial e financeiro, a Organização 

Social e gestora deverá seguir as Portarias Estaduais nº 537/2018/e nº 473/2020/SES-MA, como 

detalhado em sessão oportuna. Não obstante, a Organização Social deverá obedecer às demais 

legislações de controle interno, externo e social.   

2.12. A unidade será estruturada como Referência em Alta Complexidade Cardiovascular 

atendendo a demanda cirúrgica adulta e retaguarda para cardiovascular pediátrica, fundamentado na 

Política Nacional de Atenção Cardiovascular de Alta Complexidade instituído pela Portaria nº 

1.169 de 15 de junho de 2004; e seguindo a Portaria GM 1.727 e 1.728 de 11.07.2017 que aprova o 

Plano Nacional de Assistência à criança com Cardiopatia Congênita. Dentro desta perspectiva, o 

hospital oferta leitos de UTI Pediátrica, UTI Cirúrgica Adulto e UTI Cardiológica Adulto; equipe 

cirúrgica cardiológica e geral especializada, considerando o desafio da população maranhense em 

ter acesso, com agilidade, ao tratamento e procedimentos cirúrgicos rápidos e essenciais para a 

sobrevida dos pacientes cardiopatas.  

2.13. O hospital irá ofertar Cirurgias Cardiovasculares e Serviços de Medicina Intervencionista, 

suprindo significativa de pacientes com estes perfis do Estado do Maranhão. Com isso, 
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proporcionará maior cobertura à assistência, garantindo acesso a tratamentos avançados e de alta 

qualidade em cardiologia, radiologia intervencionista e cirurgia vascular, conforme estabelecido na 

Resolução RDC nº 611 da Anvisa.  

2.14. O serviço de hemodinâmica é uma área especializada da medicina que realiza estudos e 

intervenções diagnósticas e terapêuticas minimamente invasivas, utilizando técnicas de cateterismo. 

Este serviço é responsável por procedimentos como angiografia, angioplastia, colocação de stent, 

entre outros, para diagnosticar e tratar doenças cardiovasculares, vasculares periféricas e 

neurológicas. 

2.15. O serviço de hemodinâmica é fundamental para tratar condições como infarto agudo do 

miocárdio, doenças arteriais coronarianas, arritmias cardíacas, doenças valvares, entre outras. 

Utiliza tecnologia avançada, como equipamentos de raio-X e ultrassom intravascular, para 

visualizar os vasos sanguíneos e o coração em tempo real durante os procedimentos. 

2.16. Além de sua aplicação no coração (cardiologia intervencionista), a hemodinâmica também 

pode ser utilizada para tratar outras áreas do corpo, como o cérebro (neurorradiologia 

intervencionista) e os membros inferiores (angiologia e cirurgia vascular).  

2.17. Por fim, os serviços pleiteados devem ser realizados de forma ininterruptas, a fim de garantir 

à saúde dos pacientes atendidos pelo SUS em âmbito estadual. Isso ocorre porque trata-se de 

pacientes que necessitam de procedimentos cirúrgicos complexos, proporcionando uma assistência 

de qualidade e segura aos usuários do SUS. 

2.18. Nessa perspectiva, a finalidade do presente instrumento é a seleção de propostas para a 

celebração de parceria com o Governo do Estado do Maranhão, de interesse da SES, objetivando a 

formalização de CONTRATO DE GESTÃO com Organização Social sem fins lucrativos, para a 

consecução de finalidade de interesse público e recíproco, conforme condições estabelecidas neste 

edital. 

 

3. DA DESCRIÇÃO DETALHADA DO OBJETO DO CONTRATO DE GESTÃO.  

3.1.  O contrato de gestão de colaboração terá por objeto o gerenciamento, operacionalização e 

execução dos serviços de saúde de alta complexidade no Hospital de Referência Estadual de Alta 

Complexidade da Região Tocantina - HRT, em consonância com o Parâmetro de Contratação 

(Anexo VI) de interesse da SES. 

3.2. A Unidade de Saúde e serviços objeto desta contratação, bem como as respectivas 

atividades, metas e indicadores a serem observados e alcançados são descritos no conjunto deste 

EDITAL: Anexo I – Minuta do Contrato de Gestão; Anexo II – Declaração de Ciência e 
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Concordância; Anexo III - Declaração de que não Emprega Menores em Conformidade com o 

Disposto no Inciso XXXIII, do Art. 7º, da Constituição Federal; Anexo IV - Termo de 

Compromisso de Cumprimento da Legislação Trabalhista, Previdenciária e de Segurança e 

Saúde do Trabalho; Anexo V - Declaração de Inexistência de Impedimento de Contratar ou 

Celebrar Contratos e Convênios com a Administração Pública (Modelo); Anexo VI - Termo 

de Referência e anexos. 

3.3. Para participar do chamamento público, a Organização Social deverá apresentar os 

documentos arrolados neste edital, em envelope separado que conterá: 

Envelope 1 – Proposta (Plano de Trabalho e Memória de Cálculo); 

Envelope 2 - Documentos de habilitação. 

3.4. Os documentos serão encaminhados em envelope fechado, com identificação da instituição 

proponente e meios de contato, a serem entregues via postal (SEDEX ou carta registrada com aviso 

de recebimento) ou pessoalmente para a Comissão de Seleção, no seguinte endereço: Sala da 

CSL/SES, localizada na Avenida Carlos Cunha, s/n – Calhau, São Luís (MA), com a seguinte 

inscrição: 

Edital de Chamamento Público nº 001/2025 

Envelope 1 – Proposta (Plano de trabalho e Memória de cálculo) 

Razão social e endereço da ORGANIZAÇÃO SOCIAL 

 

Edital de Chamamento Público nº 001/2025 

Envelope 2 – Documentos de habilitação 

Razão social e endereço da ORGANIZAÇÃO SOCIAL 

 

3.5. Na data indicada no preambulo, a Comissão Julgadora procederá à abertura dos envelopes 

contendo os documentos em sessão pública. 

3.6. A abertura dos envelopes contendo as propostas será realizada sempre em ato público 

previamente designado, do qual se lavrará ata circunstanciada, assinada pelos presentes e pela 

Comissão Julgadora. 

3.7. Todos os documentos e propostas serão rubricados pela Comissão Julgadora. 

 

4. DAS CONDIÇÕES DE PARTICIPAÇÃO NO CHAMAMENTO PÚBLICO 

4.1.  Poderão participar deste certame as Organizações Sociais, assim consideradas aquelas 

definidas pela Lei Estadual nº 10.924/2018. 
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4.2. Para participar deste Edital, a Organização Social deverá cumprir as seguintes exigências: 

a) Ser qualificada como Organização Social nos moldes descritos pela Lei Estadual nº 

10.924/2018; e 

b) Declarar, conforme modelo constante no Anexo II – Declaração de Ciência e 

Concordância, que está ciente e concorda com as disposições previstas no Edital e seus anexos, 

bem como que se responsabilizam pela veracidade e legitimidade das informações e documentos 

apresentados durante o processo de seleção. 

 

5. DOS IMPEDIMENTOS PARA A CELEBRAÇÃO DO CONTRATO DE GESTÃO. 

5.1.  Ficará IMPEDIDA de participar do chamamento público: 

a) Sociedade comercial; 

b) Sindicato, a associação de classe ou representativa de categoria profissional; 

c) Instituição religiosa ou voltada para a disseminação de credo, culto ou prática devocional e 

confessional; 

d) Organização partidária e assemelhada e suas fundações; 

e) Entidade de benefício mútuo destinada a proporcionar bens ou serviços a um círculo restrito 

de associados ou sócios; 

f) Entidade ou empresa que comercialize plano de saúde e assemelhados; 

g) Instituição hospitalar privada não gratuita e sua mantenedora; 

h) Escola privada dedicada ao ensino fundamental e médio não gratuitos e sua mantenedora; 

i) Cooperativa; 

j) Fundação pública; 

k) Organização creditícia a que se refere o art. 192 da Constituição da República, que tenha 

qualquer vinculação com o sistema financeiro nacional; 

l) Entidade desportiva e recreativa dotada de fim empresarial; 

m) Organização da Sociedade Civil de Interesse Público, conforme art. 2º, inciso III da Lei 

Estadual nº 10.924/2018 cumulado com a Lei nº 9.790, de 23 de março de 1999. 

5.2. Ficará IMPEDIDA, ainda, de participar do chamamento público, a Organização do Social 

que tenha sofrido as seguintes sanções:  

a) Suspensão temporária de participação em licitação e impedimento de contratar com a 

Administração Pública e; 

b) Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública enquanto 

perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação perante a 
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própria autoridade que aplicou a penalidade, que será concedida sempre que o contratado ressarcir a 

Administração Pública pelos prejuízos resultantes e após decorrido o prazo da sanção aplicada com 

base no inciso anterior. 

 

5.3. Fica VEDADA, com base no art. 17 da Lei Estadual nº 10.924/2018, a celebração de Contrato 

de Gestão com Organização Social que: 

a) Esteja omissa no dever de prestar contas do contrato de gestão, seja qual for a sua natureza, 

anteriormente celebrado com ente da Administração de qualquer esfera da Federação; 

b) Tenha tido as contas rejeitadas pela Administração Pública Estadual nos últimos 5 (cinco) anos, 

desde que a decisão seja definitiva, não mais sujeita a recurso, ou seja, transitada em julgado; 

c) Tenha tido as contas de contratos de gestão julgadas irregulares ou rejeitadas por Tribunal ou 

Conselho de Contas de qualquer esfera da Federação, desde que a decisão seja definitiva, não mais 

sujeita a recurso, ou seja, transitada em julgado, nos últimos 8 (oito) anos; 

d) Tenha entre seus dirigentes, em diretoria estatutária ou não, ou como membro do Conselho de 

Administração e Conselho Fiscal, pessoa: 

d.1) Cujas contas relativas à aplicação de recursos públicos tenham sido julgadas irregulares ou 

rejeitadas por Tribunal ou Conselho de Contas de qualquer esfera da Federação, desde que a decisão 

seja definitiva, não mais sujeita a recurso, ou seja, transitada em julgado, nos últimos 8 (oito) anos; 

d.2) Julgada responsável por falta grave e inabilitada para o exercício de cargo de provimento em 

comissão, enquanto durar a inabilitação, desde que a decisão seja definitiva, não mais sujeita a 

recurso, ou seja, transitada em julgado; 

d.3) Considerada responsável por ato de improbidade, ainda que não transitada em julgado a 

decisão condenatória e, em isso havendo, enquanto durarem os prazos estabelecidos nos incisos I, II 

e III do art. 12 da Lei federal nº 8.429, de 2 de junho de 1992; 

d.4) Que tenha sido responsabilizada ou condenada pela prática de infração penal, civil ou 

administrativa nas situações que, descritas pela legislação eleitoral, configurem hipóteses de 

inelegibilidade, desde que a decisão seja definitiva, não mais sujeita a recurso, ou seja, transitada 

em julgado. 

 

6. DA COMISSÃO JULGADORA. 

6.1.  A Comissão Julgadora é o órgão colegiado destinado a processar e julgar o presente 

Chamamento Público, tendo sido constituída na forma da Portaria nº 416/2025, publicada no 

Diário Oficial do Estado do Maranhão de 21 de fevereiro de 2025. 
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6.2. As decisões da Comissão Julgadora deverão ser fundamentadas e registradas no processo do 

Chamamento Público, obedecendo aos critérios estabelecidos neste Edital. 

6.3. A Comissão Julgadora classificará as propostas das Organizações Sociais, obedecendo aos 

critérios estabelecidos na Lei Estadual nº 10.924/2018, bem como neste Edital. 

6.4.  É vedado aos membros da Comissão Julgadora qualquer vínculo com as Organizações 

Sociais participantes do Chamamento Público. 

6.5. O membro da Comissão Julgadora deverá se declarar impedido de participar do processo de 

seleção quando verificar que tenha participado nos últimos 5 (cinco) anos, contados da publicação 

do presente Edital, como associado, cooperado, dirigente, conselheiro ou empregado de qualquer 

Organização Social participante do chamamento público.  

6.6. Deverá se declarar impedido o membro da Comissão Julgadora quando verificar possível 

conflito entre interesses públicos e privados que possa comprometer o interesse coletivo ou 

influenciar, de maneira imprópria, o desempenho da função pública, devendo o fato ser manifestado 

por escrito à autoridade competente para a designação da Comissão para processamento e 

julgamento dos chamamentos públicos instituída no âmbito desta SES.  

6.7. A declaração de impedimento de membro da Comissão Julgadora não obsta a continuidade do 

processo de seleção. Configurado o impedimento, o membro impedido deverá ser imediatamente 

substituído por membro que possua qualificação equivalente à do substituído, sem necessidade de 

divulgação de novo Edital.  

6.8. Para subsidiar seus trabalhos, a Comissão Julgadora poderá solicitar assessoramento técnico 

de especialista que não seja membro desse colegiado.  

6.9. A Comissão Julgadora poderá realizar, a qualquer tempo, diligências para verificar a 

autenticidade das informações e documentos apresentados pelas entidades concorrentes ou para 

esclarecer dúvidas e omissões. Em qualquer situação, devem ser observados os princípios da 

isonomia, da impessoalidade e da transparência. 

 

7. DA PUBLICAÇÃO DO EDITAL DE CHAMAMENTO PÚBLICO.  

O presente Edital será divulgado em página do sítio eletrônico oficial da SES 

(www.saude.ma.gov.br – acessar o link “TRANSPARÊNCIA - CHAMAMENTO”), bem como no 

Diário Oficial da União, Diário Oficial do Estado do Maranhão, Jornal de Grande Circulação, com 

prazo mínimo de 30 (trinta) dias para a apresentação dos envelopes, contados da data de publicação 

do Edital, em conformidade com o art. 5º, inciso I da Lei Estadual nº 10.924/2018.  

 

http://www.saude.ma.gov.br/
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8. DO ENVIO DAS PROPOSTAS PELAS ORGANIZAÇÕES SOCIAIS. 

8.1. A proposta contendo o programa de trabalho e a memória de cálculo deverá ser apresentada 

em uma única via impressa, sendo todas as folhas rubricadas e numeradas sequencialmente, e, ao 

final, ser assinada pelo representante legal da organização social proponente. 

8.2. Após o prazo limite para apresentação das propostas, nenhuma outra será recebida, assim 

como não serão aceitos adendos ou esclarecimentos que não forem explícita e formalmente 

solicitados pela Administração Pública Estadual. 

8.3. Cada Organização Social deverá apresentar apenas uma proposta. Caso venha a apresentar 

mais de uma proposta dentro do prazo, será considerada apenas a última proposta entregue para 

análise da Comissão Julgadora. 

8.4.  Observado o disposto neste Edital, as propostas deverão conter, no mínimo, as seguintes 

informações: 

8.4.1. DA PROPOSTA DE TRABALHO: deve conter os meios e recursos necessários para 

execução das atividades previstas, em atendimento às condições deste Edital e seus Anexos, e 

deverá ser elaborado de acordo com os itens abaixo: 

8.4.2. Objeto da proposta; 

8.4.3. A discriminação dos serviços de assistência à saúde a serem oferecidos e a forma de 

gestão, contemplando orçamento detalhado de todas as rubricas necessárias para a execução do 

contrato de gestão; 

8.4.4. O cronograma de implantação dos referidos serviços; 

8.4.5.  A sistemática econômico-financeira para operacionalização dos serviços propostos, 

observado o teto financeiro estabelecido, mencionando inclusive o percentual referente às despesas 

administrativas da Organização interessada (tais como pagamento de diárias, passagens aéreas, 

serviço de telefonia e internet móvel, hospedagem, aluguel de veículos e outras, bem como 

contratação de serviços de consultoria), respeitando o teto de 3% do valor global do contrato, 

consoante a dicção do art. 13, § 1º da Lei Estadual nº 10.924/2018; 

8.4.6. Para realização do repasse concernente às despesas administrativas, a entidade deverá 

atender os seguintes requisitos: 

a) Vinculação direta à execução do objeto do contrato de gestão; 

b) Caráter temporário da despesa; 

c) Previsão expressa em programa de trabalho e no contrato de gestão, com a respectiva 

estimativa de custo; 
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d) Não se configurar a despesa como taxa de administração, compreendendo-se como tal aquela 

que possui caráter remuneratório, cujo pagamento é vedado. 

8.4.7. Definição de metas operacionais, indicativas de melhoria da eficiência e qualidade dos 

serviços, do ponto de vista operacional e administrativo e os respectivos prazos e formas de 

execução; 

8.4.8. Apresentar Política de Recursos Humanos a ser implantada com proposta de Educação em 

Saúde e Capacitação dos profissionais consonante ao perfil da Unidade; 

8.4.9. O Ente interessado deverá apresentar o quadro de Recursos Humanos, apontando, por 

categoria, a quantidade de profissionais, a carga horária de trabalho, valor total com incidência de 

todos os encargos sociais, trabalhistas, previdenciários, fiscais decorrentes da relação de trabalho; 

8.4.10.  Apresentar um quadro resumo do perfil de todos os profissionais que trabalharão nas 

Unidades, com a indicação da carga horária semanal distribuída pelos dias da semana; 

8.5. DA MEMÓRIA DE CÁLCULO: deverá conter valores da proposta financeira da 

Organização Social, para o período de 12 meses, correspondentes ao primeiro ano de execução das 

atividades, bem como para os 4 (quatro) anos seguintes, considerando o HOSPITAL mobiliado, 

equipado e funcionando em sua plenitude conforme descrito no Anexo VI – Termo de Referência, 

e instruções a seguir: 

a) A ESTIMATIVA DE CUSTEIO MENSAL, em conformidade com os elementos de 

despesas da Estimativa de Custeio Mensal constante no parâmetro de contratação, prevendo todos 

os custos básicos diretos, bem como encargos trabalhistas e sociais e todos os outros custos e 

despesas que incidam ou venham a incidir direta ou indiretamente sobre o objeto do Edital, 

considerando o funcionamento pleno para 12 (doze) meses. 

8.6. Somente serão avaliadas as propostas entregues até o prazo limite de envio das propostas 

pelas Organizações Sociais constante neste Edital, qual seja, 30 (trinta) dias contados da publicação 

do aviso. 

 

9. DO PROCESSO DE SELEÇÃO. 

9.1. O processo de seleção de Organizações Sociais seguirá as seguintes etapas: 

a) Publicação de Edital, com antecedência mínima de 30 (trinta) dias para apresentação de 

propostas; 

b) Recebimento e julgamento das propostas de trabalho; e 

c) Homologação. 

9.2. O recebimento e das propostas será realizada por uma Comissão formada por, no mínimo, 
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03 (três) membros, constituída pela SES. 

9.3. As propostas de trabalho deverão ser encaminhadas, pelos candidatos, de acordo com o 

Informe Técnico para Elaboração da proposta de trabalho (Anexo VI) e em conformidade com o 

artigo 7º, da Lei Estadual nº 10.924/2018. 

9.4. Conforme estabelecido no art. 8°, da Lei Estadual n° 10.924/2018, os critérios para a seleção 

e o julgamento das propostas são: 

9.4.1. O mérito intrínseco e a adequação ao Edital do projeto e/ou programa de trabalho 

apresentado; 

9.4.2. A capacidade técnica e operacional da entidade; 

9.4.3. A adequação entre os meios propostos, os seus custos, os cronogramas e os resultados 

pretendidos; 

9.4.4. A confiabilidade dos indicadores, as fórmulas e os parâmetros definidores da qualidade do 

serviço; 

9.4.5. A regularidade jurídica e fiscal da entidade. 

Quadro 1: Critérios de Julgamento 

Critérios de 

Julgamento 
Metodologia de Pontuação 

Nota 

Máxima 

(A) Adequação da 

proposta aos 

objetivos específicos 

apresentados no 

Termo de Referência, 

contendo 

informações 

detalhadas de como 

serão realizados cada 

objetivo e os prazos 

para execuções das 

ações. 

 

 

Grau pleno de atendimento (10,0 pontos): 

A proposta apresenta texto inteligível com informações 

claras, objetivas e precisas acerca dos objetivos 

específicos, expondo com transparência a integração entre 

a execução das atividades e metas a serem atingidas e 

objeto do Termo de Referência, demonstrando expertise 

com o tema.  

Grau satisfatório de atendimento (5,0 pontos):  

A proposta apresenta texto com informações mínimas, 

com pouca clareza e objetividade acerca dos objetivos 

específicos, deixando dúvidas quanto à integração entre a 

execução das atividades e metas a serem atingidas e o 

objeto do Termo de Referência. 

 

Não atendimento ou Grau Insatisfatório de 

Atendimento (0,0 pontos):  

A proposta apresenta texto com informações confusas, 

contraditórias ou que fogem ao tema, demonstrando a falta 

de conhecimento acerca dos objetivos específicos, não 

conseguindo demonstrar a integração entre a execução das 

atividades e metas a serem atingidas e o objeto do Termo 

10,0 
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de Referência, evidenciando a falta de expertise para 

execução do objeto proposto. 

• A atribuição da nota “zero” neste critério 

implica eliminação da proposta. 

(B) Adequação da 

proposta para 

execução dos 

serviços de saúde de 

forma a alcançar as 

metas de produção, 

com a descrição dos 

indicadores para a 

garantia da qualidade. 

   

Grau pleno de atendimento (10,0 pontos):  

Apresenta texto inteligível com demonstração clara e 

objetiva acerca do modo de execução das atividades 

propostas, com excelente nível de detalhamento, 

evidenciando que as atividades serão executadas a 

contento, proporcionando o alcance das metas, conforme 

os parâmetros dispostos no Termo de Referência. 

 

Grau satisfatório de atendimento (5,0 pontos):  

Apresenta texto com pouca clareza e objetividade acerca 

do modo de execução das atividades propostas, com baixo 

nível de detalhamento, deixando margem de dúvida de que 

referidas atividades serão executadas a contento, 

proporcionando o alcance das metas, conforme os 

parâmetros dispostos no Termo de Referência.  

 

Não atendimento ou Grau Insatisfatório de 

Atendimento (0,0 pontos):  

Apresenta texto confuso e contraditório, sem detalhamento 

quanto a execução das atividades, deixando claro que não 

conseguirá cumprir as metas propostas Termo de 

Referência. 

• A atribuição da nota “zero” neste critério 

implica eliminação da proposta.  

10,0 
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(C) Adequação da 

proposta com a 

capacidade técnico-

operacional da 

instituição 

proponente. 

 

 

 

C1. Capacidade 

gerencial 

demonstrada por 

experiências 

anteriores bem 

sucedidas no 

gerenciamento 

de unidades 

hospitalares de 

acordo com o 

número de 

leitos. 

Grau pleno de atendimento (10,0 

pontos): 

Experiência da Organização Social na 

gestão de hospitais por quantidade igual 

ou superior a 150 leitos. 

 

Grau satisfatório de atendimento (5,0 

pontos):  

Experiência da Organização Social na 

gestão de hospitais por quantidade igual 

a 100 leitos e inferior a 150 leitos. 

 

Grau Insatisfatório de Atendimento 

(3,0 pontos): 

Experiência da Organização Social na 

gestão de hospitais por quantidade igual 

a 50 leitos e inferior a 100 leitos  

 

Não atendimento (0,0 pontos): 

Experiência da Organização Social na 

gestão de hospitais por quantidade 

inferior a 50 leitos.  

 

• A atribuição da nota “zero” (0,0 

pontos) neste critério implica 

eliminação da proposta com. 

• Será admitido o somatório dos 

leitos dos hospitais geridos pela 

Organização Social em períodos 

concomitantes para atendimento 

aos quantitativos previstos acima.  

 

10,0 
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C2. Capacidade 

gerencial 

demonstrada por 

tempo de 

experiência em 

gerenciamento 

de serviços de 

saúde  em 

unidades 

hospitalares. 

Grau pleno de atendimento (10,0 

pontos): 

Experiência da Organização Social em 

gerenciamento de unidade hospitalar 

por tempo igual ou superior a 5 (cinco) 

anos.  

 

Grau satisfatório de atendimento (5,0 

pontos):  

Experiência da Organização Social em 

gerenciamento de unidade hospitalar 

por tempo igual 4(quatro) anos e 

inferior a 5 (cinco) anos.  

 

Grau Insatisfatório de Atendimento 

(3,0 pontos): 

Experiência da Organização Social em 

gerenciamento de unidade hospitalar 

por tempo igual a 3(três) anos e inferior 

a  4(quatro) anos. 

 

Não atendimento (0,0 pontos): 

Experiência da Organização Social em 

gerenciamento de unidade hospitalar 

por quantidade inferior a 3(três) anos. 

 

• A atribuição da nota “zero” 

(0,0 pontos) neste critério 

implica eliminação da 

proposta com. 

• Será admitido o somatório dos 

tempos dos hospitais geridos 

pela Organização Social em 

períodos concomitantes para 

atendimento aos quantitativos 

previstos acima. 

10,0 
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C3. Capacidade 

gerencial 

demonstrada por 

meio de 

titulação do 

corpo diretivo 

da instituição. 

Grau pleno de atendimento (10,0 

pontos): 

Apresentação de somatório referente a 

Titulação do profissional Médico e 

Administrador do corpo diretivo da 

instituição maior 7,0 pontos, conforme 

quadro abaixo. 

 

Grau satisfatório de atendimento (5,0 

pontos):  

Apresentação de somatório referente a 

Titulação do profissional Médico e 

Administrador do corpo diretivo da 

instituição de 4,0 a 7,0 pontos, 

conforme quadro abaixo. 

 

Não atendimento ou Grau 

Insatisfatório de Atendimento (0,0 

pontos): 

Apresentação de somatório referente a 

Titulação do profissional Médico e 

Administrador do corpo diretivo da 

instituição menor que 4,0 pontos, 

conforme quadro abaixo. 

 

Quadro de pontuação 

Profissional Titulação Nota 

Médico Doutorado 2,0 

Mestrado 1,5 

Especialização, 

Pós-Graduação ou 

MBA com RQE 

1,0 

Residência 

Médica 

0,5 

Administrad

or 

Doutorado 2,0 

Mestrado 1,5 

Especialização, 

Pós-Graduação ou 

MBA em Gestão 

Hospitalar 

1,0 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

10,0 
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Especialização, 

Pós-Graduação ou 

MBA em 

Administração, 

Finanças ou 

Controladoria 

0,5 

Nota Máxima 10,0 

 

• Será admitido o somatório dos 

títulos de cada profissional (ex.: 

somatório de pós-graduações.) 

para atendimento das notas 

máximas previstas acima. 
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(D) Adequação da 

proposta para 

organização dos 

serviços Assistenciais 

e Administrativos a 

serem realizados para 

a execução do objeto.  

 

 

 

 

D1. Descrever 

os objetivos, 

funcionamento, 

composição e 

cronograma das 

atividades para 

implantação das 

comissões e 

núcleos e planos 

descritos no 

Termo de 

Referência. 

Grau pleno de atendimento (10,0 

pontos): 

Apresenta texto inteligível com 

demonstração clara e objetiva acerca do 

modo de execução das atividades 

propostas, com excelente nível de 

detalhamento, evidenciando o 

funcionamento das comissões, núcleos 

e planos descritos no Termo de 

Referência.  

 

Grau satisfatório de atendimento (5,0 

pontos):  

Apresenta texto com pouca clareza e 

objetividade acerca do modo de 

execução das atividades propostas, com 

baixo nível de detalhamento, deixando 

margem de dúvida de que referidas 

atividades das comissões, núcleos e 

planos descritos no Termo de 

Referência. 

 

Não atendimento ou Grau 

Insatisfatório de Atendimento (0,0 

pontos): 

Apresenta texto confuso e 

contraditório, sem detalhamento quanto 

a implantação e execução das 

atividades, deixando claro que não 

conseguirá cumprir as atividades 

propostas no Termo de Referência. 

• A atribuição da nota “zero” 

neste critério implica 

eliminação da proposta. 

10,0 
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D2. Descrever a 

organização dos 

serviços 

assistenciais e 

administrativos 

demostrando os 

processos de 

fluxos e 

fluxogramas. 

 

 

 

Grau pleno de atendimento (10,0 

pontos): 

Apresenta texto inteligível com 

demonstração clara e objetiva acerca 

dos serviços assistenciais e 

administrativos com excelente nível de 

detalhamento, apresentação dos fluxos, 

evidenciando o funcionamento de cada 

serviço e o seu fluxograma, conforme 

descritos no Informe Técnico. 

 

Grau satisfatório de atendimento (5,0 

pontos):  

Apresenta texto com pouca clareza e 

objetividade acerca dos serviços 

assistenciais e administrativos, 

apresentação dos fluxos evidenciando o 

funcionamento de cada serviço e o seu 

fluxograma, com baixo nível de 

detalhamento, deixando margem de 

dúvida dos serviços prestado, descritos 

no Informe Técnico serão executadas a 

contento. 

 

Não atendimento ou Grau 

Insatisfatório de Atendimento (0,0 

pontos): 

Apresenta texto confuso e 

contraditório, sem detalhamento quanto 

a execução os serviços, deixando claro 

que não conseguirá as atividades 

propostas. 

• A atribuição da nota “zero” 

neste critério implica 

eliminação da proposta. 

10,0 
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D3. 

Apresentação da 

estrutura 

organizacional 

até o terceiro 

nível e da 

política de 

recursos 

humanos. 

Grau pleno de atendimento (10,0 

pontos): 

Apresenta texto inteligível com 

demonstração clara e objetiva acerca da 

estrutura organizacional e da política de 

recursos humanos, com excelente nível 

de detalhamento, conforme descritos no 

informe técnico. 

 

Grau satisfatório de atendimento (5,0 

pontos):  

Apresenta texto com pouca clareza e 

objetividade acerca da estrutura 

organizacional e da política de recursos 

humanos, com baixo nível de 

detalhamento, deixando margem de 

dúvida.  

 

Não atendimento ou Grau 

Insatisfatório de Atendimento (0,0 

pontos): 

Apresenta texto confuso e 

contraditório, sem detalhamento quanto 

a execução os serviços, deixando claro 

que não conseguirá as atividades 

propostas . 

• A atribuição da nota “zero” 

neste critério implica 

eliminação da proposta. 

10,0 
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(E) Adequação da 

proposta com 

demonstração das 

despesas para 

execução dos 

serviços assistenciais 

e administrativos para 

a cumprimento do 

objeto.  

 

 

Grau pleno de atendimento (10,0 pontos): 

A proposta apresenta texto com informações claras, 

objetivas, precisas e detalhadas acerca das despesas a 

serem realizadas. As referidas despesas são compatíveis 

com as ações propostas, demonstrando que com menos 

custos se consegue executar as metas de maneira eficiente, 

atendendo a economicidade. 

 

Grau satisfatório de atendimento (5,0 pontos):  

A proposta apresenta texto com informações mínimas, 

com pouca clareza, objetividade e pouco detalhamento 

acerca das despesas a serem realizadas. As referidas 

despesas não são totalmente compatíveis com as ações 

propostas, com custos mais elevados para determinadas 

ações para cumprimento das metas, atendendo apenas em 

parte a economicidade. 

 

Não atendimento ou Grau Insatisfatório de 

Atendimento (0,0 pontos): 

A proposta apresenta texto vago com informações 

contraditórias acerca das despesas para cumprimento das 

ações propostas. As despesas são incompatíveis com as 

ações propostas. Ações com custos extremamente 

elevados. Não atende a economicidade. 

• A atribuição da nota “zero” neste critério 

implica eliminação da proposta. 

10,0 
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(F) Adequação da 

proposta ao valor do 

teto constante no 

edital. 

 

 

 

Grau pleno de atendimento (10,0 pontos): 

O valor global proposto é entre 3% (três por cento) e 5% 

(cinco por cento) abaixo do valor de referência do Edital.  

 

Grau satisfatório de atendimento (5,0 pontos):  

O valor global proposto é menor que 3% (três por cento) 

do valor de referência do Edital. 

 

Não atendimento ou Grau Insatisfatório de 

Atendimento (0,0 pontos): 

O valor global proposto é superior do valor de referência 

do Edital. 

• A atribuição da nota “zero” neste critério 

implica eliminação da proposta. 

10,0 

(G) Apresentação do 

Certificado de 

Entidade Beneficente 

de Assistência Social 

– CEBAS/Saúde 

 

  

 

 

Para atendimento a esse item a Organização Social deverá 

comprovar ser portadora do Certificado de Entidade 

Beneficente de Assistência Social – CEBAS, na área da 

Saúde, emitido pelo Ministério da Saúde, vigente na data 

da entrega da proposta, mediante a publicação da Portaria 

de Concessão no Diário Oficial da União.  

 

• A não comprovação implicará na atribuição de 

nota “zero” neste critério.  

10,00 

TOTAL 110,0 

 

9.5. A Comissão Julgadora terá sua convicção baseada no grau de detalhamento da proposta, 

considerando a apresentação de metodologias utilizadas para a composição dos itens solicitados. 

9.6. A falsidade das informações nas propostas, sobretudo com relação ao critério de julgamento 

quanto à capacidade técnico-operacional (B), acarretará a eliminação da proposta, podendo ensejar, 

ainda, a aplicação de sanção administrativa contra a instituição proponente e comunicação do fato 

às autoridades competentes, inclusive para apuração do cometimento de eventual crime. 
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9.7. Serão eliminadas aquelas propostas: 

9.7.1. Cuja pontuação total for inferior a 60 (sessenta) pontos 

9.7.2. Que recebam nota “zero” nos critérios de julgamento A, B, C, D, E, F ou G; ou ainda que 

não contenham, no mínimo, as informações exigidas na matriz de avaliação 

9.7.3. Que estejam em desacordo com o Edital;  

9.7.4. Com valor incompatível com o objeto, a ser avaliado pela Comissão Julgadora à luz da 

estimativa realizada e de eventuais diligências complementares, que ateste a inviabilidade 

econômica e financeira da proposta, inclusive à luz do orçamento disponível; ou 

9.7.5. Com valores dentro dos blocos de despesas considerados inexequíveis para a execução do 

programa de trabalho proposto 

9.8. As propostas não eliminadas serão classificadas, em ordem decrescente, de acordo com a 

pontuação total obtida. 

9.9. No caso de EMPATE entre duas ou mais propostas, o desempate será feito com base na 

maior pontuação obtida no critério de julgamento A. Persistindo a situação de igualdade, o 

desempate será feito com base na maior pontuação obtida, sucessivamente, nos critérios de 

julgamento B, C, D, E, F e G. Caso essas regras não solucionem o empate, será considerada 

vencedora a entidade com mais tempo de constituição e, em último caso, a questão será decidida 

por sorteio realizado em ato público. 

9.10. Será obrigatoriamente justificada a seleção de proposta que não for a mais adequada ao valor 

de referência, constante no Chamamento Público, levando-se em conta a pontuação total obtida e a 

proporção entre as metas e os resultados previstos em relação ao valor proposto. 

9.11. A REGULARIDADE JURÍDICA da Organização Social da interessada, tal qual exigida 

pelo inciso V, do artigo 8º, da Lei Estadual nº 10.924/2018, será comprovada com a apresentação 

obrigatória dos seguintes documentos: 

9.11.1. Apresentação do Estatuto Social devidamente registrado, bem como das respectivas 

alterações, caso existam, que demonstre que a área de atuação é compatível com o objeto da 

contratação; Ata de eleição de sua atual Diretoria; Cópia da Ata de fundação da Organização Social;  

9.11.2. Documento que ateste a qualificação como Organização Social no âmbito do Estado do 

Maranhão;  

9.11.3. Procuração (original ou autenticada), no caso de representante legal, se for o caso e 

documentos pessoais, bem como profissão, estado civil, nacionalidade;  

9.11.4. Declaração de que a Organização Social não está qualificada, como Organização da 

Sociedade Civil de Interesse Público (OSCIP), conforme art. 2º, inciso III, da Lei Estadual nº 
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10.924/2018, cumulado com a Lei nº 9.790, de 23 de março de 1999. 

9.12. A REGULARIDADE FISCAL, SOCIAL E TRABALHISTA Da Organização Social, tal 

qual exigida pelo inciso V, do artigo 8º da Lei Estadual nº 10.924/2018, será comprovada com a 

apresentação obrigatória dos seguintes documentos: 

a) Prova de Inscrição no Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica (CNPJ); 

b) Prova de inscrição no Cadastro de Contribuintes Estadual ou Municipal, se houver, relativo à 

sede ou domicílio a Organização Social, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o 

objeto contratual; 

c) Prova de regularidade com a Fazenda Federal, mediante apresentação da: 

d) Certidão Conjunta Negativa de Débitos Relativos a Tributos Federais, Dívida Ativa da União 

e Previdenciária; 

e) Prova de Regularidade com a Fazenda Estadual do domicílio ou sede da Organização Social, 

mediante a: 

e.1)    Certidão Negativa de Débitos Fiscais; 

e.2)    Certidão Negativa de Inscrição de Débitos na Dívida Ativa, e; 

e.3)  Quando a prova de regularidade de que trata a alínea “e”, for comprovada mediante a 

apresentação de uma única certidão, e dela não constar expressamente essa informação, caberá ao 

interessado demonstrar com documentação hábil essa condição. 

f) Prova de regularidade com a Fazenda Municipal do domicílio ou sede da Organização Social, 

relativa ao ISSQN – Imposto Sobre Serviços de Qualquer Natureza e relativa à TLF – Taxa de 

Localização e Funcionamento, mediante: 

f.1)      Certidão Negativa de Débitos Municipais, e; 

f.2)      Certidão Negativa quanto à Dívida Ativa Municipal, e; 

f.3)   Quando a prova de regularidade de que trata esse inciso, for comprovada mediante a 

apresentação de uma única certidão, e dela não constar expressamente essa informação, caberá ao 

interessado demonstrar com documentação hábil essa condição. 

g) Prova de situação regular perante o Fundo de Garantia por Tempo de Serviço, através de 

apresentação do Certificado de Regularidade do FGTS –CRF; 

h) Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante a 

apresentação da Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas –CNDT; 

i) Termo de Compromisso de Cumprimento da Legislação Trabalhista, Previdenciária e de 

Segurança do Trabalho 

j) Declaração de inexistência de impedimento de contratar ou celebrar contratos e convênios 
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com a Administração Pública.  

9.13. A QUALIFICAÇÃO ECONÔMICO-FINANCEIRA da Organização Social, tal qual 

exigida pelo inciso II, do artigo 7º, da Lei Estadual nº 10.924/2018, será comprovada com a 

apresentação obrigatória dos seguintes documentos: 

9.13.1.  Certidão negativa de falência ou concordata expedida pelo distribuidor da sede da pessoa 

jurídica, ou Certidão de execução patrimonial, expedida no domicílio da pessoa física, com data não 

anterior a 90 (noventa) dias da data da convocação do participante, sendo também aceito o prazo de 

validade expresso na própria certidão; 

9.13.2. Balanço patrimonial do último exercício social, já exigível e apresentado na forma da lei, 

vedada a sua substituição por balancetes ou balanços provisórios, que comprovem a boa situação 

financeira da empresa. 

9.13.3. A Comissão Julgadora, antes de se manifestar com relação à Qualificação Econômico-

Financeira das Organizações Sociais participantes do Chamamento Público, poderá solicitar parecer 

técnico do Serviço de Controle Orçamentário da SES/MA, para que possa subsidiá-lo em seu 

julgamento. 

9.13.4. Comprovação da boa situação financeira da concorrente será atestada por documento 

assinado por profissional legalmente habilitado, demonstrando que a participante apresenta os 

seguintes índices financeiros: 

a) Índice de liquidez geral (ILG) igual ou superior a 1,0; 

b) Índice de liquidez corrente (ILC) igual ou superior a 1,0; 

9.13.5. Os participantes deverão apresentar os cálculos dos índices acima exigidos de acordo com as 

fórmulas abaixo, sob pena de inabilitação dos mesmos: 

 

 

9.13.6. As empresas que apresentarem resultado menor do que o exigido, quando de sua habilitação 

deverão comprovar, considerados os riscos para a administração, Capital Social ou Patrimônio 

Líquido no valor mínimo de 10% (dez por cento) do valor máximo da contratação, admitida a 

atualização para a data de apresentação da proposta através de índices oficiais. 

9.13.7. As Organizações Sociais com menos de 01 (um) exercício financeiro, devem cumprir a 

exigência deste subitem mediante a apresentação do Balanço de Abertura; 
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9.13.8. Serão considerados aceitos como na forma da lei o balanço patrimonial e demonstrações 

contábeis assim apresentados: 

a) Publicados em Diário Oficial ou; 

b) Publicados em jornal de grande circulação ou; 

c) Registrados na Junta Comercial da sede ou domicílio do participante ou; 

d) Por cópia do Livro Diário, devidamente autenticado na Junta Comercial da sede ou 

domicílio da empresa, na forma da Instrução Normativa nº 11, de 05 de dezembro de 2013, do 

Departamento de Registro Empresarial e Integração - DREI, acompanhada obrigatoriamente dos 

Termos de Abertura e de Encerramento. Impresso pelo Sped Contábil acompanhado 

obrigatoriamente dos Termos de Abertura e de Encerramento. 

9.13.9. Na hipótese de alteração do Capital Social, após a realização do Balanço Patrimonial, a 

participante deverá apresentar documentação de alteração do Capital Social, devidamente registrada 

na Junta Comercial ou Entidade em que o Balanço foi arquivado. 

9.13.10. A pessoa jurídica imune e isenta de Imposto de Renda deverá apresentar juntamente com o 

Balanço Patrimonial, cópia do recibo de entrega da escrituração contábil digital – SPED 

CONTÁBIL, nos termos da IN RFB nº 1.420/2013, 1.422/2013, IN RFB 1.486/2014, IN RFB 

1.510/2014, IN RFB 1.594/2015 e IN RFB 1.660/2016. 

9.13.11. Declaração de isenção de Imposto de Renda - IR, de balanço patrimonial e de 

demonstrativo dos resultados financeiros do último exercício da OS. 

9.13.12. A Comissão Julgadora se reserva ao direito de diligenciar a informação junto aos órgãos 

oficiais em face das Instruções Normativas da Receita federal do Brasil que no ano 2016 obrigou as 

pessoas jurídicas imunes e isentas a apresentarem o balanço patrimonial e demonstrações através do 

SPED Contábil. 

9.13.13. A Organização Social portadora do CEBAS deverá apresentar a Publicação no Diário 

Oficial da União da Portaria do Ministério da Saúde com o deferimento ou a renovação do CEBAS, 

comprovando que o mesmo está vigente na data de entrega dos envelopes;  

9.14.    A QUALIFICAÇÃO TÉCNICO-OPERACIONAL da Organização Social, será 

comprovada com a apresentação obrigatória dos seguintes documentos: 

a) Comprovação de experiência técnica para o desempenho de atividade pertinente a gestão na 

área de saúde, compatível ou similar, mediante apresentação de documentos que demonstrem, 

indubitavelmente, sua experiência gerencial, bem como a capacidade técnica do seu corpo diretivo 

em unidades de saúde com oferta de serviços de alta complexidade, conforme Termo de Referência; 
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b) Para comprovação do disposto no subitem acima, a entidade poderá encaminhar cópias de 

convênios, contratos, parcerias, ou outros instrumentos formais, que atestem a convergência das 

atividades realizadas com o objeto da contratação, especificando as ações executadas, o montante 

de recursos utilizados e sua origem, o público atendido e os resultados alcançados; 

c) Para fins de comprovação da capacidade técnico-operacional, será permitido o somatório 

de atestados, desde que emitidos por pessoas jurídicas de direito público ou privado, que 

comprovem a execução de serviços compatíveis em características e quantidades com o objeto 

licitado;  

d) A entidade deverá comprovar, ainda, tempo mínimo de existência de um ano, consoante 

preconiza o § 2º, do art. 7º, da Lei Estadual nº 10.924/2018; 

e) Os atestados deverão ser expedidos por pessoas jurídicas de direito público ou privado, que 

comprovem a QUALIFICAÇÃO TÉCNICA e EXPERIÊNCIA da Organização Social, na 

execução de serviços de natureza semelhante ao objeto desta contratação, devendo conter: 

e.1) A identificação da pessoa jurídica emitente; 

e.2) Nome e o cargo do signatário; 

e.3) Timbre do emitente; 

e.4) Período de vigência do contrato data de início e de término do contrato, se for o caso; 

e.5) Objeto contratual relacionando número de serviços e unidades de saúde sob 

responsabilidade direta da Organização Social; 

e.6) O porte do hospital onde os serviços foram prestados. 

f) Os atestados apresentados deverão, obrigatoriamente, referir-se a contratos executados de 

forma concomitante, demonstrando que a licitante possui experiência simultânea na execução dos 

postos de trabalho indicados;  

g) Não serão aceitos atestados que comprovem a execução dos serviços de forma sucessiva ou 

em períodos distintos, quando não ficar comprovada a execução concomitante;  

h) Declaração firmada pelo seu representante legal, sob pena da lei, de que não se encontra em 

mora com a prestação de contas de recursos recebidos de outras esferas de governo e de que não foi 

declarada inidônea pela Administração Pública ou punida de firmar parcerias ou outros ajustes com 

o Governo Federal; 

i) Documento firmado pelo representante legal da Organização Social, indicando, quando for o 

caso, o representante responsável pela administração dos recursos recebidos, cujo nome deverá 

conter no extrato do Contrato de gestão; 
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j) Cópia autenticada da Carteira de Identidade e do CPF dos responsáveis legais, com poderes 

estatutários de representação judicial e extrajudicial da Organização Social; 

k) Declaração firmado pelo dirigente legal de que não possui agente público no exercício, a 

qualquer título, em cargo de direção; 

l) Registro junto ao Conselho Regional de Medicina do Maranhão. Para as Organizações 

Sociais sediadas fora do Estado do Maranhão, o registro deverá ser apresentado no prazo de até 15 

(quinze) dias úteis após a assinatura do contrato. 

9.14.1. Não serão aceitos instrumentos contratuais em substituição aos Atestados descritos na alínea 

“c”. 

9.14.2. Caso a Comissão Julgadora julgue necessário poderá diligenciar os atestados solicitando a 

comprovação da experiência anterior na gerência de uma Unidade de Saúde, mediante declarações 

e/ou contratos, convênios e outros instrumentos jurídicos congêneres legalmente reconhecidos. 

9.14.3. Serão considerados habilitados pela Comissão Julgadora os participantes que apresentarem 

com exatidão todos os documentos solicitados, sobre “ENVELOPE 2 - DOCUMENTOS DE 

HABILITAÇÃO”, deste Edital. 

9.14.4. É facultado à Comissão Julgadora, em qualquer fase do chamamento, a promoção de 

diligência destinada a esclarecer ou complementar a instrução do processo, vedada a posterior 

inclusão de documento ou informação que deveria constar originalmente dos envelopes nº 1 e 2. 

9.15.  DEMAIS DOCUMENTOS 

9.15.1. Em caso de isenção ou não incidência de tributos, deverá apresentar documento 

comprobatório do direito. 

9.15.2. Declaração de não possuir em seu quadro de pessoal empregado menor de 18 anos em 

trabalho noturno, perigoso ou insalubre, e menor de 16 anos em qualquer atividade, salvo na 

condição de aprendiz, a partir dos 14 anos, nos termos do inciso XXXIII, do art.7° da 

Constituição Federal. 

9.15.3. Declaração firmada pelo seu representante legal, sob pena da lei, de que não se encontra 

em mora com a prestação de contas de recursos recebidos de outras esferas de governo e de que 

não foi declarada inidônea pela Administração Pública ou punida de firmar parcerias ou outros 

ajustes com o Governo Federal. 

9.15.4. Documento firmado pelo representante legal da Organização Social, indicando, quando 

for o caso, o representante responsável pela administração dos recursos recebidos, cujo nome 

deverá conter no extrato do Contrato de Gestão. 

9.15.5. Cópia autenticada da Carteira de Identidade e do CPF dos responsáveis legais, com 
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poder estatutário de representação judicial e extrajudicial da Organização Social. 

9.15.6. Declaração firmada pelo dirigente legal de que não possui agente público no exercício, a 

qualquer título, em cargo de direção. 

9.15.7. Registro junto ao Conselho Regional de Medicina do Maranhão. Para as Organizações 

Sociais sediadas fora do Estado do Maranhão, o registro deverá ser apresentado no prazo de até 

15 (quinze) dias úteis após a assinatura do contrato. 

 

10. DA SESSÃO PÚBLICA. 

10.1. O representante credenciado da Organização Social deverá apresentar perante a Comissão 

Julgadora no mesmo dia, local e horário designado para o início da sessão pública de abertura 

dos envelopes, a carta de credenciamento, a carteira de identidade ou outro documento 

equivalente, além da comprovação de sua representação, através de: 

a) Instrumento de mandato que comprove poderes para praticar todos os atos referentes a 

este Chamamento Público, tais como formular questionamentos, interposição e desistência de 

recurso, análise de documentos, acompanhado do(s) documento(s) que comprove(m) os poderes 

da outorgante. 

b) Em se tratando de instrumento particular de mandato, este deverá ser apresentado com 

firma reconhecida ou, alternativamente, com assinatura eletrônica, desde que, no caso da 

utilização da assinatura eletrônica, seja possível atestar a regularidade e autenticidade da 

referida assinatura por meio de ferramentas ou sistemas que garantam a validade jurídica do 

documento, conforme previsto na legislação vigente sobre assinaturas eletrônicas. 

c) Contrato social, estatuto social ou documento equivalente, nos casos de representante 

legal da Organização Social. 

10.2. Os documentos de representação das Organizações Sociais serão retidos pela Comissão 

Julgadora e juntados ao processo do Chamamento Público. 

10.3. Será admitido apenas 01 (um) representante credenciado por Organização Social. 

10.4. A Organização Social sem representante não poderá consignar em ata suas observações, 

rubricar documentos, nem praticar os demais atos pertinentes ao chamamento público. 

10.5. Nenhuma pessoa, ainda que munida de procuração, poderá representar mais de uma 

Organização Social neste Chamamento Público, sob pena de exclusão sumária de todas as 

Organizações Sociais por ela representadas. 

10.6. A sessão pública de abertura dos envelopes poderá ser assistida por qualquer pessoa, mas 

somente serão permitidas a participação e a manifestação dos representantes credenciados das 
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Organizações Sociais, vedada a interferência de assistentes ou de quaisquer outras pessoas que 

não estejam devidamente credenciadas. 

10.7. Os Envelopes 1 e 2 deverão ser apresentados separadamente, com todas as folhas 

rubricadas, inclusive as folhas de separação, com fotos, desenhos ou similares, se houver. 

10.8. A Comissão Julgadora procederá à abertura do processo de seleção, iniciando os trabalhos 

com a abertura dos envelopes, que deverão ser rubricados pela Comissão Julgadora e pelos 

representantes credenciados das interessadas presentes à sessão. 

10.9. Da sessão pública será lavrada ata circunstanciada dos trabalhos, que deverá ser assinada 

obrigatoriamente pelos membros da Comissão Julgadora e pelos representantes credenciados 

presentes. 

10.10. O resultado será comunicados aos participantes do processo seletivo através de 

publicação no Diário Oficial do Estado do Maranhão. 

 

11. DA INTERPOSIÇÃO DE RECURSOS CONTRA O RESULTADO DEFINITIVO.  

11.1. O julgamento da Comissão será realizado sobre o conjunto das propostas das Organizações 

Sociais, no prazo de 30 (trinta) dias úteis, podendo ser prorrogado por igual período e por uma 

única vez. 

11.2.  Após o julgamento das propostas, a SES publicará em seu sítio eletrônico a classificação 

das entidades, abrindo prazo de 5 (cinco) dias úteis para interposição de recursos, que deverão 

ser dirigidos ao Secretário de Estado da Saúde. 

11.3. Interposto recurso, a Comissão Julgadora dará ciência dele para os demais interessados para 

que, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, contado imediatamente após o encerramento do prazo 

recursal, apresentem contrarrazões, se desejarem. 

11.4. Recebido o recurso, a Comissão Julgadora poderá reconsiderar sua decisão no prazo de 5 

(cinco) dias úteis, contados do fim do prazo para recebimento das contrarrazões, ou, dentro desse 

mesmo prazo, encaminhar o recurso ao Secretário de Estado da Saúde, com as informações 

necessárias à decisão final. 

11.5. O Secretário de Estado da Saúde terá prazo 15 (quinze) dias úteis para analisar o recurso, 

devendo publicar o resultado definitivo do Chamamento Público no Órgão Oficial de Imprensa do 

Estado, bem como em seu sítio eletrônico. 

11.6.  A manifestação da Comissão Julgadora na escolha do projeto, bem como a decisão da 

autoridade máxima responsável por julgar eventual recurso interposto, deverá ser fundamentada 

com os motivos que ensejaram a sua decisão. 
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11.7. A motivação deve ser explícita, clara e congruente, podendo consistir em declaração de 

concordância com fundamentos de anteriores pareceres, informações, decisões ou propostas, que, 

neste caso, serão parte integrante do ato decisório. 

11.8. A Administração não poderá celebrar Contrato de Gestão com preterição da ordem de 

classificação das propostas ou com terceiros estranhos ao procedimento, sob pena de nulidade. 

11.9. A decisão final sobre a efetivação do Contrato de Gestão caberá à SES, órgão interessado 

em celebrá-lo. 

11.10. Após a publicação do resultado definitivo e homologação do Chamamento Público, a SES, 

órgão interessado em celebrar Contrato de Gestão, convocará o primeiro colocado no certame, e, 

caso este se recuse, convocará o segundo colocado, e assim sucessivamente até que seja celebrado o 

Contrato de Gestão, obedecido o prazo de validade do chamamento público. 

11.11. O acolhimento de recurso implicará invalidação apenas dos atos insuscetíveis de 

aproveitamento. 

11.12. Na contagem dos prazos, exclui-se o dia do início e inclui-se o do vencimento. Os prazos se 

iniciam e expiram exclusivamente em dia útil no âmbito do órgão ou entidade responsável pela 

condução do processo de seleção. 

 

12. HOMOLOGAÇÃO E PUBLICAÇÃO DO RESULTADO DEFINITIVO DA FASE DE 

SELEÇÃO, COM DIVULGAÇÃO DAS DECISÕES RECURSAIS PROFERIDAS (SE 

HOUVER).  

12.1. Após o julgamento dos recursos ou o transcurso do prazo sem interposição de recurso, a SES 

divulgará, no seu sítio eletrônico oficial e na imprensa oficial, as decisões recursais proferidas e o 

resultado definitivo do processo de seleção e, por conseguinte, HOMOLOGARÁ o procedimento.  

12.2. A homologação não gera direito para a organização social à celebração do contrato de gestão. 

12.3. Após o recebimento e julgamento das propostas, havendo uma única entidade com proposta 

classificada (não eliminada), e desde que atendidas às exigências deste Edital, a SES poderá dar 

prosseguimento ao processo de seleção e convocá-la para iniciar o processo de celebração do 

contrato gestão. 

12.4.  Após o julgamento dos recursos ou o transcurso do prazo sem interposição de recurso, a SES 

divulgará, no seu sítio eletrônico oficial e na imprensa oficial, as decisões recursais proferidas e o 

resultado definitivo do processo de seleção. 

12.5.  A homologação não gera direito para a Organização Social à celebração do contrato de 

gestão. 
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12.6.  Após o recebimento e julgamento das propostas, havendo uma única entidade com proposta 

classificada (não eliminada), e desde que atendidas às exigências deste Edital, a SES poderá dar 

prosseguimento ao processo de seleção e convocá-la para iniciar o processo de celebração do 

contrato gestão. 

 

13. DA PROGRAMAÇÃO ORÇAMENTÁRIA E VALOR DE REFERÊNCIA PARA A 

REALIZAÇÃO DO OBJETO. 

13.1.  Os créditos orçamentários necessários ao custeio de despesas relativas ao presente Edital são 

provenientes da seguinte dotação orçamentária: 

 

Programação Ação Subação ND Fonte Valor Mensal 

(R$) 

Valor Anual 

(R$) 

0629 4908 027433-

Gerenciamen

to - Hospital 

da Região 

Tocantina 

33.50.85.01 1.500.121 21.056.498,02 252.677.976,24 

 

 

13.2. O valor mensal estimado para atendimento da presente despesa será de R$ 21.056.498,02 

(vinte e um milhões, cinquenta e seis mil, quatrocentos e noventa e oito reais e dois centavos).  

13.3. O valor estimado tem como base os custos dos serviços e materiais, praticados em contratos 

similares com esta SES, os quais servirão de parâmetro para a proposta apresentada. 

13.4. No que tange ao custo com quadro de pessoal, toma-se como base os pisos das categorias 

estabelecidos em acordos e/ou convenções coletivas de categorias. 

13.5.  Os recursos financeiros repassados à contratada, enquanto não utilizado, deverão ser 

aplicados no mercado financeiro. Os resultados dessa aplicação, mediante autorização prévia desta 

secretaria, poderão reverter-se ao objeto do Contrato de Gestão. 

13.6.  A contratada deverá movimentar os recursos financeiros que lhe forem repassados, para 

executar do objeto do Contrato, em conta bancária específica e exclusiva. 

13.7.  Havendo mais de uma origem dos recursos financeiros destinados àquela Unidade de Saúde, 

a Organização Social deverá providenciar a abertura de contas correntes distintas para cada Fonte 

de Recursos, a fim de que as movimentações bancárias relativas aos repasses oriundos do Tesouro 
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Estadual (Fonte 121) e aos repasses oriundos do Tesouro Federal (Fontes 108 e 120) permaneçam 

separadas para todos os fins, inclusive para a verificação contábil, nos moldes da Portaria n° 

564/2024/SES-MA.  

13.8.  Os respectivos extratos de movimentação mensal deverão ser encaminhados mensalmente à 

contratada. 

13.9. Poderá a contratante, conforme recomende o interesse público, mediante ato prévio 

fundamentado da SES a fim de realizar repasse de recursos à Organização Social, a título de 

investimento, no início ou durante a execução do contrato de gestão, para ampliação de estruturas 

físicas já existentes e aquisição de bens móveis complementares de qualquer natureza que se 

fizerem necessários à prestação dos serviços públicos, conforme disciplina o § 1º, do art. 19 da Lei 

Estadual nº 10.924/2018.  

13.10. A Prestação de Contas da utilização do recurso financeiro previsto no item anterior será 

específica, devendo ser encaminhada à Comissão de Contas de Unidades da Saúde – CCONUS, 

consoante o que dispõe a Portaria n° 564/2024/SES-MA.  

 

14. VIGÊNCIA DO CONTRATO DE GESTÃO E DO CHAMAMENTO PÚBLICO. 

14.1. O contrato de gestão terá vigência de 5 (cinco) anos, contados a partir da data de sua 

assinatura e se encerra ao termino de sua vigência, possibilitada a sua prorrogação por até 5 (cinco) 

anos.  

14.2. Sendo permitidas alterações quantitativas e qualitativas, celebradas por meio de aditivos ao 

ajuste, desde que as modificações não desnaturem seu objeto, consoante o que dispõe o art. 16, da 

Lei Estadual 10.924/2018.  

 

15. LIBERAÇÃO E CONTABILIZAÇÃO DOS RECURSOS. 

O Processo de Repasse Financeiro para as Organizações Sociais é regulamentado pela Portaria nº 

564/2024/SES-MA, publicado no Diário Oficial Estado do Maranhão – DOE/MA, em seu caderno 

executivo. 

 

16. DAS AÇÕES A SEREM REALIZADAS E OS RESULTADOS A SEREM OBTIDOS. 

16.1. A execução da operacionalização da gestão e serviços de saúde do Hospital de Referência 

Estadual de Alta Complexidade da Região Tocantina – Imperatriz/MA - HRT, ocorrerá 

conforme procedimentos discriminados no Informe Técnico para Elaboração do Plano de Trabalho 

(Anexo I), que integra este Termo de Referência. 
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16.2. A execução dos serviços de saúde descritos no Termo de Referência compreenderá as metas 

quantitativas e qualitativas, previstas no Informe Técnico para Elaboração do Plano de Trabalho 

(Anexo I). 

16.3. Para a execução dos serviços supracitados, a contratada deverá observar, ainda, que: 

a) O contratante estabelecerá normas para atingir o fluxo de atendimento, sua comprovação, a 

realização dos exames subsequentes, o local da revisão das contas ambulatoriais e outros 

procedimentos necessários ao ágil relacionamento com a contratada e a satisfação do usuário do 

SUS; 

b) No caso de ocorrer extrapolação nos quantitativos físicos de determinado procedimento 

previsto no Contrato de Gestão, o pagamento será do valor mensal contratado, e que não exceda a 

capacidade instalada da contratada. 

c) A documentação comprobatória dos serviços da contratada será submetida à análise da 

Secretaria Adjunta de Assistência à Saúde/SES, por meio da Comissão de Contas de Unidades da 

Saúde – CCONUS, que procederá à aceitação, rejeição ou glosa, conforme Portaria nº 

564/2024/SES;  

d) Em caso de não aceitação de serviços executados, por estarem em desacordo com as 

especificações definidas no parâmetro de contratação, tais despesas correrão por conta da 

exclusiva da contratada.  

16.4. A organização social deverá implantar e manter, a contar da assinatura do contrato de gestão, 

plataforma unificada de sistema de pesquisa de satisfação e ouvidoria, com utilização de recursos 

baseados em inteligência artificial, visando à melhoria contínua da qualidade dos serviços prestados 

e ao fortalecimento do controle social. 

16.5. Os serviços pactuados no Contrato de Gestão serão prestados diretamente por profissionais 

regularmente inscritos em seus conselhos profissionais, quando assim forem legalmente exigidos, 

no estabelecimento gerenciado pela contratada e serão admitidos nas dependências da contratante, 

exclusivamente para prestar os serviços decorrentes deste contrato. 

16.6. Para efeitos de contratação, consideram-se profissionais do estabelecimento gerenciado pela 

contratada: 

a)      O membro do seu corpo clínico; 

b)      O profissional que tenha vínculo de emprego com a contratada; 

c)  O profissional autônomo que, eventualmente, ou permanentemente, preste serviço à contratada, 

ou se por esta autorizado. 

16.7. Equipara-se ao profissional autônomo, a empresa, a cooperativa, o grupo, a sociedade ou 
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conglomerado de profissionais que exerça atividade na unidade de saúde gerenciada pela 

contratada. 

16.8.  Nos atendimentos na Unidade de apoio e terapia, bem como no acompanhamento do paciente 

e familiar, serão cumpridas as seguintes normas: 

a) Os pacientes serão atendidos conforme as normas técnicas do Ministério da Saúde - MS; 

b) É vedada a cobrança por qualquer serviço médico ou fornecimento de material ou medicamento 

para exames, seja o atendimento ambulatorial ou outro complementar da assistência devida ao 

paciente; 

16.9. É de responsabilidade exclusiva e integral da contratada a utilização do pessoal necessário à 

execução do pactuado, devendo ser observadas as normas trabalhistas vigentes, em especial os 

encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais, cujos ônus e obrigações em nenhuma hipótese 

poderão ser transferidos para a contratante. 

 

17. DO ACOMPANHAMENTO E FISCALIZAÇÃO. 

De acordo com a Portaria nº 564/2024/SES, o acompanhamento da execução e fiscalização do 

contrato de gestão, compete à Comissão de Acompanhamento, Avaliação e Fiscalização – CAAF, 

na forma e limites disposto nessa portaria. 

As decisões e providências que ultrapassarem a competência da referida Comissão deverão ser 

solicitadas à autoridade superior, em tempo hábil, para a adoção das medidas necessárias. 

 

18. DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS. 

18.1.  A contratada estará sujeita às sanções administrativas previstas na Lei n° 9.637/1998, na Lei 

Estadual nº 10.924/2018. 

18.2. A inobservância, pela contratada de cláusula ou obrigação constante do Termo de Edital de 

Chamamento e seus anexos, ou de dever originado de norma legal ou regulamentar pertinente, 

autorizará a contratante, garantida a prévia defesa, a aplicar, em cada caso: 

a) Advertência; 

b) Desqualificação da entidade como organização social. 

18.3. A imposição das penalidades previstas na cláusula anterior dependerá da gravidade do fato 

que as motivar, considerada sua avaliação na situação e circunstâncias objetivas em que ele ocorreu, 

e dela será notificada a contratada; 
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18.4. A desqualificação, prevista no item 18.2, será precedida de processo administrativo, 

assegurado o direito de ampla defesa, respondendo os dirigentes da organização social, individual e 

solidariamente, pelos danos ou prejuízos decorrentes de sua ação ou omissão. 

18.5. A desqualificação importará reversão dos bens permitidos e dos valores entregues à utilização 

da organização social, sem prejuízo de outras sanções cabíveis; 

18.6. Da aplicação das penalidades, a contratada terá o prazo de 05 (cinco) dias para interpor 

recurso dirigido ao Secretário de Estado da Saúde; 

18.7. A imposição de qualquer das sanções estipuladas nesta cláusula não elidirá o direito de a 

contratante exigir indenização integral dos prejuízos que o fato gerador da penalidade acarretar para 

os órgãos gestores do SUS, seus usuários e terceiros, independentemente das responsabilidades 

criminal e/ou ética do autor do fato. 

18.8. A aplicação de qualquer penalidade prevista realizar-se-á em processo administrativo que 

assegurará o contraditório e a ampla defesa à contratada, observando-se o procedimento previsto na 

Lei Estadual n° 8.959/2009. 

18.9. A autoridade competente, na aplicação das sanções, levará em consideração a gravidade da 

conduta do infrator, o caráter educativo da pena, bem como o dano causado à Administração 

Pública observado o princípio da proporcionalidade. 

18.10. Atrasos cujas justificativas sejam aceitas pela SES e comunicadas antes dos prazos de 

entrega consignados no contrato ou documento equivalente, poderão, a critério destas ser isenta 

total ou parcialmente das sanções.  

 

19. DA ALTERAÇÃO CONTRATUAL. 

19.1. A Secretaria de Estado da Saúde poderá autorizar ou propor a alteração do Contrato de 

Gestão, após a solicitação fundamentada da Organização Social ou sua anuência, desde que não 

haja alteração do objeto. 

19.2. A alteração do Contrato de Gestão dar-se-á por: 

19.2.1. Termo Aditivo, para: 

a)   Ampliação ou redução do valor global, sem limitação de montante; 

b)   Prorrogação de sua vigência; e 

c)   Alteração da destinação dos bens remanescentes. 

19.3.1. Certidão de Apostilamento, para: 

a)   Utilização dos rendimentos de aplicações financeiras, ou de saldos porventura existentes, antes 

do término da execução do Contrato de Gestão; 
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b)  Remanejamento de recursos, e/ou alteração técnica do plano de trabalho, sem implicar em 

alteração do valor global.  

 

20. DA SUSPENSÃO CAUTELAR DO CONTRATO. 

20.1. Na forma do art. 9º, da Lei 10.924/2018, Art. 9º, nos casos de reiterado descumprimento 

contratual, quando assim exigir a gravidade dos fatos e o interesse público, e diante de risco 

iminente, poderá a Administração Pública, dentre outras providências, determinar a suspensão 

cautelar do contrato pelo prazo de 90 (noventa) dias, podendo ser prorrogado por igual período. 

20.2. Após a suspensão cautelar será determinada a notificação da organização social, visando à 

ciência e manifestação em 5 (cinco) dias, bem como a retenção do acervo patrimonial e recursos 

financeiros disponibilizados para execução contratual durante o período em que perdurar a 

suspensão. 

20.3. Para garantir a continuidade dos serviços e não sendo viável reassumir a execução direta do 

projeto, da atividade e/ou do serviço, poderá ser celebrado contrato de gestão emergencial, até que 

se conclua o procedimento de chamamento público. 

 

21. RESCISÃO. 

21.1. O Contrato de Gestão, poderá ser rescindido nas hipóteses relacionadas neste instrumento e 

seus anexos, além daquelas estabelecidas no contrato, independentemente das demais medidas 

cabíveis, nas seguintes situações: 

I - Unilateralmente, pelo contratante, se: 

a) Durante a vigência do Contrato de Gestão, a contratada perder, por qualquer razão, a sua 

qualificação, ou nos casos de dissolução da entidade; 

b) A contratada descumprir qualquer cláusula do Contrato de Gestão; 

c) A contratada utilizar os recursos em desacordo com o Contrato de Gestão; 

d) A contratada não apresentar as prestações de contas nos prazos determinados; 

e) A contratada não atingir as metas previstas no Contrato de Gestão, total ou parcialmente, e não 

apresentar justificativa formal coerente quanto ao seu eventual descumprimento; 

f) A contratada suspender a prestação serviço objeto do Contrato de Gestão, sem justa causa e 

prévia comunicação ao contratante; 

g) A contratada descumprir as determinações formalmente registradas pelo contratante; 

h) A contratada apresentar documentação inidônea; ou 

i) O Estado apresentar razões de interesse público para a rescisão, determinadas pelo dirigente 
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máximo do contratante; 

II - Por acordo entre as partes: 

a) Desde que registrado por escrito, nos casos que não se enquadrem nas hipóteses das alíneas "a" a 

"i", do inciso I, desta cláusula. 

21.2. Os casos de rescisão unilateral serão efetivados por meio de ato devidamente justificado do 

dirigente máximo do contratante. 

21.3. Na hipótese prevista na alínea "a", do inciso I, deste item, o acervo patrimonial disponível, 

adquirido com recursos públicos dentro do Contrato de Gestão, durante o período em que tiver 

perdurado aquela qualificação, bem como os excedentes financeiros decorrentes de suas atividades, 

serão transferidos a outra pessoa jurídica qualificada como OS, que tenha, preferencialmente, o 

mesmo objeto social, ou, na falta de pessoa jurídica com essas características, ao Estado. 

21.4. A rescisão unilateral do Contrato de Gestão poderá ensejar a instauração da competente 

Tomada de Contas Especial e poderá acarretar as seguintes consequências: 

I - Assunção imediata do objeto do Contrato de Gestão, no estado e local em que se encontrar, por 

ato próprio da Administração ou transferência para outra OS, de modo a evitar a descontinuidade 

dos serviços. 

II - Ocupação e utilização do local, instalações, equipamentos e materiais na execução do Contrato 

de Gestão, necessários à sua continuidade; e 

III - Devolução dos recursos repassados, dos excedentes financeiros decorrentes de sua aplicação, 

dos bens e servidores cedidos. 

21.5. No caso de que trata o inciso II, as despesas relativas aos contratos assinados e aos 

compromissos já assumidos pela contratada a partir do momento da rescisão deverão ser custeadas 

com recursos desta. 

A rescisão por acordo entre as partes será precedida de justificativa escrita e fundamentada, 

assinada pelos dirigentes máximos do contratante e da contratada. 

 

22. DA RESERVA TÉCNICA:  

22.1. Deverá, ainda, além das despesas previstas no presente Contrato de Gestão, realizar no PDT a 

previsão de despesa, uma linha de RESERVA TÉCNICA mensal correspondente a, no mínimo, 5% 

(cinco por cento) do valor bruto referente ao repasse de custeio, sendo esta, quando realizada 

repasse, mantida em conta específica e demonstrada no balanço de verificação mensal e anual.  

22.2. O valor destinado à Reserva Técnica ocorrerá extraordinariamente ao repasse mensal de 

custeio, somente quando provocada e autorizada. Deste modo, na prestação de contas, o valor 
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deverá ser identificado na conta como “RESERVA TÉCNICA”, e esta aplicação será devidamente 

apresentada com a documentação da prestação de contas obrigatória. 

22.3. A utilização do valor de RESERVA TÉCNICA somente poderá ser efetivada nos casos de 

emergência, de calamidade pública, de utilidade pública, quando caracterizada urgência de 

atendimento de situação que possa ocasionar prejuízo ou comprometer a continuidade do serviço 

público objeto deste Contrato e também para preservar a segurança de pessoas, obras, serviços, 

equipamentos e outros bens, públicos ou particulares, ficando condicionada a sua liberação à 

autorização prévia do(a) Secretário(a) de Estado de Saúde Pública, e desde que haja requerimento 

fundamentado da Contratada. 

22.4. A utilização da RESERVA TÉCNICA poderá, ainda, ser efetivada por razões de conveniência 

e oportunidade da Administração, devidamente justificada nos autos do Processo Administrativo; 

22.5. A utilização sem prévia autorização do titular do órgão sujeitará a CONTRATADA às 

penalidades descritas neste Contrato de Gestão. 

22.6. A CONTRATADA deverá prestar contas das despesas realizadas com os recursos liberados 

da Reserva Técnica, ficando condicionado que o pedido de prorrogação de sua utilização somente 

será apreciado mediante a prestação de contas do valor já utilizado. 

 

23. DISPOSIÇÕES FINAIS.  

23.1. O presente Edital será divulgado em página do sítio eletrônico oficial da Secretaria de Estado 

da Saúde na internet (www.saude.ma.gov.br – link “TRANSPARÊNCIA - CHAMAMENTO”), bem 

como, no Diário Oficial da União, Diário Oficial do Estado do Maranhão, Jornal de Grande 

Circulação, com prazo mínimo de 30 (trinta) dias para a apresentação das propostas, contado da data 

de publicação do Edital.  

23.2. Qualquer pessoa poderá IMPUGNAR o presente Edital, com antecedência mínima de 05 

(cinco) dias da data-limite para envio das propostas, de forma eletrônica, pelo e-mail 

comissaochamamentopublico@saude.ma.gov.br ou por petição dirigida ou protocolada no endereço 

informado neste Edital. A resposta às impugnações caberá a Comissão Julgadora subsidiada pela 

Secretaria Adjunta de Assistência à Saúde. 

23.3. Os PEDIDOS DE ESCLARECIMENTOS, decorrentes de dúvidas na interpretação deste 

Edital e de seus anexos, deverão ser encaminhados com antecedência mínima de 05 (cinco) dias da 

data-limite para envio da proposta, de forma eletrônica, pelo e-mail: 

comissaochamamentopublico@saude.ma.gov.br ou por documento escrito protocolado no endereço 

informado neste Edital. Os esclarecimentos serão prestados pela Comissão Julgadora subsidiada pela 

http://www.saude.ma.gov.br/
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Secretaria Adjunta de Assistência à Saúde. 

23.4. As impugnações e pedidos de esclarecimentos não suspendem os prazos previstos no Edital. As 

respostas às impugnações e os esclarecimentos prestados serão juntados nos autos do processo de 

Chamamento Público e estarão disponíveis para consulta por qualquer interessado. 

23.5. Eventual modificação no Edital, decorrente das impugnações ou dos pedidos de 

esclarecimentos, ensejará divulgação pela mesma forma que se deu o texto original, alterando‐se o 

prazo inicialmente estabelecido somente quando a alteração afetar a formulação das propostas ou o 

princípio da isonomia. 

23.6. A Secretaria de Estado da Saúde resolverá os casos omissos e as situações não previstas no 

presente Edital, observadas as disposições legais e os princípios que regem a administração pública. 

23.7. A qualquer tempo, o presente Edital poderá ser revogado por interesse público ou anulado, no 

todo ou em parte, por vício insanável, sem que isso implique direito a indenização ou reclamação de 

qualquer natureza. 

23.8. O proponente é responsável pela fidelidade e legitimidade das informações prestadas e dos 

documentos apresentados em qualquer fase do Chamamento Público.  

23.9. A falsidade de qualquer documento apresentado ou a inverdade das informações nele contidas 

poderá acarretar a eliminação da proposta apresentada, a aplicação das sanções administrativas 

cabíveis e a comunicação do fato às autoridades competentes, inclusive para apuração do 

cometimento de eventual crime.  

23.10. A administração pública não cobrará das entidades concorrentes taxa para participar deste 

Chamamento Público. 

23.11. Todos os custos decorrentes da elaboração das propostas e quaisquer outras despesas 

correlatas à participação no Chamamento Público serão de inteira responsabilidade das entidades 

concorrentes, não cabendo nenhuma remuneração, apoio ou indenização por parte da administração 

pública. 

23.12. O presente Edital terá vigência de 12 meses a contar da data da homologação do resultado 

definitivo. 

23.13. Constituem anexos do presente Edital, dele fazendo parte integrante: 

Anexo I – Minuta do contrato de gestão; 

Anexo II – Declaração de Ciência e Concordância;  

Anexo III – Declaração de que não emprega menores; 

Anexo IV – Termo de Compromisso de Cumprimento da Legislação Trabalhista, Previdenciária e 

de Segurança do Trabalho; 
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Anexo V – Declaração de inexistência de impedimento de contratar ou celebrar contratos e 

convênios com a Administração Pública;  

Anexo VI – Termo de Referência e anexos.  

 

São Luís (MA), 25 de julho de 2025. 

 

 

 

Tiago José Mendes Fernandes 

Secretário de Estado da Saúde do Maranhão 
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CHAMAMENTO PÚBLICO Nº 001/2025 – SES 

 

ANEXO I 

 

MINUTA DO CONTRATO DE GESTÃO 

 

 

PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº XXXX/202X. 

CONTRATO DE GESTÃO Nº XX/202X. 

 

MINUTA DE CONTRATO DE GESTÃO Nº 

XXX/202X, QUE ENTRE SI CELEBRAM A 

SECRETARIA DE ESTADO DA SAÚDE E A 

XXXXXXXXXXXXX (ORGANIZAÇÃO SOCIAL). 

 

O GOVERNO DO MARANHÃO, por intermédio da SECRETARIA DE ESTADO DA 

SAÚDE, situada na Av. Carlos Cunha, s/n, Jaracaty, São Luis-MA, CEP 65.076-820, inscrita no 

CNPJ/MF sob o nº XXXXXX neste ato representada pelo Secretário de Estado da Saúde, Sr. Carlos 

Eduardo de Oliveira Lula, brasileiro, casado, advogado, residente e domiciliado nesta cidade, 

portador do CPF nº XXX e RG nº XXXXX, doravante denominada Administração Pública e a 

XXXXXXXXXX, inscrita no CNPJ sob o nº XXXXX, com sede na XXXXXX, doravante 

denominada Organização Social, representada pelo seu dirigente, Sr. XXXXXX, CPF nº XXXXX 

e RG nº XXXXX, resolvem celebrar o presente Contrato de Gestão, sob o nº XXXXX/201X, 

regendo-se pelo disposto na Lei nº 9.637, de 15 de maio de 1998; Lei Estadual nº 10.924, de 04 

de setembro de 2018; Portaria n° 564 de 10 de abril de 2024  e pelos demais normativos 

aplicáveis, consoante o Processo Administrativo nº 2025.110222.02702-SES e mediante as 

cláusulas e condições seguintes: 

 

CLÁUSULA PRIMEIRA – DA DESCRIÇÃO DO OBJETO PACTUADO 

1. O presente Contrato de Gestão, decorrente do Chamamento Público nº XXX/2025, tem por 

objeto celebração de contrato de gestão por parte da Secretaria de Estado da Saúde – SES/MA, 

com Organização Social sem fins lucrativo, para gerenciamento de hospital, bem como na 

operacionalização e execução dos serviços de saúde de média complexidade no Hospital de 

Referência Estadual de Alta Complexidade da Região Tocantina – HRT.  
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PARÁGRAFO PRIMEIRO. É vedada a execução de atividades que tenham por objeto, envolvam 

ou incluam, direta ou indiretamente a delegação das funções de regulação, de fiscalização, do 

exercício do poder de polícia ou de outras atividades exclusivas do Estado. 

PARÁGRAFO SEGUNDO. Integram o presente termo, independentemente de transcrição: 

a) Edital de Chamamento Público nº XXX/202X; 

b) Proposta (Programa de Trabalho e Memória de Cálculo), o qual constituirá o anexo I deste 

contrato, bem como, toda documentação de regularidade que dele resulte. 

PARÁGRAFO TERCEIRO. Eventuais ajustes realizados durante a execução do objeto integrarão 

o contrato, desde que não haja alteração do objeto e sejam submetidos e aprovados previamente 

pela autoridade competente da Secretaria de estado da Saúde. 

 

CLÁUSULA SEGUNDA – DAS OBRIGAÇÕES 

2.1 São obrigações dos Partícipes: 

I – DA SECRETARIA DE ESTADO DA SAÚDE: 

a) Disponibilizar à CONTRATADA adequada estrutura física, ambientação, materiais 

permanentes necessários à execução dos serviços especificados nos parâmetros de contratação e 

Anexo I. 

b) Programar e efetuar os repasses financeiros específicos para custear a execução dos serviços, 

objeto do contrato, no valor, na forma e prazos ajustados. 

c) Permitir o uso dos bens móveis e imóveis, avaliados e inventariados, destinados ao 

cumprimento do objeto da contratação, mediante Termo de Permissão de Uso. 

d) Realizar o acompanhamento, avaliação, fiscalização dos serviços, através da Comissão de 

Acompanhamento, Avaliação e Fiscalização do Contrato, instituída para esse fim, a qual 

acompanhará o desenvolvimento e cumprimento dos serviços de saúde no Hospital. 

e) Receber, analisar e emitir relatório mensal de execução do objeto do contrato de prestação de 

contas dos recursos recebidos pela CONTRATADA, por intermédio das Comissões designadas. 

f) Emitir relatório técnico de monitoramento e avaliação da parceria e o submeter à comissão de 

monitoramento e avaliação designada, que o homologará, independentemente da obrigatoriedade de 

apresentação da prestação de contas devida pela organização social; 

g) Realizar, sempre que possível, pesquisa de satisfação com os beneficiários do plano de 

trabalho e utilizar os resultados como subsídio na avaliação da parceria celebrada e do cumprimento 

dos objetivos pactuados, bem como na reorientação e no ajuste das metas e atividades definidas. 



 
 

GOVERNO DO MARANHÃO  

SECRETARIA DE ESTADO DA SAÚDE 

 

 
 

h) Liberar os recursos em obediência ao cronograma de desembolso, que guardará consonância 

com as metas, fases ou etapas de execução do objeto do Contrato de Gestão; 

i) Promover o monitoramento e a avaliação do cumprimento do objeto da parceria, podendo 

valer-se do apoio técnico de terceiros, delegar competência ou firmar parcerias com órgãos ou 

entidades que se situem próximos ao local de aplicação dos recursos; 

j) Na hipótese de o gestor da parceria deixar de ser agente público ou ser lotado em outro órgão 

ou entidade, o Secretário de Estado da Saúde deverá designar novo gestor, assumindo, enquanto 

isso não ocorrer, todas as obrigações do gestor, com as respectivas responsabilidades; 

k) Viabilizar o acompanhamento pela internet dos processos de liberação de recursos; 

l) Manter, em seu sítio oficial na internet, a relação das parcerias celebradas, em ordem 

alfabética, pelo nome da organização social e dos respectivos planos de trabalho, até cento e oitenta 

dias após o respectivo encerramento; 

m) Divulgar pela internet os meios para representação sobre a aplicação irregular dos recursos 

envolvidos na parceria; 

n) Analisar e, se for o caso, aprovar proposta de alteração do Plano de Trabalho; 

o) Analisar a prestação de contas relativa a este Contrato de Gestão, emitindo parecer conclusivo 

sobre sua aprovação ou  não; 

p) Notificar a Organização Social quando não apresentada a prestação de contas dos recursos 

aplicados ou constatada a má aplicação dos recursos públicos; 

q) Disponibilizar a CONTRATADA adequada estrutura física, recursos financeiros, materiais 

permanentes necessários à execução do objeto do Contrato; 

r) Programar e efetuar os repasses financeiros específicos para custear a execução dos serviços, 

objeto do contrato, no valor, forma e prazos ajustados; 

s) Permitir o uso dos bens móveis e imóveis, avaliados e inventariados, destinados ao 

cumprimento do objeto da contratação, mediante termo de permissão de uso 

t) Realizar o monitoramento, controle e avaliação periódicos, através da Comissão de 

Avaliação, Monitoramento e Fiscalização do Contrato, instituída para esse fim, a qual acompanhará 

o desenvolvimento e cumprimento das atividades assistências prestadas pela contratada aos usuários 

no Hospital; 

u) Receber, analisar e emitir parecer conclusivo sobre a execução dos serviços e sobre a 

prestação de contas dos recursos recebidos pela CONTRATADA, por intermédio das Comissões 

designadas. 
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II – DA ORGANIZAÇÃO SOCIAL: 

a) Manter o local dos serviços devidamente higienizado, para atender às necessidades do 

serviço. 

b) Obriga-se a manter, durante a vigência do Contrato, em compatibilidade com todas as 

condições de habilitação e qualificação, além da documentação pertinente atualizada, comunicando 

à SES-MA qualquer alteração que possa comprometer a manutenção do presente. 

c) Aceitar nas mesmas condições contratuais os acréscimos e supressões que se fizerem 

necessários à boa execução deste contrato, conforme a legislação aplicável à espécie. 

d) Contratar sob sua exclusiva responsabilidade e sem qualquer vínculo empregatício com a 

SES, todo o pessoal qualificado necessário à prestação dos serviços técnicos objeto deste 

instrumento. 

e) Zelar pela constante qualificação, capacitação e avaliação do seu pessoal, apresentando à 

Secretaria de Estado da Saúde os comprovantes de disponibilização dos cursos de qualificação e 

capacitações, além das avaliações periódicas. 

f) Comunicar à CONTRATANTE eventual alteração de seu estatuto ou contrato, bem como a 

mudança de sua diretoria, enviando no prazo de 30 (trinta) dias, com cópias autenticadas da 

Certidão do Cartório de Registro Civil das Pessoas Jurídicas, comprovando a mudança. 

g) Arcar com os encargos sociais, trabalhistas e regulamentares da categoria dos seus 

funcionários (acordos e convenções coletivas), bem como vantagens (vale-transporte, vale-

alimentação, etc.) decorrentes da relação de emprego.  

h) Movimentar os recursos financeiros transferidos pela Secretaria de Estado da Saúde, para 

executar do objeto do Contrato, em conta bancária específica e exclusiva. Havendo mais de uma 

origem dos recursos financeiros destinados àquela Unidade de Saúde, a OS deverá providenciar a 

abertura de contas correntes distintas para cada Fonte de Recursos, a fim de que as movimentações 

bancárias relativas aos repasses oriundos do Tesouro Estadual (Fonte 121) e aos repasses oriundos 

do Tesouro Federal (Fontes 108 e 120) permaneçam separadas para todos os fins, inclusive para a 

verificação contábil. 

i) Arcar com a responsabilidade civil por todos e quaisquer danos materiais e morais caudados 

pela ação ou omissão de seus empregados, trabalhadores, prepostos ou representantes, dolosa ou 

culposamente, à SES/MA ou a terceiros. 

j) Zelar pelos bens móveis e imóveis cujo uso lhe fora permitido, em conformidade com o 

disposto nos respectivos termos de permissão de uso, até sua restituição ao Poder Público.   
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k) Informar de imediato, e por escrito à SES/MA, qualquer anormalidade verificada durante a 

prestação dos serviços. 

l) Manter em perfeitas condições de uso as instalações hidráulicas, elétricas, sanitárias, 

telefônicas e de gases em geral, utilizados na prestação dos serviços contratados. 

m) Tomar medidas preventivas necessárias para evitar danos a terceiros em consequência da 

execução dos trabalhos, inclusive as que possam afetar os serviços a cargo de eventuais 

concessionárias, sendo de exclusiva responsabilidade da CONTRATADA as obrigações de reparar 

os prejuízos que vier a causar a quem quer que seja, ainda que eventualmente tenham sido adotadas 

medidas preventivas, as quais não excluirão ou reduzirão a responsabilidade de fiscalização do 

contrato pela CONTRATANTE. 

n) Responsabilizar-se com todo o ônus resultante de quaisquer ações, demandas judiciais, 

administrativas, custos e despesas decorrentes de danos causados, à SES e/ou a terceiros, por sua 

culpa ou em consequência de erros, imperícia própria ou de auxiliares que estejam sob sua 

responsabilidade na execução dos serviços contratados. 

o) Manter sempre atualizado o prontuário médico dos pacientes e o arquivo médico, pelo prazo 

mínimo determinado nos instrumentos normativos específicos. 

p) Não utilizar e nem permitir que terceiros utilizem o paciente para fins de experimentação. 

q) Responsabilizar-se de forma exclusiva e integral pela utilização de pessoal necessário à 

execução do pactuado, devendo ser observados os regimentos e respectivas convenções coletivas de 

trabalho relacionadas à categoria, incluídos os encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais e 

comerciais, cujos ônus e obrigações em nenhuma hipótese poderão ser transferidos para a 

CONTRATANTE. 

r) Atender aos pacientes e familiares deste com dignidade e respeito de modo universal e 

igualitário, mantendo-se sempre a qualidade na prestação de serviços. 

s) Justificar ao paciente ou ao seu representante, por escrito, as razões técnicas alegadas quando 

da decisão da não realização de qualquer ato profissional necessário à execução dos procedimentos 

previstos neste instrumento. 

t) Esclarecer aos pacientes sobre seus direitos e assuntos pertinentes aos serviços oferecidos. 

u) Respeitar a decisão do paciente ao consentir ou recusar a prestação de serviços de saúde, 

salvo nos casos de iminente perigo de vida ou obrigação legal. 

v) Garantir a confidencialidade dos dados e informações dos pacientes, sendo vedado o 

fornecimento de cópias de relatórios, documentos e informações a terceiros sem prévia autorização, 

por escrito, da Secretaria de Estado da Saúde (SES). 
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w) Assegurar aos pacientes o direito de serem assistidos religiosa e espiritualmente, respeitando-

se as normas de sua rotina hospitalar. 

x) Prestar serviços de atendimento, bem como de acompanhamento do paciente e familiar 

conforme as normas e técnicas do Ministério da Saúde. Sendo vedada a cobrança por serviços 

médicos e fornecimento de material ou medicamento para exames, sejam os atendimentos 

ambulatoriais ou outros complementares da assistência devida ao paciente. 

y) A CONTRATADA compromete-se a fornecer ao paciente atendido, por ocasião de sua alta, 

relatório do atendimento prestado, no qual devem constar os seguintes dados: 

a. Nome do paciente; 

b. Nome da Unidade de atendimento; 

c. Localidade (Estado/Município) 

d. Motivo do atendimento; 

e. Data do atendimento, em caso de internação, data da alta; 

f. Procedimentos realizados e/ou materiais empregados, quando for o caso. 

z) Deverá ainda, colher a assinatura do paciente, ou de seus representantes legais, na segunda via 

do relatório a que se refere o item anterior, arquivando-a no prontuário do paciente, pelo prazo de 

05 (cinco) anos, observando-se as exceções previstas em Lei. 

aa) Permitir o livre acesso da fiscalização da SES e dos membros da Secretaria de Estado da 

Transparência e Controle, em qualquer tempo e lugar, a todos os documentos da CONTRATADA 

que digam respeito aos serviços prestados objeto do presente instrumento. 

bb) Indicar preposto para representá-la durante a execução do contrato. 

cc) A Organização Social fará publicar no prazo máximo de 90 (noventa) dias contados da 

assinatura do Contrato de Gestão, Regulamento próprio contendo os procedimentos que adotará 

para contratação de obras e serviços, bem como para compras com emprego de recursos 

provenientes do poder público. 

 

CLÁUSULA TERCEIRA - DO VALOR, DA CLASSIFICAÇÃO ORÇAMENTÁRIA E DO 

CRONOGRAMA DE DESEMBOLSO 

3.1 Os recursos financeiros para a execução do objeto deste Contrato de Gestão, neste ato fixados 

em R$ XXXX (XXX), serão alocados de acordo com a proposta (Programa de Trabalho), 

conforme a seguinte classificação orçamentária: 

I. R$ XXXX (XXXX) relativos ao presente exercício de 20XX, correrão à conta da dotação 

alocada no orçamento da administração pública estadual, autorizado pela Lei nº 10.375, de 16 de 
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dezembro de 2015, UG XXX, assegurado pela Nota de Empenho nº XXX, de XX de XX de XXX, 

no valor de R$ XXXX (XXXX), vinculada a seguinte dotação orçamentária: 

 

Programação Ação Subação ND Fonte Valor Mensal 

(R$) 

Valor Anual 

(R$) 

0629 4908 027433-

Gerenciamen

to - Hospital 

da Região 

Tocantina 

33.50.85.01 1.500.121 21.056.498,02 252.677.976,24 

 

CLÁUSULA QUARTA- DA CONTRAPARTIDA 

1.1.  Não será exigida qualquer contrapartida da organização social. 

 

CLÁUSULA QUINTA - DA VIGÊNCIA 

5.1. O contrato de gestão terá vigência de 5 (cinco) anos, contados a partir da data de sua assinatura 

e se encerra ao termino de sua vigência, possibilitada a sua prorrogação por até 5 (cinco) anos.  

5.2. Sendo permitidas alterações quantitativas e qualitativas, celebradas por meio de aditivos ao 

ajuste, desde que as modificações não desnaturem seu objeto, consoante o que dispõe o art. 16 da 

Lei Estadual 10.924/2018. 

 

CLÁUSULA SEXTA - DA LIBERAÇÃO E DA MOVIMENTAÇÃO DOS RECURSOS 

6.1 O Processo de Repasse Financeiro para as Organizações Sociais ou Empresa Pública é 

regulamentado pela Portaria nº 564/2024/SES de 10 de abril de 2024, publicado no Diário Oficial 

Estado do Maranhão – DOE/MA, em seu caderno executivo. 

 

CLÁUSULA SÉTIMA - DA ALTERAÇÃO 

7.1. A Secretaria de Estado da Saúde poderá autorizar ou propor a alteração do Contrato de Gestão, 

após a solicitação fundamentada da Organização Social ou sua anuência, desde que não haja 

alteração do objeto. 

7.2 A alteração do Contrato de Gestão dar-se-á por: 

7.2.1 Termo Aditivo, para: 

Ampliação ou redução do valor global, sem limitação de montante; 
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Prorrogação de sua vigência; e 

Alteração da destinação dos bens remanescentes. 

7.3.2 Certidão de Apostilamento, para: 

Utilização dos rendimentos de aplicações financeiras, ou de saldos porventura existentes, antes 

do término da execução do Contrato de Gestão; 

Remanejamento de recursos, e/ou alteração técnica do plano de trabalho, sem implicar em 

alteração do valor global; 

 

CLÁUSULA OITAVA - DAS AÇÕES A SEREM REALIZADAS E OS RESULTADOS A 

SEREM OBTIDOS E DOS LIMITES E CRITÉRIOS PARA DESPESA COM 

REMUNERAÇÃO E VANTAGENS DE QUALQUER NATUREZA 

8.1. A execução do contrato de gestão das atividades e serviços de saúde do Hospital de Referência 

Estadual de Alta Complexidade da Região Tocantina – HRT, ocorrerá conforme procedimentos 

discriminados no Termo de Referência, o qual faz parte integrante deste Termo. 

PARÁGRAFO PRIMEIRO O endereço do Hospital onde destina-se à execução dos serviços está 

localizado Avenida Pedro Neiva de Santana, S/N, Vila Machado, no município de Imperatriz - 

MA, às margens da MA-122 (CNES nº xxxx). 

PARÁGRAFO SEGUNDO A execução dos serviços de saúde descritos neste Termo de 

Referência compreenderá os procedimentos discriminados no Parâmetro de Contratação, a saber, 

consultas médicas especializadas, clinicas e ambulatoriais, cirúrgicas, serviços de apoio, diagnóstico 

e terapêutico – SADT e internação hospitalar.  

PARÁGRAFO TERCEIRO Para efeitos de contratação, consideram-se profissionais do 

estabelecimento gerenciado pela CONTRATADA: 

I - O membro do seu corpo clínico; 

II- O profissional que tenha vínculo de emprego com a CONTRATADA; 

III- O profissional autônomo que, eventualmente, ou permanentemente, preste serviço a 

CONTRATADA, ou se por este autorizado. 

PARÁGRAFO QUARTO Equipara-se ao profissional autônomo, definido no item III, a empresa, 

a cooperativa, o grupo, a sociedade ou conglomerado de profissionais que exerça atividade na área 

de saúde. 

PARÁGRAFO QUINTO Nos atendimentos na Unidade de Apoio e Terapia, bem como no 

acompanhamento do paciente e familiar serão cumpridas as seguintes normas: 
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PARÁGRAFO SEXTO Os pacientes serão atendidos conforme as normas técnicas do Ministério 

da Saúde - MS; 

PARÁGRAFO SÉTIMO É vedada a cobrança por serviços médicos e fornecimento de material ou 

medicamento para exames, sejam os atendimentos ambulatoriais ou outros complementares da 

assistência devida ao paciente; 

PARÁGRAFO OITAVO A CONTRATADA responsabilizar-se-á por cobrança indevida feita por 

seu profissional ao paciente ou seu representante, em razão da execução do presente instrumento. 

PARÁGRAFO NONO É de responsabilidade exclusiva e integral da CONTRATADA a utilização 

de pessoal necessário à execução do pactuado, devendo ser observados os regimentos e respectivas 

convenções coletivas de trabalho relacionadas à categoria, incluídos os encargos trabalhistas, 

previdenciários, fiscais e comerciais, cujos ônus e obrigações em nenhuma hipótese poderão ser 

transferidos para a CONTRATANTE. 

8.2. Quanto aos empregados e dirigentes da Organização Social, os limites das despesas de 

remuneração e vantagens encontram-se estabelecidas no Decreto nº 33.109 de 14 de julho de 2017, 

e, em face dos empregados, diretores, estatutários ou não, os limites de remuneração e vantagens 

encontram-se estabelecidos no parâmetro de contratação, vedado a remuneração de empregados, 

diretores, estatutários ou não, por meio de interposta pessoa jurídica. 

 

CLÁUSULA NONA – DO MONITORAMENTO, DO ACOMPANHAMENTO E DA 

FISCALIZAÇÃO E PRESTAÇÃO DE CONTAS 

9.1 De acordo com a Portaria nº 564/2024/SES de 10 de abril de 2024, o acompanhamento da 

execução e fiscalização do contrato de gestão, compete à Comissão de Acompanhamento, 

Avaliação e Fiscalização – CAAF, na forma e limites disposto nessa portaria. 

9.2 As decisões e providências que ultrapassarem a competência da referida Comissão deverão ser 

solicitadas à autoridade superior, em tempo hábil, para a adoção das medidas necessárias 

 

CLÁUSULA DÉCIMA – DAS AUDITORIAS EXTERNAS 

10.1. Será obrigatória a realização de auditoria externa independente para a verificação da aplicação 

dos recursos no Contrato de Gestão cujo valor anual seja igual ou superior a R$ 2.000.000,00 (dois 

milhões) reais. 

PARÁGRAFO PRIMEIRO A OS será responsável pela escolha e contratação da pessoa jurídica 

que realizará os trabalhos de auditoria, dentre aquelas habilitadas pelos Conselhos Regionais de 

Contabilidade, observando, para isso, seu regulamento de compras e contratações. 
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PARÁGRAFO SEGUNDIO A auditoria externa deverá verificar a conformidade das 

demonstrações e documentos contábeis da OS, bem como dos Relatórios Gerenciais Financeiros, 

procedendo à avaliação dos controles internos, incluindo-se a análise da utilização dos recursos 

repassados e arrecadados em função do Contrato de Gestão, na consecução de seu objeto. 

PARÁGRAFO TERCEIRO A auditoria externa será realizada sobre a prestação de contas anual 

do Contrato de Gestão, no prazo estabelecido pela OS. 

PARÁGRAFO QUARTO O disposto nesta cláusula aplica-se também aos casos em que a OS 

celebre, concomitantemente, mais de um Contrato de Gestão com um ou vários órgãos estatais e 

cuja soma ultrapasse o referido valor anual. 

PARÁGRAFO QUINTO A auditoria externa deverá ser realizada sobre prestação de contas de 

encerramento do Contrato de Gestão caso o período abrangido por esta prestação de contas seja 

superior a três meses. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA- DA RESTITUIÇÃO DE RECURSOS 

11.1. Por ocasião da conclusão, denúncia, rescisão ou extinção da parceria, os saldos financeiros 

remanescentes, inclusive os provenientes das receitas obtidas das aplicações financeiras realizadas, 

serão devolvidos à administração pública no prazo improrrogável de 30 (trinta) dias, sob pena de 

imediata instauração de tomada de contas especial do responsável, providenciada pela autoridade 

competente da administração pública. 

PARÁGRAFO PRIMEIRO. Quando a prestação de contas for avaliada como irregular, após 

exaurida a fase recursal, se mantida a decisão, a organização social poderá solicitar autorização 

para que o ressarcimento ao erário seja promovido por meio de ações compensatórias de interesse 

público, mediante a apresentação de novo plano de trabalho, conforme o objeto descrito neste 

contrato e a área de atuação da organização, cuja mensuração econômica será feita a partir do 

plano de trabalho original, desde que não tenha havido dolo ou fraude e não seja o caso de 

restituição integral dos recursos 

PARÁGRAFO SEGUNDO. A inobservância ao disposto nesta Cláusula enseja a instauração de 

Tomada de Contas Especial. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - DOS BENS REMANESCENTES 

12.1. Para os fins deste ajuste, consideram-se bens remanescentes os de natureza permanente 

adquiridos com recursos financeiros envolvidos na parceria, necessários à consecução do objeto, 

mas que a ele não se incorporam. 
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PARÁGRAFO PRIMEIRO. A definição da titularidade dos bens remanescentes adquiridos, 

produzidos ou transformados com recursos repassados pela Secretaria de estado da Saúde após o 

fim da parceria, poderá determinar a titularidade: 

I - Para o órgão ou a entidade pública estadual, quando necessários para assegurar a continuidade 

do objeto pactuado, seja por meio da celebração de nova parceria, seja pela execução direta do 

objeto pela Administração Pública estadual; ou 

II - Para a organização social, quando os bens forem úteis à continuidade da execução de ações de 

interesse social pela organização. 

PARÁGRAFO SEGUNDO. Na hipótese do inciso I do parágrafo anterior, a organização social 

deverá, a partir da data da apresentação da prestação de contas final, disponibilizar os bens para a 

Administração Pública estadual, que deverá retirá-los, no prazo de até 90 (noventa) dias, após o 

qual a organização social não mais será responsável pelos bens. 

PARÁGRAFO TERCEIRO. A determinação da titularidade dos bens remanescentes para a 

Secretaria formaliza a promessa de transferência da propriedade. 

PARÁGRAFO TERCEIRO. Na hipótese do inciso II do parágrafo primeiro, a definição da 

titularidade dos bens remanescentes poderá prever que a organização social possa realizar doação 

a terceiros, inclusive beneficiários da política pública objeto da parceria, desde que demonstrada 

sua utilidade para realização ou continuidade de ações de interesse social. 

PARÁGRADO QUARTO. Os bens remanescentes adquiridos com recursos transferidos poderão, 

a critério do administrador público, ser doados quando, após a consecução do objeto, não forem 

necessários para assegurar a continuidade do objeto pactuado, observado o disposto neste termo e 

na legislação vigente. 

PARÁGRAFO QUINTO. Na hipótese do inciso II do parágrafo primeiro, caso a prestação de 

contas final seja rejeitada, a titularidade dos bens remanescentes permanecerá com a organização 

social, observados os seguintes procedimentos: 

I. Não será exigido ressarcimento do valor relativo ao bem adquirido quando a motivação da 

rejeição não estiver relacionada ao seu uso ou aquisição; ou 

II. O valor pelo qual o bem remanescente foi adquirido deverá ser computado no cálculo do 

dano ao erário a ser ressarcido, quando a motivação da rejeição estiver relacionada ao seu uso ou 

aquisição. 

PARÁGRAFO SEXTO. Na hipótese de dissolução da organização social durante a vigência da 

parceria: 
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I. Os bens remanescentes deverão ser retirados pela Administração Pública estadual, no prazo 

de até 90 (noventa) dias, contado da data de notificação da dissolução, quando a cláusula de que 

trata o caput determinar a titularidade disposta no inciso I do caput; ou 

II. O valor pelo qual os bens remanescentes foram adquiridos deverá ser computado no 

cálculo do valor a ser ressarcido, quando a cláusula de que trata o caput determinar a titularidade 

disposta no inciso II do caput. 

PARÁGRAFO SÉTIMO. Os bens remanescentes serão gravados com cláusula de 

inalienabilidade, e a Organização Social deverá formalizar promessa de transferência da 

propriedade à administração pública, na hipótese da extinção da parceria. 

 

CLAUSULA DÉCIMA TERCEIRA - DA SUSPENSÃO CAUTELAR DO CONTRATO 

13.1 Na forma do art. 9º, da Lei 10.924/2018 (Maranhão), Art. 9º, nos casos de reiterado 

descumprimento contratual, quando assim exigir a gravidade dos fatos e o interesse público, e 

diante de risco iminente, poderá a Administração Pública, dentre outras providências, determinar a 

suspensão cautelar do contrato pelo prazo de 90 (noventa) dias, podendo ser prorrogado por igual 

período. 

13.2 Após a suspensão cautelar será determinada a notificação da organização social, visando à 

ciência e manifestação em 5 (cinco) dias, bem como a retenção do acervo patrimonial e recursos 

financeiros disponibilizados para execução contratual durante o período em que perdurar a 

suspensão. 

13.3 Para garantir a continuidade dos serviços e não sendo viável reassumir a execução direta do 

projeto, da atividade e/ou do serviço, poderá ser celebrado contrato de gestão emergencial, até que 

se conclua o procedimento de chamamento público. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA - DA DENÚNCIA E DA RESCISÃO 

14.1. O presente Contrato de Gestão poderá ser: 

I. Denunciado a qualquer tempo, ficando os partícipes responsáveis somente pelas obrigações 

e auferindo as vantagens do tempo em que participaram voluntariamente da avença, respeitado o 

prazo mínimo de 60 (sessenta) dias de antecedência para a publicidade dessa intenção; 

II. Rescindido, independente de prévia notificação ou interpelação judicial ou extrajudicial. 

O Contrato de Gestão, poderá ser rescindido nas hipóteses relacionadas neste instrumento e seus 

anexos, além daquelas estabelecidas no contrato, independentemente das demais medidas cabíveis, 

nas seguintes situações: 
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I - Unilateralmente, pelo CONTRATANTE, se: 

a) Durante a vigência do Contrato de Gestão, a CONTRATADA perder, por qualquer razão, a sua 

qualificação, ou nos casos de dissolução da entidade; 

b) A CONTRATADA descumprir qualquer cláusula do Contrato de Gestão; 

c) A CONTRATADA utilizar os recursos em desacordo com o Contrato de Gestão; 

d) A CONTRATADA não apresentar as prestações de contas nos prazos determinados; 

e) A CONTRATADA não atingir as metas previstas no Contrato de Gestão, total ou parcialmente, e 

não apresentar justificativa formal coerente quanto ao seu eventual descumprimento; 

f) A CONTRATADA suspender a prestação serviço objeto do Contrato de Gestão, sem justa causa 

e prévia comunicação ao CONTRATANTE; 

g) A CONTRATADA descumprir as determinações formalmente registradas pelo 

CONTRATANTE; 

h) A CONTRATADA apresentar documentação inidônea; ou 

i) O Estado apresentar razões de interesse público para a rescisão, determinadas pelo dirigente 

máximo do CONTRATANTE; 

II - Por acordo entre as partes: 

a) Desde que registrado por escrito, nos casos que não se enquadrem nas hipóteses das alíneas "a" a 

"i", do inciso I, desta cláusula. 

Os casos de rescisão unilateral serão efetivados por meio de ato devidamente justificado do 

dirigente máximo do CONTRATANTE. 

Na hipótese prevista na alínea "a", do inciso I, deste item, o acervo patrimonial disponível, 

adquirido com recursos públicos dentro do Contrato de Gestão, durante o período em que tiver 

perdurado aquela qualificação, bem como os excedentes financeiros decorrentes de suas atividades, 

serão transferidos a outra pessoa jurídica qualificada como OS, que tenha, preferencialmente, o 

mesmo objeto social, ou, na falta de pessoa jurídica com essas características, ao Estado. 

A rescisão unilateral do Contrato de Gestão poderá ensejar a instauração da competente Tomada de 

Contas Especial e poderá acarretar as seguintes consequências: 

I - Assunção imediata do objeto do Contrato de Gestão, no estado e local em que se encontrar, por 

ato próprio da Administração ou transferência para outra OS, de modo a evitar a descontinuidade 

dos serviços. 
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II - Ocupação e utilização do local, instalações, equipamentos e materiais na execução do Contrato 

de Gestão, necessários à sua continuidade; e 

III - Devolução dos recursos repassados, dos excedentes financeiros decorrentes de sua aplicação, 

dos bens e servidores cedidos. 

No caso de que trata o inciso II, as despesas relativas aos contratos assinados e aos compromissos já 

assumidos pela CONTRATADA a partir do momento da rescisão deverão ser custeadas com 

recursos desta. 

A rescisão por acordo entre as partes será precedida de justificativa escrita e fundamentada, 

assinada pelos dirigentes máximos do CONTRATANTE e da CONTRATADA. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA – DAS RESPONSABILIZAÇÕES E DAS SANÇÕES 

15.1.A contratada estará sujeita às sanções administrativas previstas na Lei n° 9.637/1998, na Lei 

Estadual nº 10.924, de 04 de setembro de 2018. 

15.2. A inobservância, pela CONTRATADA, de cláusula ou obrigação constante do Termo de 

Edital de Chamamento e seus anexos, ou de dever originado de norma legal ou regulamentar 

pertinente, autorizará a CONTRATANTE, garantida a prévia defesa, a aplicar, em cada caso: 

I- Advertência; 

II- Desqualificação da entidade como organização social. 

15.3. A imposição das penalidades previstas na cláusula anterior dependerá da gravidade do fato 

que as motivar, considerada sua avaliação na situação e circunstâncias objetivas em que ele ocorreu, 

e dela será notificada a CONTRATADA; 

15.4. A desqualificação será precedida de processo administrativo, assegurado o direito de ampla 

defesa, respondendo os dirigentes da organização social, individual e solidariamente, pelos danos 

ou prejuízos decorrentes de sua ação ou omissão. 

15.5. A desqualificação importará reversão dos bens permitidos e dos valores entregues à utilização 

da organização social, sem prejuízo de outras sanções cabíveis; 

15.6. Da aplicação das penalidades, a CONTRATADA terá o prazo de 05 (cinco) dias para interpor 

recurso dirigido ao Secretário de Estado da Saúde; 

15.7 A imposição de qualquer das sanções estipuladas nesta cláusula não elidirá o direito de a 

CONTRATANTE exigir indenização integral dos prejuízos que o fato gerador da penalidade 

acarretar para os órgãos gestores do SUS, seus usuários e terceiros, independentemente das 

responsabilidades criminal e/ou ética do autor do fato. 
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15.8 A aplicação de qualquer penalidade prevista realizar-se-á em processo administrativo que 

assegurará o contraditório e a ampla defesa à CONTRATADA, observando-se o procedimento 

previsto na Lei Estadual n° 8.959/2009 (Maranhão). 

15.9. A autoridade competente, na aplicação das sanções, levará em consideração a gravidade da 

conduta do infrator, o caráter educativo da pena, bem como o dano causado à Administração 

Pública observado o princípio da proporcionalidade. 

15.10. Atrasos cujas justificativas sejam aceitas pela SES/MA e comunicadas antes dos prazos de 

entrega consignados no contrato ou documento equivalente, poderão, a critério destas ser isenta 

total ou parcialmente das sanções.  

 

CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA - DAS CONDIÇÕES GERAIS 

16.1  Acordam os partícipes, ainda, em estabelecer as seguintes condições: 

I. A Secretaria de Estado da Saúde e as organizações sociais deverão dar publicidade e 

promover a transparência das informações referentes à seleção e à execução das parcerias. 

II. As reuniões entre os representantes credenciados pelos partícipes, bem como quaisquer 

ocorrências que possam ter implicações neste contrato, serão aceitas somente se registradas em ata 

ou relatórios circunstanciados; 

III. Nos sítios eletrônicos da Secretaria de Estado da Saúde e das organizações da sociais, 

deverão ser divulgados os meios de representação sobre a aplicação irregular dos recursos 

envolvidos na parceria, indicando ainda o endereço eletrônico para os serviços de ouvidoria do 

Poder Executivo do Estado do Maranhão: www.ouvidorias.ma.gov.br. 

IV. O endereço eletrônico para os serviços de ouvidoria do Poder Executivo do Estado do 

Maranhão, de forma legível, também deverá constar dos materiais impressos com recursos 

públicos das parcerias. 

V. A Secretaria de Estado da Saúde comunicará à STC, para fins de disponibilização no 

Portal da Transparência, o endereço eletrônico do sítio oficial onde publicarão as informações 

previstas no inciso III. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA – DA SOLUÇÃO DE CONTROVÉRSIAS 

 

17.1. Para dirimir eventuais dúvidas e controvérsias decorrentes deste Contrato de Gestão, fica 

estabelecido a obrigatoriedade de tentativa de solução administrativa, com a participação de órgão 

encarregado de assessoramento jurídico integrante da estrutura da administração pública. 

http://www.ouvidorias.ma.gov.br/
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CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA - DO FORO 

 

18.1. As partes elegem o Foro da Comarca de São Luís/MA, para dirimir toda e qualquer questão 

oriunda deste Contrato, renunciando expressamente a qualquer outro, por mais privilegiado que 

seja. E, por assim estarem plenamente de acordo, os partícipes obrigam-se ao total e irrenunciável 

cumprimento dos termos do presente instrumento, o qual lido e achado conforme, foi lavrado em 2 

(duas) vias de igual teor e forma, que vão assinadas pelos partícipes, para que produza seus 

jurídicos e legais efeitos, em Juízo ou fora dele. 

 

São Luís, ____ de ________ de 2025. 
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ORGANIZAÇÃO SOCIAL 

 

 

TESTEMUNHAS: 

 

 

1 ______________________                                           2 _____________________ 
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CHAMAMENTO PÚBLICO Nº 001/2025 

 

ANEXO II 

 

DECLARAÇÃO DE CIÊNCIA E CONCORDÂNCIA 

(MODELO) 

 

Declaro que a [identificação da organização social – OS], CNPJ nº XXX está ciente e 

concorda com as disposições previstas no Edital de Chamamento Público nº .........../2025 e em seus 

anexos, bem como que se responsabiliza, sob as penas da Lei, pela veracidade e legitimidade das 

informações e documentos apresentados durante o processo de seleção. 

 

Local-UF, ____ de ______________ de 20___. 

 

 

 

 (Nome e Cargo do Representante Legal da OS) 
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ANEXO III 

 

DECLARAÇÃO DE QUE NÃO EMPREGA MENORES EM CONFORMIDADE COM O 

DISPOSTO NO  INCISO XXXIII DO ART. 7º DA CONSTITUIÇÃO FEDERAL 

 

 

 

 

A Organização Social ........................................., inscrita no CNPJ nº................, por 

intermédio de seu representante legal o (a) Sr(a)..................................................., portador (a) da CI 

nº.................... e do CPF nº ......................., DECLARA, para fins do disposto no inciso V do art. 27 

da Lei 8666, de 21 de junho de 1993, acrescido pela Lei nº 9.854, de 27 de outubro de 1999, que 

não emprega menor de dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não emprega 

menor de dezesseis anos. 

 

Ressalva: emprega menor, a partir de quatorze anos, na condição de aprendiz:  

 

Local e data 

 

Nome e assinatura do representante legal 

(Observação: em caso afirmativo, assinalar a ressalva acima) 
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ANEXO IV 

 

TERMO DE COMPROMISSO DE CUMPRIMENTO DA LEGISLAÇÃO TRABALHISTA, 

PREVIDENCIÁRIA E DE SEGURANÇA E SAÚDE DO TRABALHO 

 

 

 

 

À 

Comissão Julgadora  

Secretaria de Estado da Saúde do Maranhão  

Ref.: Chamamento Público n.º ___/202X – SES/MA 

Prezados Senhores, 

 

 

A Organização Social ........................................., inscrita no CNPJ nº................, com 

sede na ...................................................., por intermédio de seu representante legal o (a) 

Sr(a)..................................................., portador (a) da CI nº.................... e do CPF nº ......................., 

DECLARA, para fins de direito, caso seja declarada vencedora do chamamento público e celebrado 

o respectivo Contrato de Gestão, que se compromete a observar a Legislação Trabalhista, 

Previdenciária e de Saúde e Medicina do Trabalho, responsabilizando-se pela formalização e 

registro contratuais e pela previsão de gastos com meio ambiente do trabalho, incluindo 

equipamentos de proteção. 

 

 

Local e data 

 

Nome e assinatura do representante legal 
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ANEXO V 

 

DECLARAÇÃO DE INEXISTÊNCIA DE IMPEDIMENTO DE CONTRATAR OU 

CELEBRAR CONTRATOS E CONVÊNCIOS COM A ADMINISTRAÇÃO PÚBLIA 

(MODELO) 

 

 

Declaro para os devidos fins, que a [identificação da organização social – OS, CNPJ nº] e seus 

dirigentes não incorrem em quaisquer das vedações previstas na legislação. Nesse sentido, a citada 

entidade: 

 

1. Está regularmente constituída ou, se estrangeira, está autorizada a funcionar no território 

nacional; 

 

2. Não foi omissa no dever de prestar contas de parceria anteriormente celebrada; 

 

3. Não tem como dirigente membro de Poder ou do Ministério Público, ou dirigente de órgão 

ou entidade da administração pública da mesma esfera governamental na qual será celebrado o 

contrato de gestão, estendendo-se a vedação aos respectivos cônjuges ou companheiros, bem como 

parentes em linha reta, colateral ou por afinidade, até o segundo grau.  

 

4. Não se encontra submetida aos efeitos das sanções de suspensão de participação em 

licitação e impedimento de contratar com a administração, declaração de inidoneidade para licitar ou 

contratar com a administração pública, suspensão temporária da participação em chamamento público 

e impedimento de celebrar parceria ou contrato com órgãos e entidades da esfera de governo da 

administração pública sancionadora e, por fim, declaração de inidoneidade para participar de 

chamamento público ou celebrar parceria ou contrato com órgãos e entidades de todas as esferas de 

governo; 

 

5. Inexiste impedimento em contratar ou celebrar contratos e convênios com a Administração 

Pública. 

Local-UF, ____ de ______________ de 20___. 

(Nome e Cargo do Representante Legal da OS) 
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ANEXO VI 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

TERMO DE REFERÊNCIA E ANEXOS 

 

• ANEXO – I: INFORME TÉCNICO PARA ELABORAÇÃO DE PROPOSTA DE 

TRABALHO; 

• ANEXO – II: TERMO DE PERMISSÃO DE USO DE BEM MÓVEL E IMÓVEL; 

• ANEXO – III: PLANO DE TRABALHO;  
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1. Introdução 

O Hospital de Referência Estadual de Alta Complexidade da Região Tocantina – HRT 

localizado MA-122, na Avenida Pedro Neiva de Santana, S/N, Vila Machado, no município de 

Imperatriz - MA, para o atendimento das necessidades da Macrorregião Sul. Esta unidade de saúde 

será habilitada para o atendimento aos pacientes cardiovasculares atendendo a demanda cirúrgica 

adulto e sendo retaguarda para cirurgia cardiovascular pediátrica, assim como serviços de média e 

alta complexidade, nas especialidades: em Cirurgia Geral adulto e pediátrica, Neurocirurgia Adulto 

e Pediátrica, Cirurgia Cabeça e Pescoço adulto e pediátrico, Cirurgia Gastrenterologia adulto e 

pediátrica, Radiologia Intervencionista, Coloproctologia, Bucomaxilo, dentre outros. Serviços de 

Apoio Diagnóstico e Terapêutico como: Ressonância, Tomografia, Angiotomografia, serviços de 

Hemodinâmica e outros.  

 O Estado do Maranhão implantou uma política de descentralização das ações visando 

garantir o atendimento dos usuários do sistema único de saúde mais próximo de seu domicílio 

evitando, dessa forma, grandes filas para o atendimento, principalmente dos serviços de alta 

complexidade nas três macrorregiões de saúde.  

Nesta concepção, o hospital foi estruturado da seguinte maneira: 153 leitos de internação 

hospitalar, distribuídos e 10 leitos de Clínica Geral adulto; 18 leitos de  Cardiologia Cirúrgica 

Adulto; 10 leitos de Cardiologia Clinica adulto, 46 leitos de Cirurgia Geral/Especializada adulto; 12 

leitos de Clínica Cardiológica Pediátrica; 16 leitos de Cirurgia Geral/Especializada Pediátrica; 10 

leitos de UTI Geral adulto; 10 leitos de UTI Cardiológica Adulto, 10 leitos de UTI Pediátrica, 08 

leitos de isolamento distribuídos nos blocos das enfermarias e 03 leitos de isolamento distribuídos 

nas UTI´s. O Hospital conta também com Centro Cirúrgico composto com 07 salas cirúrgicas e 08 

Salas de Recuperação Pós Anestésica, ambulatório com 18 consultórios com perfil adulto e 

pediátrico, Setor de Apoio Diagnóstico e Terapêutico composto por:  Ressonância Magnética, 

Tomografia, Radiologia, Hemodinâmica, Ultrassom e outros.  

Considerando a gestão do Hospital de Referência Estadual de Alta Complexidade da 

Região Tocantina - HRT, a Organização Social contratada deverá contar com de 1.133 

funcionários no quadro de Recursos Humanos, sendo estes distribuídos na área administrativa, 

como: diretores, coordenadores, supervisores, técnicos e assistentes administrativos, assim como na 

área assistencial como: enfermeiros, técnicos de enfermagem e equipe multidisciplinar. 

Os serviços médicos serão majoritariamente prestados por empresas especializadas na área 

de atuação, sendo regidos por contratos próprios. Operam nesse mesmo regime, os laboratórios de 
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análises clínicas e de anatomia patológica, que são terceirizados e possuem área de coleta própria. A 

contratação de serviços de terceiros garante o funcionamento e a manutenção do Hospital, 

envolvendo assim empresas de nutrição, de limpeza e higienização, de lavanderia, de manutenção 

predial, de portaria, entre outras.  

A partir da contratação para a gestão da unidade de saúde, a Organização Social deverá 

realizar ainda um Planejamento que abranja uma série de prioridades administrativas e assistenciais. 

Dentre essas, a implantação de fluxos processuais, a instalação de sistemas de gestão hospitalar e 

prontuário eletrônico, a redução do tempo médio de permanência dos leitos de internação e 

funcionamento regular das comissões obrigatórias. Em conjunto com a Secretaria de Estado de 

Saúde, se iniciará também um projeto para a habilitação de serviços, junto ao Ministério da Saúde. 

No que tange ao monitoramento, controle e avaliação assistencial e financeiro, a 

Organização Social e gestora deverá seguir as Portarias Estaduais nº 537/2018/e nº 473/2020/SES-

MA, como detalhado em sessão oportuna. Não obstante, a Organização Social deverá obedecer às 

demais legislações de controle interno, externo e social.   

A unidade será estruturada como Referência em Alta Complexidade Cardiovascular 

atendendo a demanda cirúrgica adulta e retaguarda para cardiovascular pediátrica, fundamentado na 

Política Nacional de Atenção Cardiovascular de Alta Complexidade instituído pela Portaria nº 

1.169 de 15 de junho de 2004; e seguindo a Portaria GM 1.727 e 1.728 de 11.07.2017 que aprova o 

Plano Nacional de Assistência à criança com Cardiopatia Congênita. Dentro desta perspectiva, o 

hospital oferta leitos de UTI Pediátrica, UTI Cirúrgica Adulto e UTI Cardiológica Adulto; equipe 

cirúrgica cardiológica e geral especializada, considerando o desafio da população maranhense em 

ter acesso, com agilidade, ao tratamento e procedimentos cirúrgicos rápidos e essenciais para a 

sobrevida dos pacientes cardiopatas.  

O hospital irá ofertar Cirurgias Cardiovasculares e Serviços de Medicina Intervencionista, 

suprindo significativa de pacientes com estes perfis do Estado do Maranhão. Com isso, 

proporcionará maior cobertura à assistência, garantindo acesso a tratamentos avançados e de alta 

qualidade em cardiologia, radiologia intervencionista e cirurgia vascular, conforme estabelecido na 

Resolução RDC nº 611 da Anvisa.  

O serviço de hemodinâmica é uma área especializada da medicina que realiza estudos e 

intervenções diagnósticas e terapêuticas minimamente invasivas, utilizando técnicas de cateterismo. 

Este serviço é responsável por procedimentos como angiografia, angioplastia, colocação de stent, 
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entre outros, para diagnosticar e tratar doenças cardiovasculares, vasculares periféricas e 

neurológicas. 

O serviço de hemodinâmica é fundamental para tratar condições como infarto agudo do 

miocárdio, doenças arteriais coronarianas, arritmias cardíacas, doenças valvares, entre outras. 

Utiliza tecnologia avançada, como equipamentos de raio-X e ultrassom intravascular, para 

visualizar os vasos sanguíneos e o coração em tempo real durante os procedimentos. 

Além de sua aplicação no coração (cardiologia intervencionista), a hemodinâmica também 

pode ser utilizada para tratar outras áreas do corpo, como o cérebro (neurorradiologia 

intervencionista) e os membros inferiores (angiologia e cirurgia vascular).  

Por fim, os serviços pleiteados devem ser realizados de forma ininterruptas, a fim de 

garantir à saúde dos pacientes atendidos pelo SUS em âmbito estadual. Isso ocorre porque trata-se 

de pacientes que necessitam de procedimentos cirúrgicos complexos, proporcionando uma 

assistência de qualidade e segura aos usuários do SUS.       

2. Informações Assistenciais da Unidade de Saúde 

2.1. Cadastro Nacional de Estabelecimentos de Saúde 

O Cadastro Nacional de Estabelecimentos de Saúde (CNES) é um sistema do Ministério da 

Saúde do Brasil que registra todos os estabelecimentos de saúde do país, sejam eles públicos, 

privados ou filantrópicos. O CNES contém informações detalhadas sobre as unidades de saúde, 

como hospitais, clínicas, laboratórios, consultórios, entre outros, incluindo dados como endereço, 

especialidades oferecidas, infraestrutura, equipamentos disponíveis e recursos humanos 

(profissionais de saúde). 

O principal objetivo do CNES é apoiar a gestão do Sistema Único de Saúde (SUS), 

fornecendo informações essenciais para o planejamento, controle, avaliação e regulação dos 

serviços de saúde. O cadastro é atualizado periodicamente para garantir a qualidade das 

informações, permitindo ao Ministério da Saúde e às Secretarias de Saúde dos estados e municípios 

realizar o monitoramento adequado dos serviços prestados à população.  

Além disso, o CNES é utilizado como base para a transferência de recursos financeiros do 

SUS e para o credenciamento de estabelecimentos no sistema, ajudando a garantir a transparência e 

a eficiência na distribuição de recursos e na oferta de serviços de saúde. 
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Dentro desse contexto, fica estabelecido que quando o referido hospital iniciar seus 

serviços à população ele será registrado no CNES, conforme deliberação do Ministério da Saúde. 

2.2. Estrutura Física 

         O hospital possui uma estrutura física para atender os usuários do SUS, sua área 

física está distribuída de forma horizontal, as especificações dos ambientes, edificada para os 

serviços de internação hospitalar e ambulatorial, planta arquitetônica: ANEXO I (Planta Completa), 

ANEXO II (Setor Nutrição), ANEXO III (UTI Adulto),  ANEXO IV (Setor de Imagem), ANEXO 

V ( Setor Ambulatório), ANEXO VI (UTI Pediátrica), ANEXO VII (Padronização da Terapia 

Nutricional), ANEXO VIII (Recursos Humanos), ANEXO IX (Consolidado de Materiais e 

Equipamentos), ANEXO X (Padronização dos Medicamentos) e ANEXO XI (Descritivos técnicos 

mínimos de equipamentos de grande porte) neste Informe Técnico. 

O inventário dos bens móveis deverá garantir transparência, em sistemas e tabelas, 

especificando detalhes de sua descrição, quantidade, estado de conservação, localização para 

que haja controle e responsabilidade sobre o uso dos bens públicos administrados pela OS. Os 

mesmos poderão ser permutados por outro de igual ou maior valor, pela Organização Social, 

desde que os novos bens integrem o patrimônio da Secretaria de Estado da Saúde. Para tanto, 

é necessária uma prévia avaliação do bem para que seja expressa uma autorização da 

Secretaria de Estado da Saúde. 

Aquisição de Material Permanente - Investimento, deverão ser determinados sob 

forma de projetos. Durante a execução do serviço, a Organização Social poderá apresentá-los 

a qualquer momento, devendo ser aprovados pela Secretária de Estado da Saúde para a 

liberação do recurso. A Organização Social poderá receber também bens permanentes 

através de doação ou por programas de parcerias, devendo ser obrigatoriamente registrados 

no sistema de controle de material de bens permanentes, do recebimento até a sua destinação 

e baixa. 

Os bens quando indicados como inservíveis, são removidos da unidade pela Secretaria de 

Estado da Saúde, permitindo liberação de espaços para alocação de novos bens adquiridos. Ainda 

como parte do patrimônio do hospital estão toda documentação tanto por meio físico como por 

meio eletrônico e exige arquivamento cumprindo as legislações estaduais e federal, bem como 

política interna da instituição de saúde. Para tanto, é necessário a digitalização, arquivamento e 

manutenção da guarda dos Prontuário Médico dos Pacientes e demais documentos. 
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2.3. Capacidade Instalada 

O hospital foi estruturado da seguinte maneira: 153 leitos de internação hospitalar, 

distribuídos em 10 leitos de Clínica Geral adulto; 18 leitos de Cirurgia Cardiológica Adulto, 10 

leitos de Clínica Cardiológica Adulto; 46 leitos de Cirurgia Geral/Especializada adulto; 12 leitos de 

Clínica Cardiológica Pediátrica; 16 leitos de Cirurgia Geral/Especializada Pediátrica; 10 leitos de 

UTI Geral adulto; 10 leitos de UTI Cardiológica Adulto, 10 leitos de UTI Pediátrica, 08 leitos de 

isolamento distribuídos nos blocos das enfermarias e 03 leitos de isolamento distribuídos nas UTI´s. 

O Hospital conta também com a Central de Material Esterilizado, Centro Cirúrgico composto com 

07 salas cirúrgicas e 08 Salas de Recuperação Pós Anestésica, ambulatório com 18 consultórios 

com perfil adulto e pediátrico, Setor de Apoio Diagnóstico e Terapêutico composto por:  

Ressonância Magnética, Tomografia, Radiologia, Hemodinâmica, Ultrassom e outros, conforme 

quadro 01. 

Quadro 01: Capacidade Instalada 

Serviço Instalação 
Qtd. Salas / 

Consultórios 

Qtd. 

Leitos 

Ambulatório Consultório Médico           18  

Agência Transfusional 
Sala de Agência 

Transfusional 
01  

Serviços de Apoio Diagnóstico e 

Terapêutico 

Laboratório Clínico  01  

Hemodinâmica 02 10 

Sala de Coleta 01  

Sala de Ressonância 01 03 

Sala de Ultrassom 02  

Sala de Radiologia 01  

Sala de Tomografia 02 05 

Internação Clínica 

Clínica Geral Adulto  10 

Clínica Cirúrgica 

Cardiológica Adulto 
 18 

Clínica Cardiológica Adulto  10 

Clínica Cirúrgica 

Geral/Especializada Adulto 
 46 

 Internação Pediátrica 

Clínica Cardiológica 

Pediátrica  
 12 

Clínica Cirúrgica Geral 

Pediátrica 
 16 

Leitos Complementares 

Unidade de Terapia Intensiva 

Adulto 
 20 

Unidade de Terapia Intensiva 

Pediátrica 
 10 

Isolamento UTI  03 

Isolamento Enfermarias  08 
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3. Serviços Assistenciais 

A Organização Social será responsável por contratar as empresas médicas e não médicas que 

prestarão os serviços de saúde na unidade. O parâmetro de contratação deverá seguir as metas 

pactuadas com a SES-MA, a capacidade instalada do Hospital e as regulações vigentes sobre os 

parâmetros técnicos assistenciais do SUS. O valor dos serviços médicos ambulatoriais e de 

assistência diagnóstica e terapêutica é baseado no valor integral dos respetivos procedimentos 

contidos pelo Sistema de Gerenciamento da Tabela de Procedimentos, Medicamentos e OPM do 

SUS – SIGTAP, sendo acrescida uma porcentagem sobre o valor para compensar a defasagem 

financeira da Tabela. Os serviços cirúrgicos, por sua vez, tomam como referência o valor dos 

Serviços Médicos dos respectivos procedimentos referidos no SIGTAP, sendo igualmente acrescida 

uma porcentagem sobre o valor para compensar a defasagem.  

3.1. Comissões, núcleos e planos  

A Organização Social vencedora deverá dispor de comissões compostas por profissionais 

habilitados, que atenda aos requisitos formais e técnicos para assegurar as atividades, bem como 

implantar as comissões, os comitês e os núcleos hospitalares obrigatórias em funcionamento na 

unidade de saúde, conforme o quadro 02. 

 

Quadro 02: Comissões, núcleos e planos  

DESCRIÇÕES 

Núcleo de Educação Permanente 
 Portaria/SES/MA nº 1201 de 17 de novembro de 

2023 

Núcleo de Segurança do Paciente RDC N36/2013 

Núcleo Hospitalar de Epidemiologia Portaria/SES/MA nº 873, de 30 de junho de 2022 

Núcleo Interno de Regulação 
PORTARIA DE CONSOLIDAÇÃO N02 de 28 
de setembro de 2017. Art. 6, Inciso IV 

Centro Cirúrgico 
Sala de Recuperação  08 

Salas de Cirurgia  07 

Central de Material e Esterilização 

Expurgo 1  

Esterilização  1  

Arsenal 1  
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Portaria/SES/MA N°1146 de 06 de novembro de 

2023 

Comissão de Ética Médica 

Resolução CFM nº 2.152/2016, que estabelece as 

normas de organização, funcionamento, eleição e 

competências das comissões de Ética Médica dos 

estabelecimentos de saúde 

Comissão de Ética de Enfermagem Resolução COFEN N° 593/ 2018 

Comissão Intra - Hospitalar de Comissão 

de Órgãos e Tecidos para Transplantes 

Portaria /SES/MA nº 1210 de 17 de novembro de 

2023 

Comissão de Revisão de Prontuários 
Portaria /SES/MA nº 1203 de 17 de novembro de 

2023 

Comissão de Documentação Médica e 

Estatística 

Portaria/SES/MA nº 1202 de 17 de novembro de 

2023 

Comissão de Biossegurança 
Portaria/SES/MA nº 1204 de 17 de novembro de 

2023 

Comissão Interna do Serviço Especializado 

em Engenharia de Segurança e Medicina do 

Trabalho - SESMT 

Portaria/SES/MA nº 1205, de 17 de novembro de 

2023 

Comissão de Proteção Radiológica 
Portaria/SES/MA nº 1206, de 17 de novembro de 

2023 

Comissão de Controle de Infecções 

Relacionadas à Saúde - CCIRAS 

Portaria/SES/MA nº 1209, de 17 de novembro de 

2023 

Comissão Interna de Prevenção de 

Acidentes e assédio (CIPA) 
Portaria MTP n°4.219/2022 

Comissão de Revisão de Óbitos 
Portaria/SES/MA nº 1207, de 17 de novembro de 

2023 

Comissão de Educação Permanente Portaria/SES/MA nº 752, de 09 de junho de 2022 

Plano de Gerenciamento de Resíduos Resolução RDC n°222 DE 28 de Março de 2018 

 

Como parte da proposta de trabalho da Organização Social, deverá ser enviado em anexo 

um Programa de Funcionamento das Comissões Obrigatórias contendo cronograma detalhado de 

reuniões e organograma com as respectivas funções dos membros.  

 

3.2. Serviço Ambulatorial e Internação. 

O Hospital de Referência Estadual de Alta Complexidade da Região Tocantina – HRT será 

composto por equipe multiprofissional com médicos habilitados para esse atendimento, mantendo o 

fluxo de acordo com as recomendações da Política Nacional de Humanização. Essa equipe é 

integralmente responsável pelo usuário, a partir da sua chegada até a sua saída, proporcionando um 

atendimento acolhedor respeitando as especificidades socioculturais, contemplando-o com um 
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conjunto de dispositivos para o cuidado integral, a fim de que seja assegurado o acesso, a qualidade 

da assistência, a segurança do paciente e a contrarreferência, cumprindo as normas e rotinas 

estabelecidas. 

O Hospital conta com o atendimento ambulatorial que compreende a primeira consulta 

médica e consultas subsequentes agendadas pelo Sistema de Regulação Ambulatorial do Estado, 

além do atendimento de internação hospitalar que é gerenciado pela Regulação de Leitos do Estado. 

Serão disponibilizados os seguintes atendimentos no setor ambulatorial: Cirurgia Geral Adulto e 

Pediátrica, Cirurgia Torácica, Gastroenterologia Adulto e Pediátrico, Cirurgia de Cabeça e Pescoço 

adulto e pediátrico, Radiologia Intervencionista adulto e pediátrica, Neurocirurgia Adulto e 

Pediátrico, Cardiologia Adulto e Pediátrica, Cirurgia Cardiovascular adulto; Coloproctologia, 

Cirurgia Vascular, além de atendimento Bucomaxilofacial e atendimentos multiprofissionais. 

Os consultórios dispõem de insumos, instrumentais e equipamentos específicos 

indispensáveis ao atendimento, disponíveis e de fácil acesso a todos os serviços ofertados, com 

garantia de condições de: higienização das mãos, ventilação e iluminação, obedecendo as normas da 

ANVISA/Ministério da Saúde. 

A assistência prestada em regime de internação compreende um conjunto de atendimentos 

oferecidos ao paciente, desde sua admissão até a alta hospitalar, incluindo todos os atendimentos e 

procedimentos necessários para obter ou completar o diagnóstico e as terapêuticas, necessárias para 

o tratamento e possíveis complicações que possam ocorrer ao longo do processo assistencial com 

respeito e privacidade do paciente, estes são assistidos por um profissional médico, parecerista 

responsável por toda conduta terapêutica e equipe multidisciplinar que garante o atendimento de 

forma resolutiva e integral. 

Para tanto é assegurado aos usuários durante todo o período de internação em todas as 

especialidades, o tratamento medicamentoso, alimentação, dietas especiais e exames para apoio ao 

diagnóstico, que sejam requeridos pelos profissionais, assim como a garantia dos insumos, 

oxigênio, ar comprimido e sistema de vácuo, medicamentos que deverão estar disponíveis e de fácil 

acesso em todas as salas, bem como os equipamentos e instrumentais utilizados  para as 

intervenções e para o atendimento em situações de emergência, em local de fácil acesso, garantindo 

a funcionalidade dos equipamentos e instrumentais necessários aos serviços de internação. 

A assistência na unidade de terapia intensiva está em constante harmonia com o serviço de 

internação e do serviço médico de diagnóstico e terapêutico. A assistência será prestada de forma 

contínua, 24 horas por dia, por médicos intensivistas (plantonista 24h + rotineiro + RT), 

infectologista (parecerista e RT de SCIRAS), com equipe multidisciplinar especializada 
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(enfermeiro, cirurgião dentista, fonoaudiólogo, nutricionista, fisioterapeuta, psicólogo e assistente 

social), que realiza um atendimento de qualidade e seguro, além de adotar critérios rigorosos para 

admissão e alta por meio dos protocolos clínicos. 

 A assistência cirúrgica se destina a pacientes provenientes do ambulatório de cirurgias 

eletivas e da regulação do Estado que conta com as especialidades: Anestesiologista, Cirurgia 

Geral, Neurocirurgia, Cardiologia, dentre outras. A equipe técnica é composta por 

multiprofissionais, os pacientes serão assistidos por profissional médico responsável pela 

assistência pré-cirúrgica, no ato cirúrgico e na pós-cirúrgica, desde a intervenção cirúrgica até a 

alta. 

A unidade conta com sete salas de cirurgias, as quais deverão ser mantidas com iluminação 

e climatização adequada para garantir conforto e segurança dos profissionais e dos pacientes, 

mantendo as recomendações da legislação sanitária vigente. Conta ainda com oito salas de 

recuperação pós-anestésica. Dispõe de insumos, oxigênio, ar comprimido, sistema de vácuo e 

medicamentos disponíveis e de fácil acesso em todas as salas de cirurgia, bem como os 

equipamentos e instrumentais necessários para as intervenções e para o atendimento em situações 

de emergência.  

Assegurar as Órtese, Prótese e Materiais Especiais necessários para os serviços que 

contemplam as especialidades da unidade.   

A programação diária das cirurgias será conduzida por um enfermeiro (a) responsável, que 

preverá os recursos materiais necessários, acompanhará e registrará os procedimentos cirúrgicos, 

coordenará a equipe de enfermagem para a execução das técnicas de assepsia e cuidará da 

recuperação pós-anestésica. Esse profissional irá assegurar o cumprimento das normas de 

biossegurança, conforme a legislação vigente, garantindo a paramentação adequada e o uso de 

Equipamentos de Proteção Individual (EPIs) apropriados para o serviço. 

Todos os registros das ações assistenciais aos pacientes deverão ser realizados em 

prontuários individualizados, contendo informações completas sobre o quadro clínico, evolução, 

intervenções e exames realizados. Esses registros devem ser escritos de forma clara e precisa, 

datados, assinados e carimbados por todos os profissionais responsáveis pelo atendimento, 

incluindo médicos, equipe de enfermagem e outros profissionais de saúde envolvidos. 

Nos casos em que for necessário um parecer médico ou um exame específico não disponível 

na unidade, deverá ser feita uma solicitação à secretaria competente para o devido deferimento, 

sendo todo o trâmite de total responsabilidade do hospital. 
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3.3. Serviços de Apoio Diagnóstico e Terapêutico (SADT) 

A Organização Social será responsável pela contratação destes serviços para as ações de 

saúde desenvolvidas no Hospital de Referência Estadual de Alta Complexidade da Região 

Tocantina – HRT.  

O Serviço de Apoio Diagnóstico e Terapêutico (SADT) é fundamental para o 

funcionamento adequado do hospital, pois oferece uma gama de exames e procedimentos essenciais 

para o diagnóstico, monitoramento e tratamento de diversas condições de saúde. Esses serviços 

incluem exames laboratoriais, exames de imagem (como radiografias, ultrassonografias, 

tomografias e ressonâncias magnéticas), biópsias, entre outros. 

A importância do SADT reside no seu papel crucial para: 

• Diagnóstico preciso: Os exames realizados pelo SADT permitem identificar doenças 

precocemente, facilitando o diagnóstico correto e a escolha do tratamento mais adequado. Isso é 

essencial para melhorar o prognóstico e a qualidade de vida dos pacientes; 

• Monitoramento da Saúde: Esses serviços são usados para acompanhar a evolução de 

doenças crônicas, como diabetes e hipertensão, e avaliar a eficácia dos tratamentos aplicados;  

• Suporte a Procedimentos Terapêuticos: Além do diagnóstico, o SADT também é 

indispensável em terapias, e em procedimentos minimamente invasivos, que dependem de técnicas 

de imagem para serem realizados com segurança; 

• Redução de Custos e Complicações: Ao possibilitar diagnósticos precoces e tratamentos 

mais eficazes, o SADT contribui para a redução de custos com internações prolongadas e 

procedimentos mais complexos, além de diminuir o risco de complicações e mortalidade; 

• Apoio à Tomada de Decisão Médica: O SADT fornece informações críticas que auxiliam 

os profissionais de saúde na tomada de decisões rápidas e baseadas em evidências, aumentando a 

segurança e a eficiência do cuidado ao paciente. 

Importante ressaltar que todos os insumos e equipamentos necessários para a 

operacionalização do serviço, bem como de equipe qualificada para realizar o procedimento desde a 

coleta até parecer do laudo e entrega ao usuário será de responsabilidade da Organização Social. 

 

3.3.1. Serviços de Exames Laboratoriais  

Os exames de análises clínicas são testes laboratoriais realizados em amostras biológicas, 

como sangue, urina, fezes, secreções ou tecidos, com o objetivo de avaliar o estado de saúde de um 

paciente, diagnosticar doenças, monitorar condições clínicas ou acompanhar a eficácia de 

tratamentos. Esses exames são fundamentais na prática médica, pois oferecem informações precisas 

sobre o funcionamento do organismo. Serão realizados por empresa terceirizada e há espaço de 
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coleta e armazenamento na própria unidade de saúde. A contratação desse serviço deve ser 

realizada com base no tipo e na quantidade de exames a serem realizados. 

 

 3.3.2. Serviços de Exames de Anatomia Patológica, Citopatologia e Histopatologia.  

Os exames anatomopatológicos são testes laboratoriais realizados em amostras de tecidos ou 

células coletadas de pacientes, com o objetivo de diagnosticar doenças, avaliar a gravidade de 

condições patológicas e orientar tratamentos. Esses exames são essenciais na detecção de doenças 

como câncer, infecções, inflamações e diversas condições crônicas ou degenerativas.  

Os exames anatomopatológicos são fundamentais para fornecer um diagnóstico preciso, 

identificar o tipo e a extensão de uma doença, determinar prognósticos e orientar tratamentos 

personalizados, especialmente em casos de câncer e outras doenças complexas. 

São exames realizados a partir de material coletado em ambiente ambulatorial ou cirúrgico 

por profissional especialista. Serão realizados por empresa terceirizada com armazenamento na 

própria unidade de saúde. A contratação desse serviço deverá ser realizada com base no tipo e na 

quantidade de exames a serem realizados, na escolha de metodologias, nas características dos 

equipamentos e na disponibilidade de profissionais especializados. 

 

3.3.3. Serviços de Imagem  

O serviço de imagem é uma área da medicina que utiliza técnicas de imagem para 

visualizar e diagnosticar condições internas do corpo humano sem a necessidade de cirurgia 

invasiva. Esses serviços são essenciais para a avaliação e monitoramento de doenças, planejamento 

de tratamentos e acompanhamento de resultados clínicos. Aqui estão os principais tipos de exames 

oferecidos pelo serviço de imagem: 

• Radiografia (Raio-X): Técnica que utiliza radiação ionizante para criar imagens de 

estruturas internas, como ossos e órgãos. É útil para diagnosticar fraturas, infecções pulmonares, e 

outras condições ósseas e torácicas; 

• Tomografia Computadorizada (TC): Utiliza raios-X e um computador para criar imagens 

detalhadas em cortes transversais do corpo. É valiosa para avaliar lesões internas, tumores, 

condições vasculares e a extensão de doenças; 

• Ressonância Magnética (RM): Usa campos magnéticos e ondas de rádio para gerar 

imagens detalhadas dos tecidos moles do corpo, como músculos, cérebro, e órgãos internos. É 

particularmente útil para avaliar o sistema nervoso central, articulações e tecidos moles. 
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• Ultrassonografia (Ultrassom): Emprega ondas sonoras de alta frequência para criar 

imagens dos órgãos e estruturas internas. É amplamente utilizado na obstetrícia para monitorar a 

gravidez, além de ser útil para avaliar órgãos abdominais, tecidos moles e vasos sanguíneos 

  Cada uma dessas técnicas de imagem oferece diferentes vantagens e é escolhida com base 

nas necessidades clínicas específicas do paciente, permitindo um diagnóstico preciso e o 

planejamento eficaz do tratamento. Vale ressaltar que o hospital irá dispor de outros exames de 

imagem não elencados aqui. 

O serviço de diagnóstico por imagem do hospital será realizado nos pacientes oriundos dos 

serviços de internação e como referência externa ambulatorial.  

 Será garantido os laudos assinados por médicos especialista, assim como a garantia de todos 

os insumos, suprimentos, vestes plumbíferas, dosimetria, manutenção preventiva/corretiva dos 

equipamentos médico-hospitalares, necessários para realização desses exames por parte da empresa 

gestora.  

 

 3.3.4.  Serviço de Nutrição  

Fornecer alimentação aos pacientes, acompanhantes e profissionais em regime de plantão 

(Serviço Diurno e Serviço Noturno) conforme escalas de trabalho. O quantitativo de refeições será 

informado com base no número de pacientes/acompanhantes/funcionários atendidos pela Nutrição e 

comprovados pela Nota Fiscal em caso de empresa terceirizada. Assim como fornecer para os 

pacientes quando prescrito Suplementos, Nutrição Enteral do Sistema Fechado e Parenteral. A 

contratação deverá estar em conformidade com a Nota Técnica que presente na Portaria nº 

1308/2024 para prestação de Serviços Contínuos de Nutrição e Alimentação Hospitalar. Levando 

em consideração todas as informações contidas no mesmo, assim como detalhes referentes ao perfil 

da unidade, como por exemplo cardápios neutropênicos, que são preparações submetidas às técnicas 

de preparo que proporcione a redução de agentes biológicos contaminantes, água mineral, entre 

outros. 

Toda a descrição para a Terapia Nutricional Padronizada encontra-se descrita em ANEXO 

VII, neste Informe Técnico.  

 

3.3.5. Medicamentos, Material Médico-Hospitalar, OPME e Terapia Nutricional.  

O Sistema de Dispensação, Abastecimento e Armazenamento de Medicamentos na Farmácia 

Hospitalar é realizado por profissional habilitado 24h, sete dias por semana, garantindo o controle 

de entradas e saídas por meio de um sistema informatizado que emita relatórios de consumo, itens 
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parados sem giro, cobertura de estoque, lote e validade, mantendo um sistema de aquisição que 

assegure a verificação e existência do registro sanitário dos medicamentos e produtos (saneantes, 

degermantes, entre outros) utilizados em serviços de saúde, mantém  ainda, um sistema de manejo e 

descarte de medicamentos e materiais médico-hospitalares que assegure a correta inutilização. 

Todos os medicamentos gerais são dispensados nas unidades, em cumprimento com toda a 

legislação vigente, seguindo a padronização da Relação Nacional de Medicamentos – RENAME. O 

elenco mínimo de medicamentos utilizados na unidade hospitalar está disponibilizado em ANEXO 

X, neste Informe Técnico. 

A Organização Social será responsável pela aquisição e dispensação dos medicamentos, dos 

materiais médico-hospitalares, das órteses, próteses e materiais especiais e da terapia nutricional. 

Para tanto, a Organização Social deverá ter um Manual de Compras e Contratações, os processos 

detalhados para a aquisição desses tipos de produtos, além de manter registrados os Procedimentos 

Operacionais Padrão (POPs) para o armazenamento e distribuição desses itens.  

 

3.3.6. Agência Transfusional  

A Agência Transfusional é responsável pelo atendimento hemoderivados, cuja função 

principal é gerenciar o armazenamento, distribuição e controle de componentes sanguíneos e 

hemoderivados para transfusões seguras e eficazes. Realização de procedimentos de coleta de 

amostra, testes pré-transfusionais e liberação dos hemocomponentes para transfusão, garantindo a 

segurança do receptor. 

 

3.3.7. Transporte Sanitário 

O transporte sanitário é essencial para garantir que pacientes recebam atendimento médico 

adequado e em tempo hábil. Desempenha um papel crucial na transferência de pacientes entre 

unidades de saúde, seja para consultas, exames ou internações. A qualidade e a eficiência desse 

serviço são fundamentais para salvar vidas e melhorar o acesso à saúde. 

Todos os casos de pacientes que necessitarem de transferências, deve ser garantido a 

segurança do encaminhamento dos pacientes, para tanto, é necessário o serviço de transporte 

sanitário com uma ambulância básica e uma Ambulâncias de Suporte Avançado locadas pela 

Organização Social. 

 

4. Serviços Administrativos 



 
 

GOVERNO DO MARANHÃO  

SECRETARIA DE ESTADO DA SAÚDE 

 

 
 

A garantia dos serviços assistenciais e administrativos é imprescindível para a consecução 

dos serviços, execução do tratamento à saúde e manutenção da vida, não sendo cogitada, quaisquer 

justificativas que leve a paralisação do serviço por inexistência ou insuficiência de recursos 

humanos, materiais de consumo e equipamentos, o que em caso ocorrência, implicará em medidas 

cabíveis ao retorno da normalidade baseadas nos dispositivos normativos e reguladores do Informe 

Técnico e do Termo de Referência.  

O Hospital, pelo seu perfil e complexidade possui controle de entradas e saídas de materiais 

médico-hospitalares, instrumentais, insumos, equipamentos e suprimentos de informática, além de 

outros materiais de consumo, estes são monitorados pelas áreas administrativas de suprimento e 

logística, evitando desgastes ou rupturas, que podem levar a impactos negativos na produção 

hospitalar, mantendo sempre um estoque reserva. 

 

4.1. Sistema de Informação em saúde 

Os sistemas de informação em saúde do SUS são alimentados por meio de dados oriundos 

dos registros das atividades realizadas em todos os setores e essas informações são atualizadas nos 

diversos sistemas de informações. Os sistemas, relatórios e prontuários dos pacientes são 

disponibilizados a qualquer momento aos Auditores do SUS e aos profissionais da Secretaria de 

Estado da Saúde. 

 

4.2. Ouvidoria da Saúde 

A Ouvidoria da Saúde é um serviço essencial para garantir a qualidade no atendimento nas 

Unidades de Saúde, atuando com base em princípios que visam aprimorar a comunicação, o 

fortalecimento da cidadania e a colaboração entre os cidadãos e os gestores do SUS. Sua estrutura, 

atribuições, quadro de pessoal, prazos e procedimentos estão organizados para promover uma 

gestão eficiente e transparente. 

Seu objetivo principal é: 

• Intermediar as relações entre os cidadãos e os gestores do SUS, promovendo uma 

comunicação clara, fortalecendo a confiança e incentivando a colaboração mútua, com foco 

no fortalecimento da cidadania; 

• Conhecer o nível de satisfação dos usuários e suas opiniões sobre os serviços prestados pelas 

Unidades de Saúde; 

• Facilitar a participação dos usuários na gestão da instituição, contribuindo para o 

aprimoramento dos serviços e das relações interpessoais, tanto internas quanto externas, 
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transformando sugestões em oportunidades de melhoria; 

Receber, registrar, encaminhar e responder às demandas (reclamações, denúncias, elogios, 

sugestões e solicitações) de cidadãos, sejam internos ou externos ao serviço; 

• Desenvolver ações preventivas para melhorar continuamente o atendimento e a qualidade 

dos serviços prestados. 

 

4.3. Serviços de Comodato de Equipamentos de Informática com Fornecimento de 

Insumos 

Considerando a necessidade do comodato de uma série de equipamentos de informática, 

como computadores e impressoras. As empresas contratadas são responsáveis pela manutenção dos 

aparelhos e pelo fornecimento de insumos, como folhas, tintas para impressão. A contratação deve 

ser feita com base no quantitativo e no tipo dos equipamentos em comodato. 

Os serviços de Informática, são mantidos por meio de suporte técnico, com garantia de 

suprimentos para atender todo o hospital, bem como a manutenção dos equipamentos, suporte 

técnico e suprimentos específico para realização das atividades que necessitam desse serviço. 

 

4.4. Serviços de Locação e Manutenção de Central Telefônica  

O serviço abrangerá a locação e a manutenção da Central Telefônica, o serviço do uso da 

internet requer provedor (link Tel.), esse serviço é fundamental para apoiar as operações clínicas, 

administrativas e de atendimento ao paciente, facilitando a comunicação rápida e eficaz entre os 

profissionais, bem como a agilidade nos processos de inserção dos dados nos sistemas de 

informação em saúde. Para além desse meio de comunicação dispõe dos serviços de telefonia fixa 

com Central Telefônica/PABX com sistema, utilizada para a marcação das consultas das unidades 

de saúde, para a funcionalidade dos serviços necessários se faz a manutenção dos mesmos. 

4.5     Serviços de Locação de Equipamentos Hospitalares 

Para garantir a eficiência e a qualidade da locação de equipamentos hospitalares, como 

Ressonância Magnética, Tomógrafos, Vídeo endoscópios, Microscópios e outros, é fundamental 

que a contratação das empresas fornecedoras seja cuidadosamente planejada com base em dois 

fatores principais: 
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• Quantitativo dos Equipamentos Locados: O número de aparelhos necessários para 

atender à demanda do hospital ou clínica deve ser um dos principais critérios. A quantidade de 

equipamentos impacta diretamente o custo da locação e a necessidade de manutenção regular.  

• Tipo dos Equipamentos Locados: Diferentes tipos de aparelhos possuem características 

distintas quanto ao uso, complexidade de operação e necessidade de manutenção. Equipamentos 

como ressonância magnética e tomógrafos são mais complexos, requerendo manutenção 

especializada e frequente. Já aparelhos como microscópios ou vídeo endoscópios podem ter menor 

complexidade, mas ainda assim exigem cuidados regulares. A contratação da empresa deve 

considerar a especialização e experiência da mesma em lidar com os diferentes tipos de 

equipamentos. 

Além desses fatores, também é importante: garantir um plano de manutenção preventiva e 

corretiva para minimizar o tempo de inatividade dos equipamentos; estabelecer cláusulas 

contratuais claras sobre a responsabilidade da empresa fornecedora na manutenção dos aparelhos, 

além de prazos de atendimento e garantias; verificar o suporte técnico e a disponibilidade de peças 

de reposição, especialmente para equipamentos mais sofisticados e de alta tecnologia. 

Essa abordagem ajuda a garantir a operação contínua e segura dos equipamentos, além de 

manter a qualidade do atendimento ao paciente. 

Portanto, as empresas contratadas são responsáveis pela manutenção dos aparelhos. O 

descritivo dos equipamentos para locação está no ANEXO XI contendo o descritivo mínimo de 

cada item. A contratação dos equipamentos deverá atender integralmente às especificações e 

exigências estabelecidas no Termo de Referência elaborado para atender a unidade. 

Dessa forma, o quadro de equipamentos serve como base informativa, sendo imprescindível 

que a locação seja conduzida conforme os critérios técnicos, quantitativos e qualitativos definidos 

no documento de referência da unidade. 

A contratação deve ser feita com base no quantitativo e no tipo dos equipamentos locados. 

 

4.6   Serviços de Manutenção de Equipamentos Hospitalares (Engenharia Clínica) 

A unidade hospitalar conta com o serviço de Engenharia Clínica, área estratégica que cuida 

dos aspectos que envolve a alta performance dos atendimentos e o bom uso dos equipamentos 

médico hospitalares, com objetivo de assegurar que todos os equipamentos mantenham um 

funcionamento regular, eficiente, seguro e econômico, para a realização dos procedimentos. A 

manutenção tem função normativa conforme determinação da Associação Brasileira de Normas 
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Técnicas (ABNT) e Resoluções da Agência Nacional de Vigilância Sanitária (ANVISA), as quais 

abordam procedimentos de operação, uso, manutenção e gerenciamento nos edifícios e 

equipamentos hospitalares. 

A partir do conhecimento a Unidade de Saúde, de sua infraestrutura e do parque tecnológico 

instalado, é necessário estabelecer um sistema de gerenciamento de serviços capaz de garantir a 

presteza e confiabilidade na execução. A contratação dos serviços de Engenharia Clínica deve ser 

calculada a partir de custos previstos e variáveis, envolvendo a análise sobre o inventário de 

equipamentos hospitalares da unidade, estimativa de ferramentas, realização de manutenção 

preventiva, corretiva e calibração dos equipamentos bem como de materiais de reparo. 

O quadro dos equipamentos do Hospital estará em ANEXO IX ao neste Informe Técnico. 

 

4.7  Serviço de Gases Medicinais 

Os serviços da Rede de Gases são indispensáveis para o funcionamento regular dos 

aparelhos de auxílio a vida instalados na rede de gases e vácuo das unidades de saúde, com 

fornecimento de oxigênio e regulador de O2 encanado e em cilindro. Dessa forma, deve-se 

assegurar que todos os equipamentos mantenham um funcionamento pleno com regularidade, 

eficiente, seguro e econômico, para a realização dos procedimentos, evitando a interrupção na 

distribuição das redes utilizadas, garantindo a manutenção da rede de forma preventiva e corretiva. 

 

4.8  Serviços de Esterilização de Materiais Hospitalares 

O serviço de esterilização de materiais hospitalares é essencial para garantir a segurança e a 

prevenção de infecções em ambientes de saúde. Ele envolve a eliminação de microrganismos, como 

bactérias, vírus e fungos, de instrumentos e dispositivos médicos que serão reutilizados em 

procedimentos clínicos e cirúrgicos. Esse processo é crítico para evitar infecções cruzadas entre 

pacientes. 

Os profissionais que trabalham nesse setor devem seguir rigorosos protocolos de segurança, 

como o uso de Equipamentos de Proteção Individual (EPIs), e ter conhecimento sobre o manuseio 

correto dos equipamentos e materiais. O ambiente também precisa ser controlado para evitar 

contaminações após o processo de esterilização. 

A Central de Material e Esterilização - CME contemplará equipamentos próprios e por 

comodato, como: incubadora para indicador biológico, pistolas secadoras de ar comprimido, 



 
 

GOVERNO DO MARANHÃO  

SECRETARIA DE ESTADO DA SAÚDE 

 

 
 

autoclaves, termodesinfectoras, seladoras , lavadoras ultrassónicas que irá garantir o  

armazenamento, guarda e distribuição dos materiais desinfetados e esterilizados que estão sob a 

responsabilidade de técnico habilitado e capacitado que cumpre as legislações pertinentes a 

rastreabilidade do material recebido para distribuição e dos materiais para reprocessamento, bem 

como a  esterilização de materiais hospitalares externos. 

 

4.9  Serviços de Locação e Lavagem de Enxoval Hospitalar  

A gestão da hotelaria hospitalar, atenderá os usuários desde a recepção, serviço de quarto, 

higiene, lavanderia industrial, rouparia, garantindo que os pacientes recebam atendimento com 

conforto e qualidade. O processamento da rouparia hospitalar é realizado por meio de distribuição 

de roupas em perfeitas condições de higiene e conservação, em quantidade adequada a todas às 

unidades, e cumpre as recomendações do Manual de Lavanderia Hospitalar do Centro de 

Documentação do Ministério da Saúde, para se determinar a exata quantidade e peso da roupa faz-

se necessário conhecer o número total de leitos do hospital e sua taxa de ocupação. A seguir, o tipo 

de hospital ou suas finalidades, a frequência de troca de roupa dos leitos e o volume de roupa usada 

pelas diversas unidades. 

 

4.10 Serviços de Limpeza e Higienização 

Os serviços de higienização serão realizados em todas as áreas externas e internas dos 

prédios por meio dos procedimentos de descontaminação, desinfecção e limpeza, com remoção de 

toda sujidade de qualquer superfície ou ambiente,  a Organização Social deve ainda manter a 

limpeza e conservação dos ambientes e desinfecção de superfícies fixas, de forma a promover a 

remoção de sujidade visíveis; remoção, redução ou destruição de microrganismos patogênicos; 

controle de disseminação de contaminação biológica, química, etc., mediante aplicação de energias 

químicas, mecânica ou térmica, num determinado período de tempo, nas superfícies das diversas 

áreas hospitalares, o que inclui tetos, pisos, paredes/divisórias, portas janelas, mobiliários, 

equipamentos, instalações sanitárias, grades do ar condicionado e/ou exaustor, etc.  

O processo deve ser realizado com água, detergente e ação mecânica manual, cumprindo 

as normas da ANVISA e todos os profissionais que executam os serviços, devem estar devidamente 

paramentados para realização das atividades. Além da limpeza e desinfecção das caixas d’água, 
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cisternas e fossa, conforme as recomendações da Vigilância Sanitária, com equipe especializada 

para desenvolvimento dessas atividades. 

  

4.11 Serviços de Limpeza, Coleta e Incineração de Resíduos 

A coleta será realizada no armazenamento externo da instituição utilizando-se reservatório 

apropriado e de carros e/ou caminhões especiais. Os resíduos comuns são coletados pelo serviço de 

coleta municipal e os contaminados são coletados todos os dias úteis conforme a capacidade de 

armazenamento do abrigo. A coleta, acondicionamento, transporte, destinação e/ou tratamento dos 

resíduos sólidos gerados pela Unidade de Saúde, serão de responsabilidade da OS e seus 

contratados, de conformidade com a Lei nº 12.305/2010, a RDC/Anvisa nº 306/2004 e a Resolução 

CONAMA nº 358/2005. 

A quantidade de lixo hospitalar produzido é estimada em quilos a partir da quantidade de 

leitos e de procedimentos realizados nas Unidades de Saúde, e a prioridade da coleta é definida com 

base no tipo de resíduo conforme recomendado no Plano de Gerenciamento de Resíduos de 

Serviços de Saúde do Ministério da Saúde. 

 

4.12  Serviço de manutenção de poço artesiano, controle de potabilidade da água e 

limpeza de cisterna e caixa d’água 

Os serviços deverão incluir a manutenção de poço artesiano, controle e potabilidade da água, 

limpeza e a desinfecção periodicamente semestral das caixas d’água e cisternas da unidade de 

saúde. A contratação do serviço deve ser feita a partir do preço dos materiais de limpeza utilizados 

somado ao valor dos salários dos funcionários contratados. 

 

4.13 Serviços de Dedetização 

Garantir os serviços de desinsetização, desratização e outras pragas deverão ser realizados 

de acordo com a RDC nº 52, de 22/10/2019, e suas respectivas atualizações. O controle de pragas 

deve abranger o aparecimento de baratas, ratos, formigas, moscas, traças, pulgas, aranhas, 

mosquitos, insetos rasteiros e outras pragas que possam causar prejuízo à saúde humana. Deverão 

ser utilizados produtos de baixa toxicidade ao ser humano. Para tanto, são utilizados produtos de 

baixa toxicidade ao ser humano. 
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4.14 Serviços de Manutenção Predial 

O processo de gestão de manutenção tem um papel fundamental de garantir o bem-estar dos 

pacientes. Para tanto é necessário cumprir com todas as ações que venham contribuir para evitar que 

a edificação e os equipamentos apresentem defeitos que acumulem e venham a influenciar 

negativamente em seu funcionamento ou que prejudiquem as pessoas que dela fazem uso e diminua 

o tempo de sua vida útil. 

Nas unidades as manutenções são executadas regularmente de acordo com programação 

prévia visando garantir o uso ininterrupto desde a manutenção predial e suas instalações hidráulicas 

e elétricas, manutenção do Gerador, manutenção dos equipamentos de Ar Condicionado, evitando 

assim, a suspensão da assistência aos usuários.  

Todas as manutenções são preventiva, corretiva e preditiva dos sistemas e das instalações 

prediais, com fornecimento de mão de obra, ferramentas, equipamentos, materiais de consumo e 

materiais de reposição imediata necessários para a execução de serviços contínuos, eventuais, 

emergenciais e por demanda. A contratação do serviço deve ser feita a partir de custos previstos e 

variáveis, envolvendo a análise sobre a infraestrutura da unidade, o preço estimado das ferramentas 

e materiais de reparo e a quantidade de funcionários necessários. 

 

 

4.15 Serviço de Vigilância e Segurança Armada 

A garantia da segurança dos usuários, dos profissionais e do patrimônio se dá por meio do 

serviço de Vigilância e Segurança Armada nas 24h, distribuídos em três postos. A organização dos 

fluxos de acesso é realizada pelos Agentes de Portaria, nas 24h. 

Manter o serviço de Sistema de Combate a incêndio com Recarga e manutenção dos 

Extintores e serviço de Brigadista nas unidades.  

Outros serviços são necessários como apoio a administração das unidades como, locação de 

01 carro de transporte de apoio administrativo, transportes de encomendas e passagens para 

deslocamento de pessoal, serviço de jardinagem, EPI´s e EPCs, Serviço de Relógio de Ponto 

Eletrônico, abastecimento de água potável, combustível, material de expediente, água mineral, 

descartáveis e material gráfico.  
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5 Metas mensais de produção assistencial 

A Organização Social vencedora terá como responsabilidade assegurar o cumprimento das 

seguintes metas mensais de produção assistencial pelo Hospital de Referência Estadual de Alta 

Complexidade da Região Tocantina – HRT . Metas mensais de Internação Hospitalar. 

5.1. Leitos Clínicos e Cirúrgicos 

Leito / Especialidade 
Qtd 

Leitos 

TMP 

(Dia) 
Parâmetro Internação 

Clínica Geral  10   6.5  
(30d ÷ TMP) x Qtde de Leitos x 

85%  
39 

Clínica Cardiológica Pediátrica  12 6.5 
(30d ÷ TMP) x Qtde de Leitos x 

85%  
47 

Cirurgia Pediátrica  16  6.5 
(30d ÷ TMP) x Qtde de Leitos x 

85%  
130 

Cirurgia Cardiológica Adulto  18  13 
(30d ÷ TMP) x Qtde de Leitos x 

85%  
35 

Clínica Cardiológica Adulto 10 13 
(30d ÷ TMP) x Qtde de Leitos x 

85% 
20 

Cirurgia Geral /Especializada   46 6.5  
(30d ÷ TMP) x Qtde de Leitos x 

85%  
180 

Total  112      451 

*TMP: Tempo médio de ocupação 

 

5.2. Leitos Complementares  

Código  Leito / Especialidade  
Nº 

Leitos 
Parâmetro Diária 

Custo Médio 

AIH (R$) 

0802010083  
UTI – Adulto Geral 

Tipo II  
20 

30d X 

Qtd Leitos X 85% 
510 R$600,00  

0802010156  
UTI – PED Tipo II - 

Geral  
10 

30d X 

Qtd Leitos X 85% 
255 R$600,00  

*TMP: Tempo médio de ocupação 

 

 5.3. Metas mensais de Consultas Médicas  

Código Especialidade 
Nº de 

profissionais 

CH 

semanal 

Meta 

Mensal 

301010072 

Cardiologia Pediátrica 1 8h 160 

Cardiologia Clínica/ Risco Cirúrgico 2 12h 480 

Cirurgia Cardiovascular adulto 2 8h 160 

Cirurgia Cardiovascular pediátrico 1 4h 80 
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Cirurgia Cabeça e Pescoço Adulto 

e Pediátrico 
1 8h 160 

Cirurgia Torácica  1 8h 160 

Cirurgia Geral/ Aparelho Digestivo 1 8h 160 

Cirurgia Vascular  1 8h 160 

Neurocirurgia Adulto e Pediátrico 1 8h 160 

Coloproctologia 1 8h 160 

Gastroenterologia Adulto e Pediátrico 1 8h 160 

Cirurgia Pediátrica  2 8h 320 

 Radiologia Intervencionista 4 4h 80 

  TOTAL  19   

 

5.4 Metas Mensais de Cirurgias 

Especialidades Nº Cirurgias/Mês 

Cirurgia Bucomaxilofacial Adulto e Pediátrico 16 

Cirurgia/Procedimentos Cardiologia Adulto 42 

Cirurgia Cabeça e Pescoço 10 

Cirurgia Geral Pediátrica  100 

Cirurgia Geral Adulto/Aparelho Digestivo 98 

Otorrinolaringologia Pediátrico 25 

Neurocirurgia Adulta e Pediátrica 10 

Gastroenterologia Adulto e Pediátrico 30 

Cirurgia Vascular  40 

Cirurgia Torácica 20 

Cirurgia Coloproctologia 30 

Total  421 

 

5.5. Metas de Serviço de Apoio Diagnóstico e Terapêutico (SADT) 

 

5.5.1. Diagnóstico em Cardiologia 

Código Procedimentos Programados Meta Mensal 

02.05.01.003-2 Ecocardiografia Transtorácico  100 

02.05.01.002-4 Ecocardiografia Transesofágico  30 

0205+... Ecodoppler   30 

02.11.02.004-4 Holter monitoramento 24 horas 50 

02.11.02.003-6 Eletrocardiograma  200 

02.11.02.005-2 M.A.P.A 100 

TOTAL    510 

 



 
 

GOVERNO DO MARANHÃO  

SECRETARIA DE ESTADO DA SAÚDE 

 

 
 

5.5.2. Diagnóstico em Gastroenterologia/Coloproctologia 

Código Procedimentos Programados 
Meta 

Mensal 

04.07.03.025-5  Colangiopancreatografia Retrógrada Via Endoscópica - CPRE  25 

02.09.01.003-7  Esofagogastroduodenoscopia / Endoscopia  100 

02.09.01.002-9  Colonoscopia  50 

02.09.01.005-3  Retossigmoidectomia  30 

  Total    205 

 

5.5.3. Diagnóstico por Imagem 

Código Procedimentos Programados 
Meta 

Mensal 

02.04...+  Diagnóstico por Radiologia  800 

02.05.01.004-0  Ultrassonografia Doppler Colorido de Vasos  450 

02.05.02...+ Diagnóstico por Ultrassonografia 200 

02.06...+  Diagnóstico por Tomografia com/ sem contraste e sedação 1.100 

02.06...+ Angiotomografias  400 

02.07...+  
Diagnóstico por Ressonância Magnética com/sem contraste e 

sedação 
800 

02.09.04.001-7 Diagnóstico por Broncoscopia 10 

Total  3.760 

 

5.5.4. Diagnóstico em Análises Clínicas 

 

5.5.5 Serviço de Hemodinâmica 

Código  Procedimentos Programados  
Meta 

Mensal  

04.06.04.005-2  Angioplastia Vascular  

  

Vascular 

/Cardíaca/Radiointervenção 

  

230 

02.10.01.007-0  Arteriografia Vascular  

02.11.02.001-0  Cateterismo Cardíaco  

04.06.03.001-4  Angioplastia Cardíaca  

04.03.07.012-0  Embolização  

02.10.01.001-0  Angiografia  

04.18.01.004-8 Implante de cateter de longa 

permanência p/ hemodiálise 

(permcath) 

Código  Procedimentos Programados  
Meta 

Mensal  

  

02.02+...  

Exames Clínicos Laboratoriais  28.000 

Biopsia Percutânea Orientada por TC / Ultrassonografia / RM  30 

Coleta de Material por meio de Punção / Biopsia   30 

Exame Anátomo Patológico para Congelamento  300 

Total   28.360 
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02.10.01.017-7 Flebografia 

 Total 230 

 

           5.5.6  Metas Mensais em Órtese, Prótese e Materiais Especiais (OPME)  

PROCEDIMENTO SECUNDARIO/ ESPECIAIS  QUANTIDADE DE OPME  

OPME Hemodinâmica e Cardiologia Intervencionista    

  

  

250  

  

OPME Neurocirurgia  

OPME Vascular  

OPME Cardíaca  

OPME Geral   

OPME Radiologia Intervencionista   

TOTAL  250  

                  

5.6 Metas Qualitativas mensais  

A Organização Social deverá manter e enviar sempre que solicitado um controle sobre uma 

série de indicadores de qualidade, cujas descrições, fontes e fórmulas devem ser apresentadas em 

proposta de programa de trabalho. 

 

6 Recursos Humanos 

A gestão de pessoas do Hospital deverá dispor de responsável habilitado para a 

administração e gerência de recursos humanos, atendendo aos requisitos formais e técnicos para a 

segurança das atividades estruturadas de acordo com o perfil e o grau de complexidade da Unidade, 

organizando o Serviço de Recursos Humano com todos os registros dos colaboradores e 

habilitações específicas. 

Considerando a perspectiva de alcance das atividades a serem desenvolvidas para os 

cumprimentos das metas estabelecidas, estima-se a necessidade de colaboradores, distribuídos nos 

cargos descritos em ANEXO VIII, neste Informe Técnico. 

A Organização Social será integralmente responsável pela contratação dos colaboradores. 

Esses profissionais necessitam de qualificação, habilitação técnica legal, obedecendo às Normas do 

Ministério da Saúde – MS, do Ministério do Trabalho e Emprego – MTE, especialmente a Norma 

Regulamentadora de Segurança e Saúde no Trabalho em Estabelecimentos de Assistência à Saúde, 

assim como as Resoluções dos Conselhos Profissionais, para garantia da execução das metas 

propostas.  
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Consideram-se profissionais do estabelecimento gerenciado pela Organização Social, 

membro do seu corpo clínico, o profissional que tenha vínculo de emprego com a Organização 

Social e o profissional autônomo que, eventualmente, ou permanentemente, preste serviço à 

Organização Social, ou se por esta autorizado. Equipara-se ao profissional autônomo, a empresa, a 

cooperativa, o grupo, a sociedade ou conglomerado de profissionais que exerça atividade na 

unidade de saúde gerenciada pela Organização Social. 

Todos os colaboradores deverão estar cadastrados no Cadastro Nacional de Estabelecimento 

de Saúde – CNES. O cadastro é obrigatório para todos, tanto no perfil assistencial quanto 

administrativo vinculados à assistência, ativos no estabelecimento, especificando sua ocupação 

CBO, título de especialidade, quando necessário, sendo obrigatório Registro de Qualificação de 

Especialista, carga horária vinculada ao número de atendimentos, forma de contratação e se presta 

atendimento ao SUS. A avaliação da documentação para o cadastro deve anteceder a contratação do 

mesmo. Deverá ainda, prover todos os exames admissionais, periódicos e demissionais, implantar 

Controle de Frequência por meio de relógio ponto biométrico, e garantir o uso de EPI, crachás, 

uniformes específicos a cada categoria profissional para 100% dos colaboradores.  

 

7 Ensino e Pesquisa  

A Organização Social deverá criar e gerir, em caso necessário, os programas de Residência 

Médica, exercendo as seguintes atividades: 

• Implantar com o apoio das Universidades e Faculdades conveniadas com a Secretaria de Estado 

da Saúde as Residências Médicas, que deverão ter seu processo de implantação iniciado e 

concretizado pela entidade vencedora;  

• Os contratos relativos aos programas de Residência Multiprofissional e Residência Médica, bem 

como os processos envolvidos na seleção de residentes, serão de responsabilidade da 

Organização Social;  

• As bolsas atribuídas aos residentes serão financiadas pela Organização Social e/ou Universidade;  

• A Organização Social será responsável por repassar o pagamento da devida bolsa mensal 

definida em contrato estabelecido entre o Residente e a Organização Social aos residentes dos 

programas de Residência Médica e Residência Multiprofissional, exceto nos casos em que o 

financiamento das bolsas for de responsabilidade do Ministério da Saúde;  

 

8 Indicadores Estratégicos  
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Os indicadores são ferramentas essenciais para medir, avaliar e acompanhar o desempenho, 

o progresso e o cumprimento de metas e objetivos, estes estão relacionados à qualidade da 

assistência oferecida aos usuários da unidade gerenciada e medem aspectos relacionados à 

efetividade da gestão e ao desempenho da unidade. Os indicadores, estão descritos no quadro 

presente no Plano de Trabalho da unidade. 

 

9 Processo de Repasse Financeiro 

O processo de repasse financeiro para as Organização Sociais ou Empresa Pública é 

regulamentado pela Portaria nº 564/2024/SES publicado no Diário Oficial do Estado do Maranhão - 

DOE/MA no dia 10/04/2024 em seu caderno executivo.   

10 Prestação de Contas 

O processo de prestação de contas tem em vista validar as compras e as contratações 

realizadas pelas Organizações Sociais com os recursos oriundos dos Contratos de Gestão celebrados 

com esta SES. Esse processo é regido pela Portaria nº 564/2024/SES publicado no Diário Oficial do 

Estado do Maranhão - DOE/MA no dia 10/04/2024 em seu caderno executivo.  

11 Custeio Mensal da Unidade 

O valor total estimado para gestão do Hospital de Referência Estadual de Alta 

Complexidade da Região Tocantina – HRT é de R$ 21.056.498,02 (vinte e um milhões, 

cinquenta e seis mil, quatrocentos e noventa e oito reais e dois centavos) mensais. No valor orçado 

já se encontram todas as despesas necessárias à execução do objeto da futura contratação sem 

qualquer ônus para o Estado. 

12 Certificado de Comparecimento à Apresentação Técnica 

O conhecimento técnico sobre as dependências físicas do Hospital de Referência 

Estadual de Alta Complexidade da Região Tocantina - HRT é de grande importância para 

identificar suas respectivas estruturas hospitalares e ambulatoriais e entender o funcionamento dos 

fluxos da unidade. Dessa forma, será realizada em dia e horário previsto no Edital de Chamamento 

Público, uma apresentação detalhada do Hospital de Referência Estadual de Alta Complexidade 

da Região Tocantina - HRT, por equipe técnica dessa SES, no auditório da própria Secretaria de 

Estado de Saúde. Ao fim das atividades, será fornecido um Certificado de Comparecimento à 

Apresentação Técnica, que deverá ser anexado à apresentação da Proposta de Trabalho como 

componente valorativo da adequação da proposta aos objetivos da parceria e das disposições do 
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Edital. Portanto, o comparecimento à Apresentação Técnica da unidade é um fator indispensável 

para a elaboração da Proposta de Trabalho.  

 

13 Roteiro para elaboração de Proposta de Trabalho 

Entende-se que a Proposta de Trabalho é a demonstração do conjunto dos elementos 

necessários e suficientes, com nível de precisão adequado para caracterizar o perfil da unidade e o 

trabalho técnico gerencial definido no objeto da seleção, com base nas indicações e estudos 

preliminares dos informes básicos deste Instrumento. 

 O proponente deverá demonstrar a viabilidade técnica e a estimativa das despesas 

referentes à execução das atividades propostas, com definição de métodos e prazos de execução. 

 A Proposta deverá ser apresentada de forma clara, objetiva e precisa evidenciando os 

benefícios econômicos e sociais, abrangência geográfica a ser atendida, bem como seus resultados. 

 

Roteiro para elaboração de Proposta de Trabalho do Hospital de Alta Complexidade da 

Região Tocantina – HRT 

 

Item Instrução 

1 

Identificação do Perfil da Organização: Assinalar o perfil proposto conforme as 

diretrizes estabelecidas para a gestão do Hospital de Alta Complexidade, descritas no 

Termo de Referência. 

2 

Planejamento Estratégico: Apresentar um planejamento estratégico detalhado, 

baseado em metodologias comprovadas. Definir claramente os objetivos, 

considerando os aspectos operacionais, administrativos e assistenciais. Adequar a 

proposta aos objetivos específicos apresentados no Termo de Referência, contendo 

informações detalhadas de como serão realizados cada objetivo e os prazos para 

execuções das ações. 

3 

Proposta de Política de Acompanhamento e Desenvolvimento dos Serviços 

Assistenciais e Administrativos: Apresentar uma proposta abrangente para o 

acompanhamento e desenvolvimento dos serviços assistenciais e administrativos 

oferecidos pela Organização Social (OS). Incluir uma descrição detalhada dos 

serviços, as metodologias de monitoramento e as formas de controle para garantir a 

qualidade e eficiência. 

4 

Proposta para Alcance das Metas de Produção: Elaborar uma proposta para o 

alcance das metas de produção do hospital em três prazos distintos: curto, médio e 

longo prazo. Detalhar as estratégias e ações necessárias para atingir essas metas. 

5 
Implantação das Comissões Obrigatórias: Apresentar um plano detalhado para a 

criação e implantação das comissões, núcleos e plano obrigatórias no hospital, 
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incluindo um cronograma de funcionamento e a definição das funções de seus 

respectivos membros. 

6 

Indicadores Assistenciais Qualitativos: Apresentar os indicadores assistenciais 

qualitativos que serão utilizados pela OS para avaliar a qualidade dos serviços 

prestados no hospital. 

7 

Indicadores de Satisfação do Usuário e do colaborador: Apresentar os indicadores 

de satisfação que serão utilizados para medir a qualidade do atendimento, tanto para 

os usuários do hospital quanto para os colaboradores da instituição. Esses indicadores 

devem ser claros e permitir uma análise precisa da experiência dos envolvidos. 

8 

Indicadores de Gestão Propostos pela OS: Apresentar os indicadores de gestão 

propostos pela OS para avaliar a eficiência administrativa e operacional do hospital. 

Estes indicadores devem refletir as melhores práticas de gestão no setor de saúde. 

9 

Proposta de Política de Acompanhamento e Desenvolvimento de Serviços de 

Terceiros: Apresentar uma proposta para a política de acompanhamento e 

desenvolvimento dos serviços terceirizados no hospital. Descrever os serviços 

terceirizados, as metodologias de acompanhamento e os processos de controle para 

garantir que esses serviços atendam aos padrões de qualidade exigidos. 

10 
Proposta de Serviço de Nutrição Clínica e Dietética: Apresentar a proposta 

detalhada para os serviços de nutrição clínica e dietética. 

11 

Proposta de Política de Acompanhamento e Desenvolvimento de Recursos 

Humanos: Apresentar a proposta de política de acompanhamento e desenvolvimento 

dos recursos humanos pela OS. Descrever os serviços oferecidos aos colaboradores, 

as metodologias de acompanhamento e os processos de controle para garantir que a 

equipe esteja bem qualificada e em constante desenvolvimento. 

12 

Indicadores de Gestão de Recursos Humanos: Descrever os indicadores de gestão 

de recursos humanos propostos pela OS. Esses indicadores devem avaliar a eficiência 

e a qualidade da gestão da equipe, incluindo recrutamento, treinamento, retenção e 

satisfação dos colaboradores. 

13 

Apresentar o número de funcionários a serem contratados para cada função 

estabelecida, com o valor total proposto para contratação do quantitativo mencionado 

para cada categoria profissional, considerando salários, benefícios e encargos de cada 

categoria. 

14 

A estimativa de custeio mensal está dividida em cinco blocos de despesa: Pagamento 

de Pessoal; Material de Consumo; Material Médico-Hospitalar / Medicamentos / 

OPME / Nutrição Enteral e Parenteral; Serviços de Terceiros e Serviços 

Assistenciais. 

A Organização Social deverá descrever o tipo de serviço ou aquisição referente a cada 

bloco de despesa, com o valor proposto para cada tipo de serviço mencionado. 

Para o Serviço Técnico de Apoio e Acompanhamento, será considerado o percentual 

máximo estabelecido pelo Artigo 13, Parágrafo Primeiro da Lei Estadual nº 

10.924/2018 e o valor total a ser despendido na gestão mensal do Hospital de Alta 

Complexidade da Região Tocantina – HRT. 
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15 

Cronograma de implantação de serviços: Elaborar cronograma prevendo a 

contratação de todos os serviços médicos, serviços terceirizados e recursos humanos 

necessários, em até 90 dias da celebração do Contrato de Gestão. 

O cronograma deve estabelecer marcos temporais claros para cada etapa do processo, 

assegurando que as atividades sejam realizadas de maneira eficiente e dentro do prazo 

estipulado. 

16 

Procedimentos Operacionais Padrão (POPs): Elaborar os Procedimentos 

Operacionais Padrão (POPs) necessários para o funcionamento de todos os serviços 

ofertados, de acordo com o perfil da unidade, descrito no Termo de Referência e no 

Informe Técnico. Os POPs deverão detalhar, de forma clara e específica, os 

procedimentos a serem seguidos, garantindo a segurança, eficiência e conformidade 

com as normas estabelecidas. 

17 

Proposta de Implantação de fluxo: A proposta de implantação do fluxo deverá ser 

apresentada de forma clara e objetiva, levando em consideração a infraestrutura do 

hospital e os recursos disponíveis e evidenciando o funcionamento de cada serviço, 

com os fluxogramas. A apresentação do fluxo deve ser estruturada para garantir a 

fácil compreensão de todos os envolvidos, assegurando que o processo seja eficiente, 

bem coordenado e adequado ao ambiente hospitalar.  

18 

Proposta de implantação e Funcionamento de outros serviços – (Ciência e 

Tecnologia): Apresentação de projeto de Tecnologia da Informação, descrição do 

sistema de gerenciamento eletrônico e sua relação com os sistemas de informação 

SIH e SIA, com vistas à melhoria dos registros quantitativo e qualitativo de produção 

e do atendimento de produção e do atendimento ao usuário e ao controle gerencial da 

unidade. 

19 

Comprovante de Contrato de Gestão com o Poder Público:  Apresentar três ou 

mais Contratos e Termos Aditivos com seus respectivos extratos de publicação 

comprovando Contrato de gestão com o poder público por mais de dois anos em 

unidade especializada em tratamento em pacientes cardiovasculares atendendo a 

demanda cirúrgica adulto e sendo retaguarda para cirurgia  cardiovascular pediátrica, 

assim como serviços de média e alta complexidade, nas especialidades: em Cirurgia 

Geral adulto e pediátrica, Neurocirurgia Adulto e Pediátrica, Cirurgia Cabeça e 

Pescoço, Cirurgia Gastrenterologia adulto e pediátrica, Radiologia Intervencionista, 

Coloproctologia e Bucomaxilo, com perfil e porte  similar da unidade hospitalar 

objeto do presente chamamento público. 

20 

Proposta Registro de Faturamento de Procedimentos: A forma de apresentação 

será considerada levando-se em conta a clareza e o entendimento do fluxo de acordo 

com a infraestrutura do Hospital.  

21 

Documentação relativa à regularidade jurídica: Apresentar documentação relativa 

à regularidade jurídica da Organização Social: 

a) Apresentação do Estatuto Social devidamente registrado, bem como das 

respectivas alterações, caso existam, que demonstre que a área de atuação é 
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compatível com o objeto da contratação; Ata de eleição de sua atual Diretoria; Cópia 

da Ata de fundação da Organização Social;  

b) Documento que ateste a qualificação como Organização Social no âmbito do 

Estado do Maranhão;  

c) Declaração de que a Organização Social – OS não cumpre as sanções previstas nos 

incisos III e IV do Art. 87 da Lei Federal n° 8.666, de 21 de junho de 2003;  

d) Procuração (original ou autenticada), no caso de representante legal, se for o caso e 

documentos pessoais, bem como profissão, estado civil, nacionalidade;  

e) Declaração de que a Organização Social – OS não está qualificada, como 

Organização da Sociedade Civil de Interesse Público (OSCIP), conforme art. 2º, 

inciso III da Lei Estadual nº 10.924/2018 cumulado com a Lei nº 9.790, de 23 de 

março de 1999. 

22 

Documentação relativa à regularidade fiscal, social e trabalhista: Apresentar a 

seguinte documentação relativa à regularidade fiscal: 

I. Prova de Inscrição no Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica (CNPJ); 

II. Prova de inscrição no Cadastro de Contribuintes Estadual ou Municipal, se 

houver, relativo à sede ou domicílio a Organização Social, pertinente ao seu ramo de 

atividade e compatível com o objeto contratual; 

III. Prova de regularidade com a Fazenda Federal, mediante apresentação da: 

Certidão Conjunta Negativa de Débitos Relativos a Tributos Federais, Dívida Ativa 

da União e Previdenciária; 

IV. Prova de Regularidade com a Fazenda Estadual do domicílio ou sede da 

Organização Social, mediante a: 

a) Certidão Negativa de Débitos Fiscais; 

b) Certidão Negativa de Inscrição de Débitos na Dívida Ativa, e; 

Parágrafo único. Quando a prova de regularidade de que trata a esse inciso, for 

comprovada mediante a apresentação de uma única certidão, e dela não constar 

expressamente essa informação, caberá ao interessado demonstrar com documentação 

hábil essa condição. 

V. Prova de regularidade com a Fazenda Municipal do domicílio ou sede da 

Organização Social, relativa ao ISSQN – Imposto Sobre Serviços de Qualquer 

Natureza e relativa à TLF – Taxa de Localização e Funcionamento, mediante: 

a) Certidão Negativa de Débitos Municipais, e; 

b) Certidão Negativa quanto à Dívida Ativa Municipal, e; 

Parágrafo único. Quando a prova de regularidade de que trata esse inciso, for 

comprovada mediante a apresentação de uma única certidão, e dela não constar 

expressamente essa informação, caberá ao interessado demonstrar com documentação 

hábil essa condição. 

VI. Prova de situação regular perante o Fundo de Garantia por Tempo de Serviço, 

através de apresentação do Certificado de Regularidade do FGTS –CRF; 

VII. Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, 

mediante a apresentação da Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas –CNDT; 

VIII. Declaração de que não emprega menores de dezoito anos em trabalho noturno, 
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perigoso ou insalubre e nem menores de dezesseis anos em qualquer trabalho, salvo 

na condição de aprendiz, a partir de quatorze anos, de conformidade com o disposto 

no art. 27, inciso V, da Lei Federal nº 8.666/93.  

IX. Termo de Compromisso de Cumprimento da Legislação Trabalhista, 

Previdenciária e de Segurança do Trabalho 

X. Declaração de inexistência de impedimento de contratar ou celebrar contratos 

e convênios com a Administração Pública. 

23 

Documentação relativa à qualificação econômico-financeira: Apresentar a 

Documentação relativa à qualificação econômico-financeiro. 

I. Certidão negativa de falência ou concordata expedida pelo distribuidor da sede 

da pessoa jurídica, ou Certidão de execução patrimonial, expedida no domicílio da 

pessoa física, com data não anterior a 90 (noventa) dias da data da convocação do 

licitante, sendo também aceito o prazo de validade expresso na própria certidão; 

II. Balanço patrimonial do último exercício social, já exigível e apresentado na 

forma da lei, vedada a sua substituição por balancetes ou balanços provisórios, que 

comprovem a boa situação financeira da empresa. 

Parágrafo primeiro. A Comissão Julgadora, antes de se manifestar com relação à 

Qualificação Econômico-Financeira das Organizações Sociais participantes do 

Chamamento Público, poderá solicitar parecer técnico do Serviço de Controle 

Orçamentário da SES/MA, para que possa subsidiá-lo em seu julgamento. 

Parágrafo segundo. A comprovação da boa situação financeira da concorrente será 

atestada por documento assinado por profissional legalmente habilitado, 

demonstrando que a empresa licitante apresenta os seguintes índices financeiros: 

Índice de liquidez geral (ILG) igual ou superior a 1,0; 

Índice de liquidez corrente (ILC) igual ou superior a 1,0; 

Parágrafo terceiro. Os licitantes deverão apresentar os cálculos dos índices acima 

exigidos de acordo com as fórmulas abaixo, sob pena de inabilitação dos mesmos: 

  

  
Parágrafo quarto. As empresas que apresentarem resultado menor do que o exigido, 

quando de sua habilitação deverão comprovar, considerados os riscos para a 

administração, Capital Social ou Patrimônio Líquido no valor mínimo de 10% (dez 

por cento) do valor máximo da contratação, admitida a atualização para a data de 

apresentação da proposta através de índices oficiais. 

Parágrafo quinto. As Organizações Sociais com menos de 01 (um) exercício 

financeiro, devem cumprir a exigência deste subitem mediante a apresentação do 

Balanço de Abertura; 

Parágrafo sexto. Serão considerados aceitos como na forma da lei o balanço 

patrimonial e demonstrações contábeis assim apresentados: 

a). Publicados em Diário Oficial ou; 
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b). Publicados em jornal de grande circulação ou; 

c). Registrados na Junta Comercial da sede ou domicílio do licitante ou; 

d). Por cópia do Livro Diário, devidamente autenticado na Junta Comercial da sede 

ou domicílio da empresa, na forma da Instrução Normativa nº 11, de 05 de dezembro 

de 2013, do Departamento de Registro Empresarial e Integração - DREI, 

acompanhada obrigatoriamente dos Termos de Abertura e de Encerramento. Impresso 

pelo Sped Contábil acompanhado obrigatoriamente dos Termos de Abertura e de 

Encerramento. 

Parágrafo sétimo. Na hipótese de alteração do Capital Social, após a realização do 

Balanço Patrimonial, a licitante deverá apresentar documentação de alteração do 

Capital Social, devidamente registrada na Junta Comercial ou Entidade em que o 

Balanço foi arquivado. 

Parágrafo oitavo. A pessoa jurídica imune e isenta de Imposto de Renda deverá 

apresentar juntamente com o Balanço Patrimonial, cópia do recibo de entrega da 

escrituração contábil digital – SPED CONTÁBIL, nos termos da IN RFB nº 

1.420/2013, 1.422/2013, IN RFB 1.486/2014, IN RFB 1.510/2014, IN RFB 

1.594/2015 e IN RFB 1.660/2016. 

III. Declaração de isenção de Imposto de Renda - IR, de balanço patrimonial e de 

demonstrativo dos resultados financeiros do último exercício da OS. 

12.10. A Comissão Julgadora se reserva ao direito de diligenciar a informação junto 

aos órgãos oficiais em face das Instruções Normativas da Receita federal do Brasil 

que no ano 2016 obrigou as pessoas jurídicas imunes e isentas à apresentarem o 

balanço patrimonial e demonstrações através do SPED Contábil. 
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ANEXO – II DO TERMO DE REFERÊNCIA: TERMO DE PERMISSÃO DE USO DE BEM 

MÓVEL E IMÓVEL 
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TERMO DE PERMISSÃO DE USO DE BEM MÓVEL E IMÓVEL  

 

TERMO DE PERMISSÃO DE USO DE BEM IMÓVEL 

QUE ENTRE SICELEBRAM A SECRETARIA DE 

ESTADO DE SAÚDE E______________.  

 

Aos dias ______ do mês __________ de 20__, perante as testemunhas abaixo assinadas, presentes, de 

um lado, o ESTADO DO MARANHÃO, por intermédio da Secretaria de Estado de _________, neste 

ato representada pelo Sr. Secretário de Estado de Saúde, situada na Rua ____________, inscrita no 

CNPJ sob o nº ________, doravante designado simplesmente ESTADO, e, de outro, 

__________________________, com sede/domiciliado na Rua __________, Bairro _________, 

Cidade__________ e inscrito no CNPJ/CPF sob o nº _________, neste ato designado simplesmente 

PERMISSIONÁRIO, representada por _____________ (indicar cédula de identidade, CPF e 

endereço, caso o permissionário se trate de pessoa jurídica é firmado o presente TERMO DE 

PERMISSÃO DE USO DE BEM(NS) MÓVEL(IS), com fundamento no processo administrativo nº 

___________ , que se regerá pela Lei Estadual nº 10.924, de 04 de setembro de 2018, aplicando-se a 

este Termo suas disposições irrestrita e incondicionalmente, bem como as cláusulas e condições 

seguintes:  

 

CLÁUSULA PRIMEIRA: DO IMÓVEL  

O presente Termo de Cessão de Uso tem por objeto o IMÓVEL situado na Rua ____________ nº. 

_____, no Município de ____________, do qual o ESTADO é senhor e possuidor, conforme a 

certidão do Registro Geral de Imóveis ou as respectivas plantas de localização, que fazem parte do 

presente Termo.  

CLÁUSULA SEGUNDA: DA ENTREGA E FINALIDADE  

O IMÓVEL está sendo entregue, neste ato, ao CESSIONÁRIO e será destinado, exclusivamente, para 

____________________________ (descrever sucintamente o serviço público a que se destina o 

imóvel).  

PARÁGRAFO ÚNICO:  

Ao IMÓVEL não poderá ser dada destinação diversa daquela mencionada no caput desta cláusula, 

salvo prévia autorização do ESTADO sobre a possibilidade do seu uso para nova destinação, a ser 

formalizada por termo aditivo, sob pena de extinção da cessão.  

CLÁUSULA TERCEIRA: DA LEGISLAÇÃO APLICÁVEL  
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A presente cessão de uso se rege pelo disposto na legislação, bem como pelas demais normas legais 

em vigor ou que venham a ser posteriormente editadas sobre a utilização de imóveis do imobiliário 

estadual.  

CLÁUSULA QUARTA: DO PRAZO  

A presente cessão de uso vigorará pelo prazo de ____ anos, contados a partir de dd/mm/aaaa, desde 

que posterior à data de publicação do extrato deste instrumento no Diário Oficial do Estado do 

Maranhão, valendo esta última como termo inicial de vigência, caso seja posterior à data 

convencionada nesta cláusula.  

CLÁUSULA QUINTA: DA REMUNERAÇÃO  

Não haverá remuneração da cessão dos imóveis da Secretaria de Estado de Saúde do Maranhão pelo 

Cessionário.  

PARÁGRAFO ÚNICO:  

Decorrido o prazo de 12 (doze) meses da data inicial da vigência deste Termo, o valor da 

contraprestação pela cessão de uso do IMÓVEL será reajustado pelo ______.  

CLÁUSULA SEXTA: DOS BENS MÓVEIS  

QUE GUARNECEM O IMÓVEL Os bens móveis de propriedade do ESTADO que equipam o 

IMÓVEL continuarão a integrá-lo e deverão ser inventariados no prazo de 30 (trinta) dias, contados 

da assinatura deste Termo, por equipe conjunta do ESTADO e do CESSIONÁRIO, devendo tal 

inventário ser considerado parte integrante do Termo para todos os fins.  

PARÁGRAFO PRIMEIRO:  

A não realização imotivada do inventário no prazo estipulado, bem como a falta de remessa do dito 

documento à Secretaria Estadual de Saúde, importará na rescisão unilateral do Termo pelo ESTADO.  

PARÁGRAFO SEGUNDO:  

Extinta, por qualquer motivo, a presente cessão de uso, deverá o CESSIONÁRIO restituir ao 

ESTADO, em condições de uso, salvo o desgaste natural, os bens móveis inventariados na forma do 

caput desta cláusula, promovendo todas as reposições e substituições que se fizerem necessárias, 

respeitadas as características dos materiais, bem como sua qualidade e quantidade.  

CLÁUSULA SÉTIMA: DA CONSERVAÇÃO DO IMÓVEL  

Obriga-se o CESSIONÁRIO a bem conservar o imóvel cujo uso lhe é cedido, trazendo 

permanentemente limpo e em bom estado de conservação, às suas exclusivas expensas, incumbindo-

lhe, ainda, nas mesmas condições, a sua guarda, até a efetiva devolução, incluindo os bens móveis 

objetos do inventário mencionada na cláusula sexta.  

PARÁGRAFO ÚNICO:  
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O CESSIONÁRIO deverá enviar à Secretaria de Estado de Saúde, a prestação de contas anual, relativa 

à conservação do IMÓVEL, devendo informar toda e qualquer alteração, inclusive em relação aos 

bens móveis que o guarnecem e que foram inventariados, na forma da cláusula sexta.  

CLÁUSULA OITAVA: DAS CONSTRUÇÕES E BENFEITORIAS  

É vedado ao CESSIONÁRIO realizar construções ou benfeitorias, sejam estas de que natureza forem, 

sem prévia e expressa autorização da Secretaria Estadual de Saúde, devendo a montagem de 

equipamentos ou a realização de construções subordinarem-se, também, às autorizações e aos 

licenciamentos específicos das autoridades estaduais e municipais competentes  

PARÁGRAFO PRIMEIRO:  

Obriga-se o CESSIONÁRIO, sob pena de rescisão do presente Termo, quando da execução de obras 

de reforma e adaptação dos imóveis às suas necessidades, a promover todas as adequações capazes de 

assegurar o livre acesso a pessoas portadoras de deficiência ou de mobilidade reduzida nos imóveis, 

para utilização com segurança e autonomia, de todos os seus sistemas e meios de comunicação, 

mediante, inclusive, a eliminação ou supressão de barreiras arquitetônicas eventualmente existentes, 

assim como às normas técnicas da ABNT nestes referidas.  

PARÁGRAFO SEGUNDO:  

Todos os encargos e despesas decorrentes do atendimento ao disposto no parágrafo primeiro, desta 

cláusula, correrão por conta do CESSIONÁRIO, ficando aderidas aos imóveis todas as alterações nele 

realizadas para tal finalidade, sem que assista a este qualquer direito a indenização, restituição ou 

retenção.  

PARÁGRAFO TERCEIRO:  

Finda a cessão de uso, reverterão automaticamente ao patrimônio do ESTADO, sem direito à 

indenização ou à retenção em favor do CESSIONÁRIO, todas as construções, benfeitorias, 

equipamentos e/ou instalações existentes no imóvel, assegurado ao ESTADO, contudo, o direito de 

exigir a sua reposição à situação anterior e a indenização das perdas e danos que lhe venham a ser 

causados.  

CLÁUSULA NONA: DO SEGURO CONTRA FOGO/INCENDIO  

Cabe ao CESSIONÁRIO o pagamento do prêmio de seguro contra fogo/incêndio correspondente ao 

valor do IMÓVEL, que será fixado pelo ESTADO, pela avaliação prévia para fins de seguro.  

PARÁGRAFO PRIMEIRO:  

O seguro mencionado no caput desta cláusula terá como beneficiário o Estado do Maranhão.  

PARÁGRAFO SEGUNDO:  
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O seguro deverá ser renovado anualmente, enquanto perdurar a cessão do IMÓVEL, até sua efetiva 

devolução. PARÁGRAFO TERCEIRO: O pagamento do seguro a que alude a presente cláusula 

deverá ser comprovado perante o ESTADO, cabendo ao CESSIONÁRIO remeter os documentos 

necessários.  

PARÁGRAFO QUARTO:  

As renovações anuais serão comprovadas no prazo de 7 (sete) dias da sua efetivação.  

CLÁUSULA DÉCIMA: DA FISCALIZAÇÃO  

Obriga-se o CESSIONÁRIO a assegurar o acesso ao imóvel objeto da cessão aos servidores da 

Secretaria Estadual de Saúde, incumbidos de tarefas de fiscalização geral, ou em particular, de 

verificação do cumprimento das disposições do presente Termo.  

PARÁGRAFO ÚNICO:  

A execução do presente Termo será acompanhada e fiscalizada por representante (s) do ESTADO 

especialmente designado (s) pelo ____________ (autoridade competente), conforme ato de nomeação.  

CLÁUSULA DÉCIMA-PRIMEIRA: DAS OBRIGAÇÕES PARA COM TERCEIROS  

O ESTADO não será responsável por quaisquer compromissos ou obrigações assumidas pelo 

CESSIONÁRIO com terceiros, ainda que vinculados ou decorrentes do uso do imóvel objeto deste 

Termo. Da mesma forma, o ESTADO não será responsável, seja a que título for, por quaisquer danos 

ou indenizações a terceiros, em decorrência de atos do CESSIONÁRIO ou de seus empregados, 

subordinados, prepostos ou contratantes.  

CLÁUSULA DÉCIMA-SEGUNDA: OUTROS ENCARGOS  

O CESSIONÁRIO fica obrigado a pagar toda e qualquer despesa, tributos, tarifas, custas, 

emolumentos ou contribuições federais, estaduais ou municipais, que decorram direta ou 

indiretamente deste Termo ou da utilização do IMÓVEL, bem como da atividade para a qual a 

presente cessão é outorgada, inclusive encargos previdenciários, trabalhistas e securitários, cabendo ao 

CESSIONÁRIO providenciar, especialmente, os alvarás e seguros obrigatórios legalmente exigíveis.  

PARÁGRAFO ÚNICO:  

O CESSIONÁRIO não terá direito a qualquer indenização por parte do ESTADO, no caso de 

denegação de licenciamento total ou parcial da atividade que se propõe a realizar no imóvel objeto 

deste termo.  

CLÁUSULA DÉCIMA-TERCEIRA: RESTRIÇÕES OUTRAS NO EXERCÍCIO DOS 

DIREITOS DESTA CESSÃO  

O CESSIONÁRIO obriga-se, por si e sucessores: a) a desocupar o IMÓVEL e restituí-lo ao ESTADO, 

nas condições previstas neste Termo, ao término do prazo da cessão, sem que haja necessidade do 
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envio de qualquer interpelação ou notificação judicial, sob pena de desocupação compulsória por via 

administrativa; b) a não usar o imóvel para destinação diversa prevista na cláusula segunda deste 

termo; c) a não ceder, transferir, arrendar ou emprestar a terceiros, no todo ou em parte, inclusive a 

seus eventuais sucessores, o imóvel objeto desta cessão ou os direitos e obrigações dela decorrentes, 

salvo expressa e prévia decisão autorizativa do Sr. Governador e celebração de termo aditivo para tal 

finalidade.  

CLÁUSULA DÉCIMA-QUARTA: DA FORÇA MAIOR  

Em caso de incêndio ou da ocorrência de qualquer outro motivo que venha a impedir, total ou 

parcialmente, o uso do imóvel para as finalidades a que se destina, poderá o ESTADO, mediante 

decisão do Governador, a seu exclusivo critério: a) considerar terminada a cessão de uso, sem que o 

CESSIONÁRIO tenha direito a qualquer indenização, seja a que título for, ou b) suspender o prazo da 

vigência deste Termo, não considerando como efetiva utilização do imóvel o período equivalente ao 

das obras de restauração ou impedimento provisório do uso deste, devendo, em tal caso, ser lavrado 

aditamento ao presente termo.  

CLÁUSULA DÉCIMA-QUINTA: DAS CONDIÇÕES DE DEVOLUÇÃO  

Finda, a qualquer tempo, a cessão de uso, deverá o CESSIONÁRIO restituir o IMÓVEL em perfeitas 

condições de uso, conservação e habitabilidade.  

PARÁGRAFO ÚNICO:  

Qualquer dano porventura causado ao IMÓVEL será indenizado pelo CESSIONÁRIO, podendo o 

ESTADO exigir a reposição das partes danificadas ao estado anterior ou o pagamento do valor 

correspondente ao prejuízo em dinheiro, como entender que melhor atende ao interesse público.  

CLÁUSULA DÉCIMA-SEXTA: DA REMOÇÃO DE BENS  

Finda a cessão de uso ou verificado o abandono do imóvel pelo CESSIONÁRIO, poderá o ESTADO 

promover a imediata remoção compulsória de quaisquer bens não incorporados ao seu patrimônio, que 

não tenham sido espontaneamente retirados do imóvel, sejam do CESSIONÁRIO ou de seus 

empregados, subordinados, prepostos, contratantes ou terceiros.  

PARÁGRAFO PRIMEIRO:  

Os bens mencionados no caput desta cláusula poderão ser removidos pelo ESTADO para o local de 

sua escolha, não ficando este responsável por qualquer dano que aos mesmos venham a ser causados, 

antes, durante ou depois da remoção compulsória, nem tampouco pela sua guarda, cujas despesas 

ficam a cargo do CESSIONÁRIO.  

PARÁGRAFO SEGUNDO:  
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Decorridos 2 (dois) anos do seu recolhimento, os bens particulares removidos do IMÓVEL serão 

vendidos em hasta pública, devendo as importâncias respectivas ser levadas a crédito de conta de 

depósitos, até a habilitação do legítimo proprietário, quando, então, se fará restituição, na forma 

regulamentar, se não houver ocorrido a prescrição.  

CLÁUSULA DÉCIMA-SÉTIMA: DAS PENALIDADES PELO DESCUMPRIMENTO DAS 

OBRIGAÇÕES  

Sem prejuízo da rescisão deste Termo, no caso do descumprimento de qualquer obrigação legal ou ora 

assumida, ou ainda na hipótese de eventual infração a quaisquer dos deveres previstos, ficará o 

CESSIONÁRIO sujeito a arcar com multa correspondente à 10% do valor da obrigação, a ser paga em 

moeda corrente, incidentes sobre o seu valor, atualizado financeiramente pelo ___ (indicar o índice), 

desde seu inadimplemento.  

PARÁGRAFO PRIMEIRO:  

Além da multa acima prevista, o CESSIONÁRIO ficará sujeito ao pagamento da contraprestação pela 

cessão de uso do IMÓVEL se este não for restituído na data do seu termo, quando findada por 

quaisquer das formas aqui previstas, ou sem a observância das condições em que o recebeu.  

PARÁGRAFO SEGUNDO:  

A multa e o encargo previsto no parágrafo primeiro incidirão até o dia em que o IMÓVEL for 

efetivamente restituído ou quando retornar às condições originais, seja por providências do 

CESSIONÁRIO, seja pela adoção de medidas por parte do ESTADO. Nesta última hipótese, ficará o 

CESSIONÁRIO também responsável pelo pagamento de todas as despesas realizadas para tal 

finalidade.  

PARÁGRAFO TERCEIRO:  

A disposição prevista nesta cláusula não se aplica ao cumprimento intempestivo da obrigação, caso 

em incidirá a penalidade prevista no parágrafo segundo da cláusula quinta.  

CLÁUSULA DÉCIMA-OITAVA: DA RESCISÃO DE PLENO DIREITO  

O descumprimento, pelo CESSIONÁRIO, de qualquer de suas obrigações dará ao ESTADO o direito 

de considerar rescindida de pleno direito a presente cessão, mediante aviso com antecedência 

(mínima) de 30 (trinta) dias.  

PARÁGRAFO PRIMEIRO:  

Será considerado descumprimento das condições avençadas, para fins de rescisão, o mau uso do 

IMÓVEL, a alteração de sua destinação, a não realização imotivada do inventário no prazo estipulado, 

a falta de remessa do dito documento, a não execução de obras de reforma para assegurar o livre 

acesso a pessoas portadoras de deficiência ou de mobilidade reduzida, assim como a não comprovação 
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da realização da remuneração ou do cumprimento do encargo, cabendo, neste caso, a ocupação do 

imóvel pelo ESTADO.  

PARÁGRAFO SEGUNDO:  

Os casos de rescisão contratual serão formalmente motivados nos autos de processo administrativo, 

assegurado ao CESSIONÁRIO o direito ao contraditório e a prévia e ampla defesa.  

PARÁGRAFO TERCEIRO:  

Rescindida a cessão, o ESTADO, de pleno direito, se reintegrará na posse do imóvel e de todos os 

bens afetados à cessão, oponível inclusive a eventuais cessionários e ocupantes.  

CLÁUSULA DÉCIMA-NONA: DAS NOTIFICAÇÕES E INTIMAÇÕES  

O CESSIONÁRIO será notificado das decisões ou dos despachos proferidos ou que lhe formulem 

exigências, por qualquer uma das seguintes formas:  

I - publicação no Diário Oficial do Estado, com a indicação do número do processo e nome do 

CESSIONÁRIO;  

II - por via postal, mediante comunicação registrada e endereçada ao CESSIONÁRIO, com aviso de 

recebimento (A.R.);  

III - pela ciência que do ato venha a ter o CESSIONÁRIO: a) no ESTADO, em razão de 

comparecimento espontâneo ou a chamado de repartição do ESTADO; b) pelo recebimento de auto de 

infração ou documento análogo.  

CLÁUSULA VIGÉSIMA: DO RITO PROCESSUAL  

A cobrança de quaisquer quantias devidas ao ESTADO e decorrentes do presente Termo, inclusive 

multas, far-se-á pelo processo de execução, mediante inscrição em Dívida Ativa, na forma da 

legislação.  

CLÁUSULA VIGÉSIMA PRIMEIRA: DA PUBLICAÇÃO  

O presente termo deverá ser publicado, em extrato, no Diário Oficial do Estado, dentro de 20 (vinte) 

dias contados de sua assinatura, por conta do ESTADO, ficando condicionada a essa publicação a 

plena eficácia do mesmo.  

PARÁGRAFO ÚNICO:  

O extrato da publicação deve conter a identificação do instrumento, partes, objeto, prazo, valor e 

fundamento do ato.  

CLÁUSULA VIGÉSIMA SEGUNDA: FORO  

Fica eleito o foro central da Comarca do Município de São Luís – MA para dirimir qualquer questão 

oriunda do presente Termo ou de sua execução, renunciando o CESSIONÁRIO, por si e seus 

sucessores, a qualquer outro foro que tenha ou venha a ter, por mais privilegiado que seja. 
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ANEXO – III DO TERMO DE REFERÊNICA: PLANO DE TRABALHO 
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1. DADOS GERAIS 

Nome do Estabelecimento: Hospital de Referência Estadual de Alta 
Complexidade da Região Tocantina. 

CNES: 

Endereço: Avenida Pedro Neiva de Santana, S/N, Vila Machado. 

Município: Imperatriz Telefones: 

E-mail: 

Alvará 
Sanitário  

X Sim 
 

Não Alvará X Sim 
 

Não 

1.1 TIPO DE ESTABELECIMENTO (CNES) 

⌧  Hospital Geral  

1.2 TURNO DE FUNCIONAMENTO 

Atendimento Contínuo de 24 horas/dia 

2. PERFIL DE ATENDIMENTO 

 2.1 FLUXO DE ATENDIMENTO: 

⌧ Atendimento de Demanda Referenciada 

⌧ Atendimento à Pessoa com Deficiência 

2.2 NÍVEL DE ATENÇÃO 

⌧Ambulatorial ⌧Internação 
⌧Serviço de Apoio 
Diagnóstico e Terapêutico 

2.3 ESPECIALIDADES AMBULATORIAIS (CONSULTAS MÉDICAS) 

       ⌧ Cirurgião 
Cardiovascular Adulto 
e Pediátrico  

⌧ Gastroenterologia 
Adulto e Pediátrica 

⌧  Cirurgião Vascular 

⌧ Cardiologista 
Pediátrico  

⌧ Otorrinolaringologia 
Pediátrico 

⌧ Cirurgião Torácica 

⌧ Cirurgião Geral / 
Aparelho Digestivo 

⌧ Cirurgião de Cabeça e 
Pescoço Adulto e 
Pediátrico 

⌧ Neurocirurgia 
Adulto e Pediátrico 

⌧ Cirurgia 
Coloproctologia 

⌧ Cardiologia Clínico/ 
Risco Cirúrgico 

⌧ Radiologia 
Intervencionista 
adulto e pediátrica 

⌧ Cirurgia Pediátrica     

2.4 ESPECIALIDADES AMBULATORIAIS (CONSULTAS NÃO MÉDICAS) DE 
PROFISSIONAIS DE NÍVEL SUPERIOR: 

⌧  Enfermeiro ⌧  Assistente Social   ⌧  Psicologia   

⌧ Nutricionista ⌧ Bucomaxilofacial 

2.5 SERVIÇO DE APOIO, DIAGNÓSTICO E TERAPÊTIA (SADT): 
⌧ Coleta de Material por 

Punção/Biópsia  

⌧ Serviço de 
Hemodinâmica 

⌧ Diagnóstico em 
Coloproctologia 

⌧ 
Diagnóstico em 
Cardiologia  

⌧ 
Diagnóstico em 
Angiologia 

⌧ 
 Diagnóstico em 
Colonoscopia 



⌧ 
Diagnóstico em 
Gastroenterologia 

⌧ Diagnóstico por 
Anatomia Patológica e 
Citopatologia 

⌧ 
Diagnostico de 
Laboratório Clínico  

⌧ Diagnóstico por 
Endoscopia 

⌧ Diagnóstico por 
Radiologia 

⌧ Diagnóstico por 
Tomografia 

⌧ Diagnóstico por 
Ultrassonografia  

⌧ 
Diagnóstico por Ressonância 

Agência Transfusional ⌧ 
 

3 QUANTITATIVO DE LEITOS DE INTERNAÇÃO  

ESPECIALIDADES SUBTIPO 
QUA
NT. 

OBS 

 Clínica   Clinica Geral  10   

 Cardiologia Pediátrica     Clínica Cardiológica 12  

 Cardiologia Adulto     Clínica Cardiológica 10   

 Cirúrgica Adulto 

    Cirurgia/Procedimentos 
Cardiologia 

18   

    Cirurgia Geral 46   

 Cirurgia Pediátrica 16   

TOTAL  112   

3.1 QUANTITATIVOS DE LEITOS COMPLEMENTARES  

ESPECIALIDADES QUANT. OBS 

 UTI Adulto Tipo II  10 
 

 UTI Pediátrica Tipo II 10 
 

 UTI Cardiológica Adulto  10 
 

 Isolamento/Enfermaria 8  

 Isolamento/UTI 3  

TOTAL  41 
 

3.2 QUANTITATIVO DE LEITOS DE TRANSIÇÃO  

LEITO QUANT. OBS 

 Sala de Cirurgia   7   

 SRPA 8   

Possui Centro Cirúrgico  Sim  Não ⌧ Nº de salas: 07 

3.4 INSERÇÃO NAS REDES TEMÁTICAS 

REDE 

 Rede de Atenção as Urgências  

 Rede de Atenção as Pessoas com Doenças Crônicas.  

 

4. JUSTIFICATIVA 

A Secretaria de Saúde do Estado do Maranhão, vem empreendendo esforços para 

ampliar a cobertura assistencial de alta complexidade, de forma a garantir o acesso da 

população, de acordo com os princípios do Sistema Único de Saúde - SUS de 



regionalização e hierarquização dos serviços de saúde. Ademais, obedecendo aos 

parâmetros de necessidade da população.   

O hospital será estruturado como Referência em Alta Complexidade Cardiovascular 

atendendo a demanda cirúrgica adulta e sendo retaguarda para as cirurgias 

cardiovasculares pediátricas, fundamentado na Política Nacional de Atenção Cardiovascular 

de Alta Complexidade instituído pela Portaria nº 1.169 de 15 de junho de 2004; e seguindo a 

Portaria GM 1.727 e 1.728 de 11.07.2017 que aprova o Plano Nacional de Assistência à 

criança com Cardiopatia Congênita. Nesta vertente, o hospital oferta leitos de retaguarda 

cardíaca, UTI Pediátrica, UTI Cirúrgica Adulto e UTI Cardiológica Adulto; equipe cirúrgica 

cardiológica e cirurgias especializadas, considerando o desafio da população maranhense 

em ter acesso, com agilidade, ao tratamento e procedimentos cirúrgicos rápidos e essenciais 

para a sobrevida das crianças cardiopatas.  

O hospital ofertará Cirurgias Cardiovasculares em pacientes adultos e Serviços de 

Medicina Intervencionista em pacientes adultos e pediátricos, atendendo a uma demanda 

expressiva do Estado do Maranhão. A iniciativa visa ampliar a cobertura assistencial, 

assegurando o acesso a tratamentos especializados e de alta complexidade nas áreas de 

cardiologia, radiologia intervencionista e cirurgia vascular, em conformidade com a 

Resolução RDC nº 611/2022 da Anvisa. 

Nesse contexto, a unidade foi estruturada para oferecer suporte integral às 

especialidades cirúrgicas de média e alta complexidade, incluindo: Cirurgia do Aparelho 

Digestivo (adulto e pediátrico), Neurocirurgia (adultos e pediátrica), Cirurgia Vascular, 

Cirurgia Torácica, dentre outros 

Para garantir a integralidade do cuidado, foram implantados leitos de UTI Adulto, UTI 

Pediátrica, UTI Cardiológica, além de enfermarias cirúrgicas para pacientes adultos e 

pediátricos. O hospital contará ainda com a oferta completa dos Serviços de Apoio 

Diagnóstico e Terapêutico (SADT), assegurando suporte clínico, laboratorial e por imagem 

aos protocolos assistenciais implementados. 

Diante do exposto, foi elaborado o presente Plano de Trabalho visando à 

operacionalização do Hospital de Referência Estadual de Alta Complexidade da Região 

Tocantina - HRT e que servirá como instrumento para tornar pública a seleção de instituição 

interessada.   

Por fim, os serviços pleiteados devem ser realizados de forma ininterruptos, a fim de 

garantir à saúde dos pacientes atendidos pelo SUS em âmbito estadual. Isso ocorre porque 



se trata de pacientes que necessitam de procedimentos cirúrgicos complexos, 

proporcionando uma assistência de qualidade e segura aos usuários do SUS. 

O modelo gerencial adotado obedecerá aos princípios e diretrizes do Sistema Único 

de Saúde – SUS, observando as políticas públicas voltadas para a regionalização da saúde, 

preservando-se a missão da Secretaria de Saúde do Estado do Maranhão.  

 

5. OBJETIVOS 

5.1. GERAL  

 Ampliar e qualificar a oferta de procedimentos cirúrgicos e tratamentos de alta 

complexidade nas áreas de Cirurgia Cardiovascular e Medicina Intervencionista, atendendo 

pacientes adultos e pediátricos no Estado do Maranhão, em conformidade com a Resolução 

RDC nº 611/2022 da Anvisa, garantindo a integralidade e resolutividade do cuidado em 

saúde. 

5.2. OBJETIVOS ESPECÍFICOS  

 Promover uma Gestão Compartilhada entre Organizações Sociais e a Secretaria 

de Saúde do Estado do Maranhão, de forma a garantir um atendimento de qualidade nos 

Serviços de Média e Alta Complexidade na Região; 

 Ofertar internações adultas em: Cirurgia Geral, Cirurgia Cardíaca, Neurocirurgia, 

Gastrenterologia, Cirurgia Cabeça e Pescoço, Cirurgia Vascular e Bucomaxilofacial, e 

internações pediatria em: Cirurgia Pediátrica, Cirurgia Otorrinolaringológicas e 

Gastrenterologia, com aporte em Terapia Intensivo adulto e pediátrica; 

 Oferecer Atendimento Ambulatorial de acordo com o perfil da unidade;  

 Viabilizar melhorias dos processos de trabalho dos serviços de assistência e 

administrativos, garantindo a qualidade dos serviços aos usuários;  

 Garantir o acesso à atenção hospitalar de forma humanizada e regulada, a partir 

de demanda referenciada, assegurando a equidade por meio de critérios que avaliem riscos 

e vulnerabilidades; 

 Implantar equipes multiprofissionais que irão compartilhar informações, decisões 

e cuidado, de forma horizontal, estabelecendo-se como referência para assegurar o vínculo 

com o usuário e os familiares, garantindo a clínica ampliada e a gestão da clínica com base 

no cuidado; 



 Garantir a visita aberta com a presença do acompanhante e com a valorização de 

fatores subjetivos e sociais, conforme o disposto na legislação; 

 Adotar Diretrizes Terapêuticas, Protocolos Clínicos e as Boas Práticas para 

garantir intervenções seguras e resolutivas e qualificar a assistência prestada ao usuário, de 

acordo com o estabelecido pelo Ministério da Saúde; 

 Assegurar o direito de crianças e adolescentes de brincar e o direito de estudar, 

de acordo com o estabelecido pela Secretaria de Educação em articulação com gestor de 

saúde local; 

 Garantir alta hospitalar responsável, com orientação aos pacientes e familiares 

quanto à continuidade do tratamento, reforçar a autonomia do sujeito para o autocuidado.  

 

6. COMISSÕES, NÚCLEOS E PLANO 

 

DESCRIÇÕES 

Núcleo de Educação Permanente  
  Portaria/SES/MA nº 1201 de 17 de 
novembro de 2023  

Núcleo de Segurança do Paciente  RDC N36/2013  

Núcleo Hospitalar de Epidemiologia  
Portaria/SES/MA nº 873, de 30 de junho de 
2022  

Núcleo Interno de Regulação  

PORTARIA DE CONSOLIDAÇÃO N02 de 
28 de setembro de 2017. Art. 6, Inciso IV 
Portaria/SES/MA N°1146 de 06 de 
novembro de 2023  

Comissão de Ética Médica  

Resolução CFM nº 2.152/2016, que 
estabelece as normas de organização, 
funcionamento, eleição e competências das 
comissões de Ética Médica dos 
estabelecimentos de saúde  

Comissão de Ética de Enfermagem  Resolução COFEN N° 593/ 2018  

Comissão Intra - Hospitalar de Comissão de 
Órgãos e Tecidos para Transplantes  

Portaria /SES/MA nº 1210 de 17 de 
novembro de 2023  

Comissão de Revisão de Prontuários  
Portaria /SES/MA nº 1203 de 17 de 
novembro de 2023  

Comissão de Documentação Médica e 
Estatística  

Portaria/SES/MA nº 1202 de 17 de 
novembro de 2023  

Comissão de Biossegurança  
Portaria/SES/MA nº 1204 de 17 de 
novembro de 2023  

Comissão Interna do Serviço Especializado 
em Engenharia de Segurança e Medicina do 
Trabalho - SESMT  

Portaria/SES/MA nº 1205, de 17 de 
novembro de 2023  

Comissão de Proteção Radiológica  
Portaria/SES/MA nº 1206, de 17 de 
Novembro de 2023  



Comissão de Controle de Infecções 
Relacionadas à Saúde - CCIRAS  

Portaria/SES/MA nº 1209, de 17 de 
novembro de 2023  

Comissão Interna de Prevenção de 
Acidentes e assédio (CIPA)  

Portaria MTP n°4.219/2022  

Comissão de Revisão de Óbitos  
Portaria/SES/MA nº 1207, de 17 de 
Novembro de 2023  

Comissão de Educação Permanente  
Portaria/SES/MA nº 752, de 09 de junho de 
2022  

Plano de Gerenciamento de Resíduos  
Resolução RDC n°222 DE 28 de Março de 
2018  

Atenção: As Comissões e Núcleos descritos acima deverão ser apresentados para a 
Secretaria Adjunta de Assistência à Saúde - SAAS a cada atualização das suas Portarias / 
Resoluções e Normativas Vigentes.  
   

7. INDICADORES DE ASSISTÊNCIA E DESEMPENHO (CENSO HOSPITALAR) 

 Mensalmente o estabelecimento deverá informar os indicadores relacionados 

abaixo:  

 

INDICADORES 

Taxa de Satisfação dos Usuários  

Respostas aos usuários das reclamações feitas nos canais de captação da 
ouvidoria  

Taxa de prontuários médicos corretamente finalizados  

Taxa de revisão de Prontuários pela Comissão de Óbito  

Taxa de revisão de Prontuários pela Comissão de CCIH  

Proporção de ações de Educação Continuada previstas, implementadas e/ou 
realizadas  

Taxa de profissionais cadastrados no CNES  

Taxa de Mortalidade Institucional  

Taxa de Ocupação de Leitos  

Infecção relacionada à Corrente Sanguínea associada à Cateter Vascular Central - 
ICSCVC  

Pneumonia Associada à Ventilação - PAV  

Infecção de Trato Urinário – ITU associado à Cateter Vesical  

Taxa de ocupação de Leitos em UTI  

  

 8. INDICADORES DE NUTRIÇÃO  

Mensalmente o estabelecimento deverá informar os indicadores abaixo 

relacionados:  

 

NUTRIÇÃO 

Qnt Nutrição Cálculo Metas Observações Referências 



1 
Porcentagem 
de pacientes 
evoluídos  

Nº de 
pacientes 
evoluídos/Nº 
de pacientes 
internados no 
dia x 100 

90% 

Avaliar a resposta à 
intervenção que 
aconteceu de acordo 
com o diagnóstico 
de nutrição e 
redefinir novos 
diagnósticos e 
objetivos. Quanto 
maior o número de 
evoluídos, melhor. 

Sistematização 
do Cuidado de 
Nutrição 
Associação 
Brasileira de 
Nutrição 

2 

Porcentagem 
de volume 
prescrito X 
volume 
infundido  

Volume  
Infundido ≥  
70% de NE/ 
Volume  
prescrito x 
100  

70% 

Analisar a 
adequação  
do volume 
efetivamente 
administrado em 
relação ao volume 
prescrito de 
pacientes em TNE, 
ideal acima de 70% 
da meta prescrita. 
Quanto maior  
melhor. 

Diretriz 
Brasileira 
Terapia 
Nutricional 

3 

Porcentagem 
de pacientes 
triados em 
até 48h de 
internação  

Nº de 
pacientes 
triados em 48 
h/ Nº de 
pacientes 
admitidos em 
48 h x 100 

90% 

Conhecer a 
frequência da 
realização da 
triagem nutricional 
nas primeiras 24h a 
48h de 
hospitalização, 
quanto maior o 
número de triados, 
melhor  

International Li 
Sciences 
Institute 
ILSI Brasil 

4 

Porcentagem 
de pacientes 
em risco 
nutricional  

Nº de 
pacientes 
com risco 
Nutricional/Nº 
de pacientes 
triados em 
48h x 100 

40% 

Identificar o risco 
nutricional através 
da realização da 
triagem nutricional 
nas  
Primeiras 24 a 48 
horas nos pacientes 
internados, quanto 
menor melhor  

International Li 
Sciences 
Institute 
ILSI Brasil 

5 

Porcentagem 
de pacientes 
que 
receberam 
orientação  
de alta em  
GTT  

Nº de 
pacientes  
em GTT que 
receberam 
orientação na 
alta  
Hospitalar / Nº 
de  
Pacientes em  
GTT que 
tiveram alta 

100% 

Analisar a 
frequência da  
realização de 
orientação da alta 
hospitalar de 
pacientes 
gastrotomizados. 
Quanto maior 
melhor, ideal 100%.  

International Li 
Sciences 
Institute 
Brasil - ILSI Bra 
Manual de terap 
nutricional na 
atenção 
especializada 



hospitalar x 
100  

6 

Porcentagem 
de pacientes 
com diarreia 
em uso de 
NE  

Nº de 
pacientes  
com diarreia 
recebendo 
TNE / Nº de 
prescrições 
em terapia 
nutricional 
enteral x 100  

10% 

Conhecer a 
frequência de  
Pacientes em TNE 
que apresentam 
diarreia  
(três ou mais 
evacuações líquidas 
por dia, quanto 
menor, melhor  

International Life 
Sciences 
Institute 
– 
ILSI Brasil 

 

9. INDICADORES DE AVALIAÇÃO  

 Mensalmente o estabelecimento deverá informar os indicadores abaixo 

relacionados:  

 Monitorar a satisfação do usuário a partir de pesquisas de satisfação com emissão de 

relatórios trimestrais.   

 Instituir Serviço de Ouvidoria com recebimento de reclamações/denúncias/sugestões e 

elogios por meio de site/e-mail/telefone com emissão de relatórios mensais.  

 Realizar a partir dos resultados das pesquisas de satisfação, medidas de melhoria e 

adequação dos serviços prestados. 

 

 10. PROCESSOS DE TRABALHO   

DESCRIÇÃO METAS 

Estabelecer Fluxogramas de Atendimento e de Acesso;  100%  

Implantar Normas, Rotinas e POP´s em todos os setores da unidade;  100%  

Implantar e Gerenciar Protocolos Clínicos, Assistenciais e de Acesso de 

acordo com SES e MS   
100%  

Implantar Protocolo de acolhimento e classificação de risco nos serviços de 

Urgência e Emergência.  
100%  

Seguir Fluxo de Referência e Contra - referência de pacientes de acordo com 

Normas estabelecidas pela SES e em pactuações regionais em CIR.  

100%  

Organizar arquivos e prontuários de pacientes e demais registros adotados 

pela SES/Estabelecimentos de saúde.  

100%  

 



11. CONTRATAÇÃO DE SERVIÇOS DE TERCEIROS  

 Apresentar no prazo de até 30 dias após assinatura deste termo, cópia dos 

contratos celebrados entre a Instituição e os Serviços Terceirizados (Pessoa Física e 

Jurídica), com a definição de metas pactuadas neste termo, de modo a contemplar as metas 

programadas para a Unidade de Saúde.  

 

 

 12. SERVIÇO DE NUTRIÇÃO E DIETÉTICA  

Fornecer alimentação aos pacientes, acompanhantes e profissionais em regime de 

plantão (Serviço Diurno e Serviço Noturno) conforme escalas de trabalho. O quantitativo de 

refeições será informado com base no número de pacientes/acompanhantes/funcionário 

atendido pela Nutrição e comprovados pela Nota Fiscal em caso de empresa terceirizada. 

Assim como fornecer para os pacientes quando prescritos Suplementos, Nutrição Enteral do 

Sistema Fechado e Parenteral. A contratação deverá estar em conformidade com a Nota 

Técnica que está em anexo da Portaria nº 1308/2024 para prestação de Serviços Contínuos 

de Nutrição e Alimentação Hospitalar. Levando em consideração todas as informações 

contidas no mesmo, assim como detalhes referentes ao perfil da unidade, como, por 

exemplo, cardápios neutropênicos, importantes no tratamento oncológico, que são 

preparações submetidas às técnicas de preparo que proporcione a redução de agentes 

biológicos contaminantes, água mineral, entre outros.  

 

13. REGULAÇÃO, CONTROLE E AVALIAÇÃO.   

ITENS PERIODICIDADE UNIDADE 

Documentação para atualização do 

CNES                   
Mensal 

Relatório e Documentos 

dos Profissionais 

enviados pelo RH 

Envio da Produção do SIA e SIH, 

conforme cronograma estabelecido pela 

SES.  

Mensal 
Arquivos e Relatórios 

assinados/CD/backup 

Prontuários concluídos para Análise da 

Auditoria  
Mensal 

Relatórios e Análise de 

Prontuários In loco, 

organizados conforme 

POP 

Leitos Disponíveis para a Regulação Mensal Relatórios  



(mínimo 80%)  

Consultas e Exames Disponíveis para a 

Regulação (mínimo 80%)  
Mensal Relatórios  

Cumprimentos dos critérios exigidos nas 

portarias para habilitação dos serviços  
Mensal Relatórios  

Alimentação do sistema do Núcleo 

Interno de Regulação,  
Diário Relatórios  

Alimentação dos sistemas de 

informação e faturamento  
Diário Relatórios  

Manter atualizado Sistemas de 

Informação da Unidade de Saúde  
Mensal Relatórios  

 

O cadastramento no CNES é obrigatório para todos os profissionais (assistenciais e 

Administrativos vinculados à assistência) ativos no estabelecimento, especificando sua 

ocupação CBO, título de especialidade, quando necessário, sendo obrigatório RQE, carga 

horária vinculada ao número de atendimentos, forma de contratação e se presta 

atendimento ao SUS. A avaliação da documentação para cadastro do profissional deve 

anteceder a contratação do mesmo.  

Atendimentos: Manter o registro atualizado nos sistemas de informações do SUS, de todos 

os Procedimentos efetuados na unidade de saúde, disponibilizando, a qualquer momento, 

aos Auditores do SUS e da SES as fichas e prontuários dos usuários do SUS.  

 

14. POLÍTICA DE RECURSOS HUMANOS  

 ● Política de Humanização  

A Política Nacional de Humanização existe para efetivar os princípios do SUS no 

cotidiano das práticas de Atenção e Gestão, qualificando a saúde pública no Brasil e 

incentivando trocas solidárias entre gestores, trabalhadores e usuários.  A implantação de 

Comitês de Humanização na instituição compõe uma forma de sensibilização e 

disseminação dos macros - objetivos do HUMANIZASUS.  

A Política Nacional de Humanização tem como foco a inclusão dos usuários, 

trabalhadores e gestores para gerir o cuidado e os processos de trabalho. A PNH tem como 

princípios: transversalidade, indissociabilidade entre atenção e gestão e o protagonismo dos 

sujeitos.  

 ● Educação em Saúde  



A Educação Continuada tem como pilar a aprendizagem cotidiana e comprometida 

com o todo. Ela deverá proporcionar o fortalecimento das equipes de saúde, transformando 

práticas e técnicas no ambiente de trabalho, proporcionando mudanças positivas na 

instituição, buscando a qualidade da assistência.  

Elaborar e acompanhar cronograma de cursos e treinamentos garantindo 

capacitações em todas as áreas.  

 

 Recursos Humanos  

Como forma de garantir que os colaboradores estejam qualificados e desenvolvendo 

suas atividades de acordo com o preconizado, segue quadro com metas a serem atingidas 

relacionadas aos recursos humanos:   

DESCRIÇÃO META 

Disponibilizar EPI, crachás, uniformes específicos para cada categoria 

profissional.  
100% 

Prover todos os exames admissionais, periódicos e demissionais para os 

funcionários.  
100% 

Capacitar todos os funcionários da unidade de saúde para que exerçam 

suas funções de maneira eficiente e correta;  
100% 

Garantir que os profissionais da unidade de saúde desempenhem suas 

atribuições de forma qualificada, proporcionando atendimento humanizado 

e satisfatório aos usuários;  

100% 

Implantar Controle de Frequência através de relógio Ponto biométrico.  100% 

 

15. DETALHAMENTO DAS DESPESAS PREVISTAS COM VALORES ESTIMADOS EM 

REAIS E METAS.  

Os valores abaixo descritos foram estabelecidos tendo por base os já praticados em 

unidades de porte semelhante, bem como as definições de custos pela tabela SUS.  

16. METAS MENSAIS PARA O ESTABELECIMENTO  

16.1 METAS DE INTERNAÇÕES HOSPITALAR  

16.1.1 LEITOS CLINICOS E CIRÚRGICOS 

Leito / 
Especialidade 

Qtd 
Leitos 

TMP 
(Dia) 

Parâmetro Internação 
Custo 
médio 

AIH 
Valor Mês 

Clínica Geral  10 6.5 
(30d ÷ TMP) x 
Qtde de Leitos x 

39 R$ 865,91 R$ 33.770,49 



85%  

Cirurgia Geral  46 6.5 
(30d ÷ TMP) x 
Qtde de Leitos x 
85%  

180 R$637,19 R$14.694,20 

Cirúrgica 
Pediátrica  

16 6,5 
(30d ÷ TMP) x 
Qtde de Leitos x 
85%  

130 R$637,19 R$ 82.834,70 

Cardiológica 
Pediátrica  

12 6,5 
(30d ÷ TMP) x 
Qtde de Leitos x 
85%  

47 R$1.986,00 R$ 93.342,00 

Cardiologia 
Cirúrgica Adulto 

18 13 
(30d ÷ TMP) x 
Qtde de Leitos x 
85%  

35 R$1.986,00 
R$ 69.510,00 
 

Cardiologia 
Clinica Adulto 

10 13 
30d ÷ TMP) x 
Qtde de Leitos x 
85% 

20 R$865,91 R$ 17.318,20 

Total  112    451  R$ 311.469,59 

 * Base para cálculo: Portaria Nº 1.631, DE 1º DE OUTUBRO DE 2015 (Parâmetros para o 
planejamento e programação de ações e serviços de saúde). 
** Base para cálculo de Custo Médio de AIH da Cardiologia código 0406030030 (Angioplastia 
Coronariana com Implante de Stent). 
*** Base para cálculo de Custo Médio de AIH da Neurocirurgia código 0403010101 (Derivação 
Ventricular para Peritônio / Átrio / Pleura). 
**** Tempo médio de permanência da Cardiologia baseada na média de unidades 
cardiológicas de Alta Complexidade.   
***** Tempo médio de permanência baseado na portaria 1631/2015 e na Tabela SIGTAP. 
Percentual de Taxa de ocupação baseado na ficha técnica do Ministério da Saúde de 
novembro de 2012. Custo médio baseado na Tabela de procedimentos SIGTAP. 
******Os leitos da cardiologia pediátrica serão destinados para os procedimentos da 
hemodinâmica, bem como para a retaguarda da cirurgia cardíaca. 
  

16.1.2 METAS DE CIRURGIAS  

Especialidades 
Nº 

Cirurgias/Mês 

Custo Médio 

AIH (R$) 

Valor Mês 

(R$) 

Cirurgia Bucomaxilofacial Adulto e 

Pediátrico 
16 R$ 499,65 

R$ 7.994,40 

Cirurgia/Procedimentos Cardiologia 

Adulto 
42 R$ 1.986,00 

R$ 83.412,00 

Cirurgia Cabeça e Pescoço 10 R$ 1.578,66 R$ 15.786,60 

Cirurgia Geral Pediátrica  100 R$ 637,19 R$ 63.719,00 

Cirurgia Geral Adulto/Aparelho 

Digestivo 
98 R$ 637,19 

R$ 62.444,62 

Otorrinolaringologia Pediátrico 25 R$ 637,19 R$15.929,75 

Neurocirurgia Adulta e Pediátrica 10 R$ 1.500,00 R$15.000,00 



Gastroenterologia Adulto e Pediátrico 30 R$ 637,19 R$ 19.115,70 

Cirurgia Vascular  40 R$ 864,91 R$ 34.596,40 

Cirurgia Torácica 20 R$989,08 R$19.780,80 

Cirurgia Coloproctologia 30 R$864,91 R$25.947,30 

Total  421   R$ 363.726,57 

*Custo médio baseado na Tabela de procedimentos SIGTAP.   
**Calculo utilizado para número de cirurgia: Número de internações na cirurgia geral + 20%.  
***Calculo utilizado: 05% do total de internação na clínica cirúrgica especializada.  
 

 16.1.3 PROCEDIMENTOS SECUNDARIOS/ESPECIAIS  

PROCEDIMENTO SECUNDARIO/ ESPECIAIS 
QUANTIDADE DE 

OPME 

OPME Hemodinâmica e Cardiologia Intervencionista  

 

250 

 

OPME Neurocirurgia  

OPME Vascular  

OPME Cardíaca  

OPME Geral  

OPME Radiologia Intervencionista   

TOTAL  250 

 

 16.1.4 METAS DE DIÁRIAS DA UTI   

Código Leito/ 
Especialidade 

Nº 
Leitos 

Parâmetro Diária Custo 
Médio AIH 

(R$) 

Valor Mês (R$) 

0802010083  
UTI – Adulto 
Geral Tipo II  

20  
30d X  
Qtd Leitos X 
85%  

510  R$600,00  R$306.000,00  

0802010156  
UTI – PED Tipo 
II - Geral  

10  
30d X  
Qtd Leitos X 
85%  

255  R$600,00  R$153.000,00  

Total  
  

755    R$459.000,00  

*Tempo médio de permanência baseado na Portaria Nº 1.631, DE 1º DE OUTUBRO DE 
2015 (Parâmetros para o planejamento e programação de ações e serviços de saúde).  
**Custo médio baseado na Tabela de procedimentos SIGTAP.  
  

 16.1.5 METAS DE ATENDIMENTO DE PROFISSIONAIS NIVEL SUPERIOR (EXCETO 

MÉDICO) 

AMBULATÓRIO - EQUIPE MULTIPROFISSIONAL 



Código Profissionais 
Nº 

Profissionais 
CH 

semanal 
Meta de 

Atendimento 

Tabela  
SIGTAP 

(R$) 

Valor Mês 
(R$) 

03.01.+...  

Assistente 
Social  

2 30hs 792 

R$ 6,30 

R$ 4.989,60 

Enfermeiro  2 30hs 792 R$ 4.989,60 

Psicólogo  2 30hs 792 R$ 4.989,60 

Odontologista 
Bucomaxilofacial  

1 4h 80 R$ 504,00 

Nutricionista  2 30h 240 R$ 4.989,60 

TOTAL  9 
  

   R$ 20.462,40 

*Base para cálculo: Portaria Nº 1.631, DE 1º DE OUTUBRO DE 2015 (Parâmetros para o 
planejamento e programação de ações e serviços de saúde)   
 

 16.1.6 METAS DE CONSULTAS MÉDICAS ESPECIALIZADAS  

Código Especialidade 
Nº de 

profissio
nais 

CH 
semana

l 

Meta 
Mensa

l 

Tabela 
SIGTAP 

(R$) 

Valor Mês 
(R$) 

30101007
2 

Cardiologia 
 Pediátrica 

1 8h 160 R$ 10,00 
R$1.600,00 

Cardiologia Clínica/ 
Risco Cirúrgico 

2 12h 480 R$ 10,00 
R$ 480,00 

Cirurgia 
Cardiovascular 
adulto 

2 8h 160 R$ 10,00 
R$1.600,00 

Cirurgia 
Cardiovascular 
pediátrico 

1 4h 80 R$ 10,00 
R$ 800,00 

Cirurgia 
Cabeça e 
Pescoço Adulto 
e Pediátrico 

1 8h 160 R$ 10,00 R$ 1.600,00 

Cirurgia Torácica  1 8h 160 R$ 10,00 R$ 800,00 

Cirurgia Geral/ 
Aparelho Digestivo 

1 8h 160 R$ 10,00 R$ 800,00 

Cirurgia Vascular  1 8h 160 R$ 10,00 R$1.600,00 

Neurocirurgia Adulto 
e Pediátrico 

1 8h 160 R$ 10,00 R$1.600,00 

Coloproctologia 1 8h 160 R$ 10,00 R$1.600,00 

Gastroenterologia 
Adulto e Pediátrico 

1 8h 160 R$ 10,00 R$1.600,00 

Cirurgia Pediátrica  2 8h 320 R$ 10,00 R$ 3.200,00 

 
Radiologia 
Intervencionista 

4 4h 80 R$ 10,00 R$ 800,00 

  TOTAL  19 
  

  R$ 18.080,00 

  



 17. METAS DE SERVIÇO DE APOIO DIAGNÓSTICO E TERAPÊUTICO (SADT)  

17.1.1 DIAGNÓSTICOS EM CARDIOLOGIA 

Código  Procedimentos Programados  
Meta 
Mensal  

Tabela 
SIGTAP 
(R$)   

Valor Mês 
(R$)  

02.05.01.003-2  Ecocardiografia Transtorácico  100 R$ 67,86 R$ 6.786,00 

02.05.01.002-4  Ecocardiografia Transesofágico  30 R$ 165,00 R$ 4.950,00 

0205+...  Ecodoppler   30 R$ 165,00 R$ 4.950,00 

 
02.11.02.004-
4 

 

Holter monitoramento 24 horas 50 R$  30,00 
R$ 1.500,00 

02.11.02.003-6  Eletrocardiograma  200 R$ 5,15 R$  1.030,00 

02.11.02.005-2 M.A.P.A 100 R$ 10,07 R$1.007,00 

TOTAL    510   R$ 20.223,00 

 *Base para cálculo: Capacidade instalada do equipamento e Portaria Nº 1.631, DE 1º DE 
OUTUBRO DE 2015 (Parâmetros para o planejamento e programação de ações e serviços 
de saúde).  
 

17.1.2 DIAGNÓSTICOS EM GASTROENTEROLOGIA/COLOPROCTOLOGIA 

Código  
Procedimentos 
Programados  

Meta 
Mensal  

Tabela 
SIGTAP 
(R$)  

Valor Mês 
(R$)  

04.07.03.025-5 
 

Colangiopancreatografia 
Retrógrada Via Endoscópica 
- CPRE  

25 R$ 2.023,53 
R$ 50.588,25 

02.09.01.003-7  
Esofagogastroduodenoscopia 
/ Endoscopia  

100 R$ 48,16 
R$ 4.816,00 

02.09.01.002-9  Colonoscopia  50 R$ 112,66 R$5.633,00 

02.09.01.005-3  Retossigmoidectomia  30 R$ 23,13 R$693,90 

  Total    205   R$ 61.731,15 

 

 17.1.3 DIAGNÓSTICO EM DIAGNÓSTICO POR IMAGEM  

Código 
Procedimentos 
Programados 

Meta 
Mensal 

Tabela 
SIGTAP (R$) 

Valor Mês (R$) 

02.04...+  
Diagnóstico por 
Radiologia  

800 R$ 9,29 
R$ 7.432,00 

02.05.01.004-0  
Ultrassonografia 
Doppler Colorido de 
Vasos  

450 R$ 39,60 
 R$17.820,00 

02.05.02...+ 
Diagnóstico por 
Ultrassonografia 

200 R$38,78 
R$ 7.756,00 

02.06...+  
Diagnóstico por 
Tomografia com/ sem 
contraste e sedação 

1.100 R$ 138,63 
R$ 152.493,00 

02.06...+ Angiotomografias  400 R$ 136,41 R$ 54.564,00 

02.07...+  Diagnóstico por 800 R$ 268,75 R$ 215.000,00 



Ressonância Magnética 
com/sem  contraste e 
sedação 

02.09.04.001-7 
Diagnóstico por 
Broncoscopia 

10 R$ 36,02 
R$ 360,20 

Total 
 

  R$ 455.425,20 

*Base para cálculo: Capacidade instalada do equipamento e Portaria Nº 1.631, DE 1º DE 
OUTUBRO DE 2015 (Parâmetros para o planejamento e programação de ações e serviços 
de saúde).  
 
** A meta estabelecida para os procedimentos de Tomografia foi baseada na capacidade 
instalada de 2 aparelhos. 
 
 17.1.4 SERVIÇOS DE DIAGNÓSTICO EM ANÁLISES CLÍNICAS  

Código 
Procedimentos 
Programados 

Meta 
Mensal 

Tabela 
SIGTAP  

(R$) 
Valor Mês (R$) 

  02.02...+  

Exames em Análises 
Clínicas 

28.000 R$ 10,90  
R$ 305.200,00 

Biopsia Percutânea 
Orientada por TC / 
Ultrassonografia / RM  

30 R$97,00  
R$ 2.910,00 

Coleta de Material por 
meio de Punção / 
Biópsia   

30 R$ 46,19  
R$ 1.385,70 

Exame Anátomo 
Patológico para 
Congelamento  

300 R$ 40,78  
R$ 12.234,00 

Total     R$ 321.729,70 

 

17.1.5 SERVIÇOS DE HEMODINÂMICA  

Código  Procedimentos Programados  
Meta 
Mensal  

Tabela 
SIGTAP  
(R$)  

Valor Mês 
(R$)  

04.06.04.005-2  
Angioplastia 
Vascular  

Vascular 
Cardíaca/Radiointervenção 

230 

R$ 
1.065,3
6 

R$ 
362.415,60 

02.10.01.007-0  
Arteriografia 
Vascular  

R$ 
179,46 

02.11.02.001-0  
Cateterismo 
Cardíaco  

R$ 
772,80 

04.06.03.001-4  
Angioplastia 
Cardíaca  

R$ 
1.575,7
2 

04.03.07.012-0  Embolização  
R$ 
1.955,6
8 

02.10.01.001-0  Angiografia  R$ 



179,46 

02.10.01.017-7 Flebografia R$ 
145,94 

04.18.01.004-8 Implante de 
cateter de 
longa 
permanência 
p/ hemodiálise 
(permcath) 

 

R$ 
200,0 

 Total      230   
R$ 
362.415,60 

 

*Base de Cálculo da Meta – Código 04.06.03.001-4 – Angioplastia Cardíaca. 

**Todos os procedimentos poderão ser realizados em pacientes adultos e pediátricos. 

 

  18. EQUIPE MÍNIMA DE RECURSOS HUMANOS  

 

CBO 

CATEGORIA/SETOR – HOSPITAL DE 
REFERÊNCIA ESTADUAL DE ALTA 

COMPLEXIDADE DA REGIÃO TOCANTINA - 
HRT 

C.H/SEM PERFIL 

411010 Assistente Administrativo  44h/sem 49 

251605 Assistente Social  30 h/sem 26 

414105 Auxiliar de Almoxarifado   44 h/sem  6 

515210 Auxiliar de Farmácia  44 h/sem  36 

413115 Auxiliar de Faturamento 44 h/sem  3 

214205 Analista de Engenharia 44 h/sem 1 

252205 Analista de prestação de contas 44 h/sem 2 

411010 Assistente Administrativo - setor hotelaria 44 h/sem  26 

411010 Assistente de Recursos Humanos 44 h/sem 2 

223605 Biomédico 36 h/sem 2 

223710 Coordenação de Nutrição 40h/sem 1 

225185 Coordenador Agência Transfusional 40h/sem 1 

223605 Coordenador Multiprofissional  40h/sem 1 

142320 Coordenador da Central de Marcação de Exames 40h/sem 1 

223510 Coordenador Núcleo Hospitalar de Epidemiologia 
- Enfermeiro 

40h/sem 
1 

223510 Coordenador Comissão de Curativo Especialista 
em Estomaterapia - Enfermeiro 

40h/sem 
1 

223510 Coordenador de SCIRAS - Enfermeiro 40h/sem 1 

223405 Coordenador de Farmácia  40h/sem 1 

223510 Coordenador de Enfermagem do Ambulatório  40h/sem 1 

223510 Coordenador de Enfermagem – Diagnóstico e 
Imagem 

40h/sem 
1 

223510 Coordenador de Enfermagem Especialista em UTI 40h/sem 1 



Adulto  

223510 Coordenador de Enfermagem Especialista em UTI  
Adulto Cardiológica  

40h/sem 
1 

223510 Coordenador de Enfermagem Especialista em UTI 
Pediátrica  

40h/sem 
1 

223510 Coordenador de Enfermagem Blocos de 01-04 40h/sem 4 

223510 Coordenador de Qualidade - Enfermeiro 40h/sem 1 

223510 Coordenador Enfermagem do Centro Cirúrgico  40h/sem 1 

223510 Coordenador em Enfermagem da Central de 
Material Esterilizado 

40h/sem 
1 

223510 Coordenador Núcleo de Educação Permanente  40h/sem 1 

223510 Coordenador Núcleo de Segurança do Paciente  40h/sem 1 

223510 Coordenador Núcleo Interno de Regulação 40h/sem 1 

223510 Coordenador de Enfermagem – Setor 
Hemodinâmica  

40h/sem 
1 

142205 Coordenador de Recursos Humanos  40h/sem 1 

251605 Coordenador de Serviço Social 40h/sem 1 

131205 Diretor Geral 40h/sem 1 

131205 Diretor Técnico 40h/sem 1 

123105 Diretor Administrativo 40h/sem 1 

131205 Diretor Clínico 40h/sem 1 

514310 Encarregado de Manutenção Predial  40h/sem 1 

421205 Encarregado de Hotelaria 44 h/sem 1 

214605 Engenheiro Elétrico 40h/sem 1 

214905 Engenheiro do Trabalho 40h/sem 1 

514310 Encarregado de Manutenção Predial  40h/sem 1 

223505 Enfermeiro  36h/sem 200 

223530 Enfermeiro Segurança do Trabalho 40h/sem 1 

223505 Enfermeiro CIHDOTT 30h/sem 2 

421505 Encarregado de Faturamento 44h/sem 3 

223405 Farmacêutico  36h/sem 15 

223405 Farmacêutico Clínico 36h/sem 05 

223605 Fisioterapeutas 30h/sem 50 

223630 Fisioterapeuta Especialista em UTI - Supervisor  40h/sem 3 

223810 Fonoaudiólogo 30h/sem 16 

131210 Gerente de Enfermagem  40h/sem 1 

411010 Jovem Aprendiz -Ass. Administrativo 30 h/sem 15 

325210 Lactarista - Técnico em nutrição e dietética 36 h/sem 12 

515110 Maqueiro – Auxiliar de transporte 40h/sem 42 

782305 Motorista Categoria B  44hs/sem 6 

223710 Nutricionista       30 h/sem 22 

142340 Ouvidor 44h/sem 2 

223105 Odontólogo – Cirurgião dentista 20h/sem 6 



251510 Psicólogo        30 h/sem 16 

422105 Recepcionista  44 h/sem 23 

410105 Supervisor   Hotelaria  40h/sem 1 

411005 Secretária  44h/sem 2 

517415 Supervisor   de Portaria  40h/sem 1 

317210 Supervisor de Informática  40h/sem 1 

410205 Supervisor de Almoxarifado   40h/sem 1 

420135 Supervisor de Atendimento 40h/sem 1 

142320 Supervisor de Ouvidoria 40h/sem 1 

252205 Supervisor Faturamento  40h/sem 1 

223710 Supervisor de Nutrição 40h/sem 1 

515305 Supervisor de Maqueiro – Auxiliar de transporte 40h/sem 1 

410105 Supervisor Administrativo - SAME    40h/sem 1 

223510 Supervisor Administrativo - Enfermeiro 40h/sem 6 

410105 Supervisor da Central Interna de Cirurgia 40h/sem 1 

351605 Técnico em Segurança do Trabalho  40h/sem 2 

322205 Técnico em Enfermagem  30 h/sem 390 

317210 Técnico em Informática  44 h/sem  3 

325110 Técnico em Laboratório  36 h/sem 25 

514310 Técnico em Manutenção Predial  44 h/sem 4 

325210 Técnico em Nutrição 36 h/sem 9 

324115 Técnico em Radiologia  24hs/sem  31 

422205 Telefonista 36 h/sem 4 

223905 Terapeuta Ocupacional         30 h/sem 18 

 
TOTAL 1.133 

Atenção: Esta planilha deverá ser alimentada e apresentada mensalmente com o 
quantitativo atualizado do quadro de colaboradores de acordo com a categoria profissional e 
os valores – obrigatoriamente. Este item é passivo de glosa conforme item “equipe mínima” 
da Portaria SES/MA nº. 537, de 19 de junho de 2018.  
* Resolução CFN Nº 600 de 25/02/2018 – Assistência Nutricional e dietoterápica em 
hospitais  
 

19. ESTIMATIVA DE CUSTEIO MENSAL 

NR. DESCRIÇÃO   VALOR   

1.0 PAGAMENTO DE PESSOAL     

1.1 Folha de Pagamento    

 TOTAL    

2.0 MATERIAL MÉDICO/ MEDICAMENTOS/ NUTRIÇÃO 
ENTERAL E PARENTERAL/ OPME  

  

2.1 OPME    

2.2 Material Médico Hospitalar    

2.3 Medicamentos    

2.4 Nutrição Enteral e Parenteral    

 TOTAL    

3.0 MATERIAL DE CONSUMO    

3.1 Material de consumo de uso hospitalar    

3.2 Água mineral    

3.3 Materiais descartáveis    



3.4 Material de expediente    

3.5 Equipamento de Proteção Individual - EPI e Equipamentos de 
Proteção Coletiva - EPC  

  

 TOTAL    

4.0 SERVIÇOS DE TERCEIROS   

4.1 Serviço de Manutenção de Bomba de Vácuo    

4.2 Serviço de Manutenção de Transformador    

4.3 Serviço de Locação de Sistema de Monitoramento   

4.4 Serviço de Licenciamento de Sistema Hospitalar / Sistema de 
Gestão de Indicadores de Saúde 

  

4.5 Serviço de coleta de resíduos Infectantes Hospitalar   

4.6 Serviço de limpeza e higienização hospitalar   

4.7 Serviço de dedetização e controle de pragas   

4.8 Serviço de disponibilização de link de Internet   

4.9 Serviço de Engenharia Clínica    

4.10 Manutenção preventiva e corretiva do parque tecnológico torre 
de vídeo + autoclaves+ termodesinfectadora+ monitores + 
respiradores, dentre outros). 

  

4.11 Serviço de locação de 01 ressonância magnética de 3 Tesla + 
manutenção preventiva e corretiva+ bomba de contraste + 
impressora + insumos 

  

4.12 Serviço de locação e manutenção preventiva e corretiva de 02 
Sistemas de Angiografia Intervencionista (hemodinâmica) + 01 
polígrafo, 02 bombas injetora de contrastes + impressora + 
insumos 

 

4.13 Serviço de locação e manutenção preventiva e corretiva de 01 
Raio fixo digital de 800mA + impressora 

 

4.14 Serviço de locação e manutenção preventiva e corretiva de: 01 
aparelho de anestesia MRI completo específico para 
ressonância magnética - 09 carros de anestesia pacientes 
adulto, neonatal obeso, completos com capnografia.                                                                                                                                                                           

 

4.15 Locação e manutenção preventiva e corretiva de: 05 Raio x 
portáteis 200 mA. 

 

4.16 Locação e manutenção preventiva e corretiva de: 02 
equipamentos de Ultrassonografia fixo + impressora, 03 
equipamentos de Ultrassonografia portáteis com 
ecocardiograma. 

 

4.17 Serviço de instalação, desinstalação e manutenção preventiva e 
corretiva dos equipamentos de climatização (ar condicionado). 

  

4.18 Serviço de manutenção preventiva e corretiva do Chiller (torres 
de refrigeração e reposição de peças) 

  

4.19 Serviço de manutenção preventiva e corretiva predial   

4.20 Serviço de nutrição e alimentação hospitalar   

4.21 Serviço de controle de acesso / portaria   

4.22 Serviço de controle e ponto digital dos colaboradores   

4.23 Serviço de locação de 02 tomógrafos (01 com software e 
recursos para estudos cardíacos,) 64 canais ou superior + 
manutenção preventiva e corretiva + bombas de contraste + 
impressora + insumos. 

  

4.24 Serviço de brigadista (02 bombeiros civis 24 horas)   



4.25 Serviço de manutenção de poço artesiano, controle de 
potabilidade da água, limpeza de cisterna e caixa d’água. 

  

4.26 Serviço de locação e manutenção preventiva e corretiva de 02 
máquinas de extracorpórea – cirurgia cardíaca 

  

4.27 Serviço externo de esterilização de materiais hospitalares 
especializados. 

  

4.28 Serviço de locação e manutenção de 04 aquecedores térmicos 
(cardíaca, UTI e CC). 

  

4.29 Serviço de locação e manutenção preventiva e corretiva de 02 
equipamentos de arcos cirúrgicos + impressora 

  

4.30 Serviço de locação de carro de apoio + combustíveis e 
lubrificantes. 

  

4.31 Serviço de locação de 01 ambulância suporte avançado com 
motorista. 

  

4.32 Serviço de locação de 02 estações de digitalização de 
documentos / incluso profissional. 

  

4.33 Serviço de suporte e fornecimento de hemoderivados.   

4.34 Serviço de suporte e manutenção de rede de gases.   

4.35 Serviço de manutenção preventiva e corretiva dos geradores.   

4.36 Serviço de locação, lavagem e desinfecção e disponibilização 
de enxoval hospitalar. 

  

4.37 Serviço de Vigilância Patrimonial e Segurança armada (04 
postos de vigilância 24h) 

 

4.38 Serviços de Inspeção, manutenção e recarga de teste 
hidrostático de extintores de incêndios portáteis e insumos 
necessários 

 

4.39 Serviço de monitoramento individual de dosimetria de radiação 
ionizante. 

 

4.40 Serviço de locação e manutenção de 02 CR e equipamentos de 
impressões radiológicas. 

 

4.41 Serviço de laboratório de análises clínicas   

4.42 Serviço de manutenção de estação de tratamento de esgoto  

4.43 Serviço de manutenção preventiva e corretiva de nas 
subestações de energia 

 

4.44 Serviços de comodato de equipamentos de informática (200 
computadores completos + 30 impressoras 

 

4.45 Serviço de Instalação e configuração da Central telefônica de 
tipo PABX 

 

4.46 Locação e manutenção de bomba gravitacional e seringa (220 
unidades) +insumos 

 

4.47 Serviço de locação e manutenção de 01 microscópio cirúrgico 
para neurocirurgia xenon 300W completo com monitor + 
instrumentais + aspirador ultrassônico. 

 

4.48 Serviço de locação e manutenção de 02 torres de 
vídeolaparoscopia + instrumentais. 

 

4.49 Serviço de locação e manutenção de 01 equipamento 
videoendoscópico completo e 01 equipamento para 
videocolonoscopia completo + insumos 

 

4.50 Serviço de locação e manutenção de 15 Desfibriladores externo 
automático - DEA 

 



4.51 

Serviço de aquisição do servidor PACS e suporte de sistemas  

 

 Subtotal    

5.0 SERVIÇOS ASSISTENCIAIS    

5.1 Serviço Médico em Cirurgia Cardíaca Adulta  

 
 

02 médicos Plantonista SD + 01 Plantonista SN  

01 médico diarista  

Ambulatório   

Cirurgia/Procedimento  

 Parecer  

  5.2 Serviço Médico em Cardiologia Adulto  

 01 Plantonista SD +01 Plantonista SN  

01 Rotineiro  

Ambulatório  

Exames/ Locação de Equipamentos  

 Parecer  

  5.3 Serviço Médico em Cardiologia Pediátrica  

 
 

01 Plantonista SD+ 01 Plantonista SN   

Ambulatório  

01 Rotineiro  

Exames  

 Parecer  

  5.4 Serviços Médicos em Cirurgia Torácica  

 02 Diaristas  

Ambulatório  

Cirurgia  

Exames/ Broncoscopia   

Parecer   

Equipamento/Manutenção   

  5.5 Serviço Médico em Cirurgia Vascular  

 02 Plantonistas SD   

Ambulatório  

Cirurgia/Procedimentos  

Parecer  

  5.6 Serviço Médico em Clínica Médica  

 02 Plantonista SD + 01 Plantonista SN   

 01 Rotineiro  

  5.7 Serviço Médico em Gastroenterologia Adulto e Pediátrico  

 02 Plantonistas SD + Sobreaviso  

 Ambulatório  

 Procedimentos  

 Parecer  

 CPRE + locação de equipamentos e manutenção  

 Exames: Endoscopia, GTT  

  5.8 Serviço Médico em Cirurgia Geral (Aparelho Digestivo)  

 02 Plantonistas SD +01 Plantonistas SN  



01 Rotineiro  

Ambulatório  

Cirurgia  

5.9 Serviço Médico em Cirurgia de Cabeça e Pescoço Adulto e 
Pediátrico 

 

  02 Diaristas  

Ambulatório  

Cirurgia   

Parecer  

5.10 
Serviço Médico em Hemodinâmica em Cardiologia Adulto e 
Pediátrico 

 

 02 Médicos Plantonistas SD + 01 Plantonista SN  

Exames/Procedimentos  

5.11 Serviço Médico em Radiologia Intervencionista Adulto e 
Pediátrico 

 

 02 Médicos Plantonistas SD + 01 Plantonista SN  

Exames/Procedimentos  

Parecer  

5.12 Serviço de Médico em Neurorradiologia Intervencionista 
Adulto e Pediátrico 

 

 01 Médico Plantonista SD + 01 Médico Plantonista SN  

Exames/Procedimentos  

5.13 Serviço de Médico em Hemodinâmica Endovascular Adulto 
e Pediátrico 

 

 01 Médico Plantonista SD + 01 Médico Plantonista SN  

Exames/Procedimentos  

5.14 Serviço Médico em Coloproctologia  

 Ambulatório   

01 Diarista  

Parecer  

Cirurgia  

Exames: Colonoscopia e Retossigmoidectomia.  

5.15 Serviço de Infectologia  

 01 Rotineiro  

Coordenação SCIRAS   

Parecer  

5.16 Serviço Médico Intensivista – UTI Adulto  

 01 Plantonista SD +01 Plantonista SN   

01 Rotineiro  

01 Coordenador  

5.17 Serviço Médico Intensivista – UTI Cardiológica Adulto  

 01 Plantonista SD + 01 Plantonista SN  

01 Rotineiro  

01 Coordenador  

5.18 Serviço Médico Intensivista - UTI Pediátrica  

 01 Plantonista SD + 01 Plantonista SN  

01 Rotineiro  

01 Coordenador  



5.19 Serviço de Terapia Renal Substitutiva Agudo  

 Incluso Médicos Nefrologistas 24h, Equipe de Enfermagem 24h, 
Locação e Manutenção de equipamentos, 03 máquinas + 
reserva, Osmose Reversa, Diálise Peritoneal para UTI 
Pediátrica, Potabilidade da água e insumos relacionados aos 
procedimentos de diálise. 10 leitos de UTI PED e 20 leitos de 
UTI ADULTO. 

 

5.20 Serviço Médico em Neurocirurgia Adulto e Pediátrico  

 01 Plantonista SD + 01 Plantonista SN  

Cirurgia   

Parecer  

Ambulatório  

5.21 Serviço Médico em Nutrologia  

 01 Diarista  

Coordenação EMTN   

Parecer  

5.22 Serviço Médico em Radiologia  

  01 Plantonista SD + 01 Plantonista SN  

 04 Diaristas  

 Insumos   

Exames  

5.23 Serviço Médico em Anestesiologia  

 Centro cirúrgico  

Hemodinâmica  

Radiologia   

5.24 Serviço Médico em Angiotomografia Cardíaca  

 01 Médico Diarista  

Exames + Laudos  

5.25 Serviços Médicos em Pareceres e Exames Externos  

5.26 Serviços Médicos em Otorrinolaringologia Pediátrica  

 01 Diarista  

Ambulatório  

Cirurgias  

Parecer  

5.27 Serviço Médico para atendimento em ambulância de 
suporte avançado 

 

5.28 Serviço Médico do Núcleo Interno da Regulação de Leitos  

5.29 Serviço Médico em Hemoterapia/Hematologia  

 01 Diarista  

Coordenador da agência  

Parecer  

5.30 Serviço Médico Especializado em Medicina do Trabalho e 
de Saúde Ocupacional 

 

5.31 Serviço de Cirurgia Cardiovascular Pediátrico  

 Ambulatório  

Parecer  

5.32 Serviço de Cirurgia Pediátrica   



 02 Plantonistas SD +01 Plantonistas SN  

Ambulatório   

Cirurgias   

Rotineiro  

Parecer  

5.33 Serviço Médico em Pediátrica Clinica  

 01 Plantonista SD +01 Plantonista SN  

Rotineiro  

 Parecer  

5.34 Serviço de Bucomaxilofacial  

 Ambulatório  

Cirurgias  

Parecer  

 SUBTOTAL    

 SERVIÇO TÉCNICO DE APOIO E ACOMPANHAMENTO    

 TOTAL MENSAL    

 VALOR TOTAL DO CONTRATO   

*Os Serviços Médicos que possuem plantonista SD e SN deverão responder os pareceres 
da unidade caso necessário;  
**As metas ambulatoriais estão descritas no quadro 16.1.6 
***As metas cirúrgicas estão descritas no quadro 16.1.2 
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1. OBJETO 

O presente instrumento visa estabelecer os parâmetros para selecionar e contratar 

Organização Social – OS, para execução e operacionalização das ações e serviços 

de saúde no Hospital de Referência Estadual de Alta Complexidade da Região 

Tocantina – HRT visando procedimentos cirúrgicos e tratamentos de alta 

complexidade nas áreas de Cirurgia Cardiovascular e Medicina Intervencionista, 

atendendo pacientes adultos e pediátricos no Estado do Maranhão, em 

conformidade com a Resolução RDC nº 611/2022 da Anvisa, garantindo a 

integralidade e resolutividade do cuidado em saúde, obedecida a Lei nº 10.924, de 4 

de setembro de 2018 bem com as normas expedidas pela Secretaria de Estado da 

Saúde do Maranhão e em consonância com o Informe Técnico para Elaboração de 

Proposta de Trabalho e outros instrumentos definidos em anexo.   

 

2. JUSTIFICATIVA 

 

A Secretaria de Saúde do Estado do Maranhão, vem empreendendo esforços para 

ampliar a cobertura assistencial de alta complexidade, de forma a garantir o acesso 

da população, de acordo com os princípios do Sistema Único de Saúde - SUS de 

regionalização e hierarquização dos serviços de saúde. Ademais, obedecendo aos 

parâmetros de necessidade da população.   

 

O Hospital de Referência Estadual de Alta Complexidade da Região Tocantina – 

HRT localizado MA-122, na Avenida Pedro Neiva de Santana, S/N, Vila Machado, 

no município de Imperatriz - MA, para o atendimento das necessidades da 

Macrorregião Sul. Esta unidade de saúde será habilitada para o atendimento aos 

pacientes cardiovasculares atendendo a demanda cirúrgica adulto e sendo 

retaguarda para cirurgia cardiovascular pediátrica, assim como serviços de média e 

alta complexidade, nas especialidades: em Cirurgia Geral adulto e pediátrica, 

Neurocirurgia Adulto e Pediátrica, Cirurgia Cabeça e Pescoço adulto e pediátrico, 

Cirurgia Gastrenterologia adulto e pediátrica, Radiologia Intervencionista, 
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Coloproctologia, Bucomaxilo, dentre outros. Serviços de Apoio Diagnóstico e 

Terapêutico como: Ressonância, Tomografia, Angiotomografia, serviços de 

Hemodinâmica e outros.  

 

O Estado do Maranhão implantou uma política de descentralização das ações 

visando garantir o atendimento dos usuários do sistema único de saúde mais 

próximo de seu domicílio evitando, dessa forma, grandes filas para o atendimento, 

principalmente dos serviços de alta complexidade nas três macrorregiões de saúde.  

 

Nesta concepção, o hospital foi estruturado da seguinte maneira: 153 leitos de 

internação hospitalar, distribuídos e 10 leitos de Clínica Geral adulto; 18 leitos de  

Cardiologia Cirúrgica Adulto; 10 leitos de Cardiologia Clinica adulto, 46 leitos de 

Cirurgia Geral/Especializada adulto; 12 leitos de Clínica Cardiológica Pediátrica; 16 

leitos de Cirurgia Geral/Especializada Pediátrica; 10 leitos de UTI Geral adulto; 10 

leitos de UTI Cardiológica Adulto, 10 leitos de UTI Pediátrica, 08 leitos de isolamento 

distribuídos nos blocos das enfermarias e 03 leitos de isolamento distribuídos nas 

UTI´s. O Hospital conta também com Centro Cirúrgico composto com 07 salas 

cirúrgicas e 08 Salas de Recuperação Pós Anestésica, ambulatório com 18 

consultórios com perfil adulto e pediátrico, Setor de Apoio Diagnóstico e Terapêutico 

composto por:  Ressonância Magnética, Tomografia, Radiologia, Hemodinâmica, 

Ultrassom e outros.  

 

Considerando a gestão do Hospital de Referência Estadual de Alta 

Complexidade da Região Tocantina - HRT, a Organização Social contratada 

deverá contar com de 1.133 funcionários no quadro de Recursos Humanos, 

sendo estes distribuídos na área administrativa, como: diretores, coordenadores, 

supervisores, técnicos e assistentes administrativos, assim como na área 

assistencial como: enfermeiros, técnicos de enfermagem e equipe multidisciplinar. 

Os serviços médicos serão majoritariamente prestados por empresas especializadas 

na área de atuação, sendo regidos por contratos próprios. Operam nesse mesmo 

regime, os laboratórios de análises clínicas e de anatomia patológica, que são 
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terceirizados e possuem área de coleta própria. A contratação de serviços de 

terceiros garante o funcionamento e a manutenção do Hospital, envolvendo assim 

empresas de nutrição, de limpeza e higienização, de lavanderia, de manutenção 

predial, de portaria, entre outras.  

A partir da contratação para a gestão da unidade de saúde, a Organização Social 

deverá realizar ainda um Planejamento que abranja uma série de prioridades 

administrativas e assistenciais. Dentre essas, a implantação de fluxos processuais, 

a instalação de sistemas de gestão hospitalar e prontuário eletrônico, a redução do 

tempo médio de permanência dos leitos de internação e funcionamento regular das 

comissões obrigatórias. Em conjunto com a Secretaria de Estado de Saúde, se 

iniciará também um projeto para a habilitação de serviços, junto ao Ministério da 

Saúde. 

No que tange ao monitoramento, controle e avaliação assistencial e financeiro, a 

Organização Social e gestora deverá seguir as Portarias Estaduais nº 537/2018/e nº 

473/2020/SES-MA, como detalhado em sessão oportuna. Não obstante, a 

Organização Social deverá obedecer às demais legislações de controle interno, 

externo e social.   

A unidade será estruturada como Referência em Alta Complexidade Cardiovascular 

atendendo a demanda cirúrgica adulta e retaguarda para cardiovascular pediátrica, 

fundamentado na Política Nacional de Atenção Cardiovascular de Alta 

Complexidade instituído pela Portaria nº 1.169 de 15 de junho de 2004; e seguindo 

a Portaria GM 1.727 e 1.728 de 11.07.2017 que aprova o Plano Nacional de 

Assistência à criança com Cardiopatia Congênita. Dentro desta perspectiva, o 

hospital oferta leitos de UTI Pediátrica, UTI Cirúrgica Adulto e UTI Cardiológica 

Adulto; equipe cirúrgica cardiológica e geral especializada, considerando o desafio 

da população maranhense em ter acesso, com agilidade, ao tratamento e 

procedimentos cirúrgicos rápidos e essenciais para a sobrevida dos pacientes 

cardiopatas.  

O hospital irá ofertar Cirurgias Cardiovasculares e Serviços de Medicina 

Intervencionista, suprindo significativa de pacientes com estes perfis do Estado do 
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Maranhão. Com isso, proporcionará maior cobertura à assistência, garantindo 

acesso a tratamentos avançados e de alta qualidade em cardiologia, radiologia 

intervencionista e cirurgia vascular, conforme estabelecido na Resolução RDC nº 

611 da Anvisa.  

O serviço de hemodinâmica é uma área especializada da medicina que realiza 

estudos e intervenções diagnósticas e terapêuticas minimamente invasivas, 

utilizando técnicas de cateterismo. Este serviço é responsável por procedimentos 

como angiografia, angioplastia, colocação de stent, entre outros, para diagnosticar e 

tratar doenças cardiovasculares, vasculares periféricas e neurológicas. 

O serviço de hemodinâmica é fundamental para tratar condições como infarto agudo 

do miocárdio, doenças arteriais coronarianas, arritmias cardíacas, doenças valvares, 

entre outras. Utiliza tecnologia avançada, como equipamentos de raio-X e ultrassom 

intravascular, para visualizar os vasos sanguíneos e o coração em tempo real 

durante os procedimentos. 

Além de sua aplicação no coração (cardiologia intervencionista), a hemodinâmica 

também pode ser utilizada para tratar outras áreas do corpo, como o cérebro 

(neurorradiologia intervencionista) e os membros inferiores (angiologia e cirurgia 

vascular).  

Por fim, os serviços pleiteados devem ser realizados de forma ininterruptas, a fim de 

garantir à saúde dos pacientes atendidos pelo SUS em âmbito estadual. Isso ocorre 

porque trata-se de pacientes que necessitam de procedimentos cirúrgicos 

complexos, proporcionando uma assistência de qualidade e segura aos usuários do 

SUS. 

 

3. OBJETIVOS 

3.1. OBJETIVO GERAL 

Ampliar e qualificar a oferta de procedimentos cirúrgicos e tratamentos de alta 

complexidade nas áreas de Cirurgia Cardiovascular e Medicina Intervencionista, 

atendendo pacientes adultos e pediátricos no Estado do Maranhão, em 

conformidade com a Resolução RDC nº 611/2022 da Anvisa, garantindo a 
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integralidade e resolutividade do cuidado em saúde. 

 

3.2. OBJETIVOS ESPECÍFICOS 
 

●
 Promover uma Gestão Compartilhada entre Organizações Sociais e a 

Secretaria de Saúde do Estado do Maranhão, de forma a garantir um atendimento 

de qualidade nos Serviços de Média e Alta Complexidade na Região; 

●
 Ofertar internações adultas em: Cirurgia Geral, Cirurgia Cardíaca, 

Neurocirurgia, Gastrenterologia, Cirurgia Cabeça e Pescoço, Cirurgia Vascular e 

Bucomaxilofacial, e internações pediatria em: Cirurgia Pediátrica, Cirurgia 

Otorrinolaringológicas e Gastrenterologia. Com aporte em Terapia Intensivo adulto e 

pediátrica; 

●
 Oferecer Atendimento Ambulatorial de acordo com o perfil da unidade;  

●
 Viabilizar melhorias dos processos de trabalho dos serviços de 

assistência e administrativos, garantindo a qualidade dos serviços aos usuários;  

●
 Garantir o acesso à atenção hospitalar de forma humanizada e regulada, 

a partir de demanda referenciada e espontânea, assegurando a equidade por meio 

de critérios que avaliem riscos e vulnerabilidades; 

●
 Implantar equipes multiprofissionais que irão compartilhar informações, 

decisões e cuidado, de forma horizontal, estabelecendo-se como referência para 

assegurar o vínculo com o usuário e os familiares, garantindo a clínica ampliada e a 

gestão da clínica com base no cuidado; 

●
 Garantir a visita aberta com a presença do acompanhante e com a valorização 

de fatores subjetivos e sociais, conforme o disposto na legislação; 

●
 Adotar Diretrizes Terapêuticas, Protocolos Clínicos e as Boas Práticas para 

garantir intervenções seguras e resolutivas e qualificar a assistência prestada ao 

usuário, de acordo com o estabelecido pelo Ministério da Saúde; 

●
 Assegurar o direito de crianças e adolescentes de brincar e o direito de 

estudar, de acordo com o estabelecido pela Secretaria de Educação em articulação 

com gestor de saúde local; 
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●
 Garantir alta hospitalar responsável, com orientação aos pacientes e 

familiares quanto à continuidade do tratamento, reforçar a autonomia do sujeito para 

o autocuidado. 

 

4. ESPECIFICAÇÕES E QUANTITATIVOS DE METAS 

As especificações e o quantitativo das metas assistenciais a serem cumpridas na 

gestão do Hospital de Referência Estadual de Alta Complexidade da Região 

Tocantina – Imperatriz – MA - HRT, constam no instrumento Informe Técnico para 

Elaboração de Proposta de Trabalho (Anexo I). 

 

5. QUANTITATIVO DE PROFISSIONAIS E DE CAPACITAÇÃO 

O quantitativo de profissionais que serão gerenciados pela CONTRATADA, consta 

no Informe Técnico para Elaboração de Proposta de Trabalho (Anexo I). 

 

6. METAS E INDICADORES 

As metas estabelecidas pela CONTRATANTE serão revisadas semestralmente e 

deverão ser apresentadas à CONTRATADA através do Plano de Trabalho. O quadro 

de metas que compõe o presente Termo de Referência, está previsto no Informe 

Técnico para Elaboração da proposta de Trabalho (Anexo I).  

As metas quantitativas deverão refletir o desempenho da unidade. 

 

7. ESTRUTURA E PERFIL ASSISTENCIAL DA UNIDADE DE SAÚDE 

7.1 A descrição da estrutura e do perfil assistencial do Hospital de Referência 

Estadual de Alta Complexidade da Região Tocantina – Imperatriz/MA - HRT, que 

compõe o presente termo, está prevista no Informe Técnico para Elaboração da 

proposta de trabalho (Anexo I). 

PARÁGRAFO UNICO: A contratada deverá Comprovar da sua qualificação como 

Organização Social no âmbito do Estado do Maranhao na entrega da Proposta, 
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assim como, comprovação de ser endade filantrópica em Saúde por meio do 

CEBAS/SAUDE -  Certificado de Entidade Beneficente de Assistência Social.  

8. DA EXECUÇÃO DOS SERVIÇOS 

A execução da operacionalização da gestão e serviços de saúde do Hospital de 

Referência Estadual de Alta Complexidade da Região Tocantina – 

Imperatriz/MA - HRT, ocorrerá conforme procedimentos discriminados no Informe 

Técnico para Elaboração do Plano de Trabalho (Anexo I), que integra este Termo 

de Referência. 

O prazo de duração do Contrato de Gestão será de 05 (cinco) anos, tendo por termo 

inicial a data de assinatura do contrato, podendo ser prorrogada por interesse das 

partes. 

A execução dos serviços de saúde descritos neste Termo de Referência 

compreenderá as metas quantitativas e qualitativas, previstas no Informe Técnico 

para Elaboração do Plano de Trabalho (Anexo I). 

Para a execução dos serviços supracitados, a CONTRATADA deverá observar, 

ainda, que: 

I.O CONTRATANTE estabelecerá normas para atingir o fluxo de atendimento, sua 

comprovação, a realização dos exames subsequentes, o local da revisão das contas 

ambulatoriais e outros procedimentos necessários ao ágil relacionamento com a 

CONTRATADA e a satisfação do usuário do SUS. 

II. No caso de ocorrer extrapolação nos quantitativos físicos de determinado 

procedimento previsto no Contrato de Gestão, o pagamento será do valor mensal 

contratado, e que não exceda a capacidade instalada da CONTRATADA. 

III. A documentação comprobatória dos serviços da CONTRATADA será submetida à 

análise da Secretaria Adjunta de Assistência à Saúde/SES, por meio da Comissão 

de Contas e Comissão de Avaliação, Monitoramento e Fiscalização/CAAF da 

CONTRATANTE, que procederá à aceitação, rejeição ou glosa, conforme Portaria 

SES/MA  de nº 564/2024/SES de 10/04/2024 em seu caderno executivo.  

IV. Em caso de não aceitação de serviços executados, por estarem em desacordo com 
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as especificações definidas no parâmetro de contratação, tais despesas correrão por 

conta da exclusiva da CONTRATADA.  

V. Os serviços pactuados no Contrato de Gestão serão prestados diretamente por 

profissionais regularmente inscritos em seus conselhos profissionais, quando assim 

forem legalmente exigidos, no estabelecimento gerenciado pela CONTRATADA e 

serão admitidos nas dependências da CONTRATADA, exclusivamente para prestar 

os serviços decorrentes deste contrato. 

PARÁGRAFO PRIMEIRO. Para efeitos de contratação, consideram-se profissionais 

do estabelecimento gerenciado pela CONTRATADA: 

I.O membro do seu corpo clínico; 

II. O profissional que tenha vínculo de emprego com a CONTRATADA; 

III. O profissional autônomo que, eventualmente, ou permanentemente, preste serviço 

à CONTRATADA, ou se por esta autorizado. 

PARÁGRAFO SEGUNDO. Equipara-se ao profissional autônomo, a empresa, a 

cooperativa, o grupo, a sociedade ou conglomerado de profissionais que exerça 

atividade na unidade de saúde gerenciada pela CONTRATADA. 

PARÁGRAFO TERCEIRO. Nos atendimentos na Unidade de apoio e terapia, bem 

como no acompanhamento do paciente e familiar, serão cumpridas as seguintes 

normas: 

I. Os pacientes serão atendidos conforme as normas técnicas do Ministério da 

Saúde - MS; 

II. É vedada a cobrança por qualquer serviço médico ou fornecimento de material 

ou medicamento para exames, seja o atendimento ambulatorial ou outro 

complementar da assistência devida ao paciente; 

PARÁGRAFO QUARTO. É de responsabilidade exclusiva e integral da 

CONTRATADA a utilização do pessoal necessário à execução do pactuado, 

devendo ser observadas as normas trabalhistas vigentes, em especial os encargos 

trabalhistas, previdenciários, fiscais, cujos ônus e obrigações em nenhuma hipótese 

poderão ser transferidos para a CONTRATANTE. 
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A CONTRATADA se compromete ainda a: 

I.Manter sempre atualizado o prontuário médico dos pacientes e o arquivo médico, 

pelo prazo mínimo determinado nos instrumentos normativos específicos. 

II. Não utilizar e nem permitir que terceiros utilizem o paciente para fins de 

experimentação; 

III. Atender aos pacientes e familiares deste com dignidade e respeito de modo universal 

e igualitário, mantendo-se sempre a qualidade na prestação de serviços; 

IV. Justificar ao paciente ou ao seu representante, por escrito, as razões técnicas 

alegadas quando da decisão da não realização de qualquer ato profissional 

necessário à execução dos procedimentos previstos neste instrumento; 

V. Esclarecer aos pacientes sobre seus direitos e assuntos pertinentes aos serviços 

oferecidos; 

VI. Respeitar a decisão do paciente ao consentir ou recusar a prestação de serviços de 

saúde, salvo nos casos de iminente perigo de vida ou obrigação legal; 

VII. Garantir a confidencialidade dos dados e informações do paciente; 

VIII. Assegurar aos pacientes o direito de serem assistidos religiosa e espiritualmente, 

respeitando-se as normas de sua rotina hospitalar; 

IX. Notificar ao CONTRATANTE da eventual alteração de seu estatuto ou contrato, bem 

como a mudança de sua diretoria, enviando no prazo de 30 (trinta) dias, com cópias 

autenticadas da Certidão do Cartório de Registro Civil das Pessoas Jurídicas, 

comprovando a mudança; 

X. Admitir em suas dependências, para realizar atos profissionais com utilização da 

infraestrutura da unidade, desde que respeitadas às exigências contidas no 

regimento do corpo clínico, o profissional autônomo contratado diretamente pela 

CONTRATADA. 

XI. A CONTRATADA se compromete a fornecer ao paciente, o seu relatório do 

atendimento prestado, com os seguintes dados: 

a) Nome do paciente; 



 

                           GOVERNO DO MARANHÃO  

                    SECRETARIA DE ESTADO DA SAÚDE 

SECRETARIA ADJUNTA DE ASSISTÊNCIA À SAÚDE – SAAS 

 

 

 

Página 11 de 38 
 

b) Nome da Unidade; 

c) Localidade (Estado/Município) 

d) Motivo do atendimento; 

e) Data do atendimento; 

f) Data da Alta. 

  

9. CONDIÇÕES DE PARTICIPAÇÃO 

Poderão participar deste Chamamento Público somente as entidades qualificadas 

como Organização Social, no âmbito do Estado do Maranhão, nos termos do que 

dispõem os artigos 3º e 11° da Lei Estadual n° 10.924/2018, de 04 de setembro de 

2018. 

Fica vedada, conforme a dicção do art. 17 da Lei Estadual n° 10.924/2018 

supracitada, a celebração de contrato de gestão com organização social que: 

I.Esteja omissa no dever de prestar contas do contrato de gestão, seja qual for a sua 

natureza, anteriormente celebrado com ente da Administração de qualquer esfera da 

Federação; 

II. Tenha tido as contas rejeitadas pela Administração Pública Estadual nos últimos 5 

(cinco) anos; 

III. Tenha tido as contas de contratos de gestão julgadas irregulares ou rejeitadas por 

Tribunal ou Conselho de Contas de qualquer esfera da Federação, nos últimos 8 

(oito) anos; 

IV. Tenha entre seus dirigentes, em diretoria estatutária ou não, ou como membro do 

Conselho de Administração e Conselho Fiscal, pessoa: 

a) Cujas contas relativas à aplicação de recursos públicos tenham sido julgadas 

irregulares ou rejeitadas por Tribunal ou Conselho de Contas de qualquer esfera da 

Federação, nos últimos 8 (oito) anos; 

b) Julgada responsável por falta grave e inabilitada para o exercício de cargo de 

provimento em comissão, enquanto durar a inabilitação; 

c) Considerada responsável por ato de improbidade, ainda que não transitada 
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em julgado a decisão condenatória e, em isso havendo, enquanto durarem os prazos 

estabelecidos nos incisos I, II e III do art. 12 da Lei Federal nº 8.429, de 2 de junho 

de 1992; 

d) Que tenha sido responsabilizada ou condenada pela prática de infração penal, 

civil ou administrativa nas situações que, descritas pela legislação eleitoral, 

configurem hipóteses de inelegibilidade. 

 

10. OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE  

Em cumprimento à suas obrigações, a contratante compromete-se a: 

I.Disponibilizar à CONTRATADA adequada estrutura física, ambientação, materiais 

permanentes necessários à execução dos serviços especificados no Termo de 

Referência. 

II. Programar e efetuar os repasses financeiros específicos para custear a execução 

dos serviços, objeto do contrato, no valor, na forma e prazos ajustados. 

III. Permitir o uso dos bens móveis e imóveis, avaliados e inventariados, destinados ao 

cumprimento do objeto da contratação, mediante Termo de Permissão de Uso. 

IV. Realizar o acompanhamento, avaliação, fiscalização dos serviços, através da 

Comissão de Acompanhamento, Avaliação e Fiscalização do Contrato, instituída 

para esse fim, a qual acompanhará o desenvolvimento e cumprimento dos serviços 

de saúde no Hospital de Referência Estadual de Alta Complexidade da Região 

Tocantina – Imperatriz/MA. 

V. Receber, analisar e emitir relatório mensal de execução do objeto do contrato de 

prestação de contas dos recursos recebidos pela CONTRATADA, por intermédio das 

Comissões designadas. 

 

11. OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA  

Em cumprimento à suas obrigações, a contratada compromete-se a: 

I.Manter o local dos serviços devidamente higienizado, para atender às necessidades 
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do serviço. 

II. Obriga-se a manter, durante a vigência do Contrato, em compatibilidade com todas 

as condições de habilitação e qualificação, além da documentação pertinente 

atualizada, comunicando à SES-MA qualquer alteração que possa comprometer a 

manutenção do presente. 

III. Aceitar nas mesmas condições contratuais os acréscimos e supressões que se 

fizerem necessários à boa execução deste contrato, conforme a legislação aplicável 

à espécie. 

IV. Contratar sob sua exclusiva responsabilidade e sem qualquer vínculo empregatício 

com a SES, todo o pessoal qualificado necessário à prestação dos serviços técnicos 

objeto deste instrumento. 

V. Zelar pela constante qualificação, capacitação e avaliação do seu pessoal, 

apresentando à Secretaria de Estado da Saúde os comprovantes de disponibilização 

dos cursos de qualificação e capacitações, além das avaliações periódicas. 

VI. Comunicar à CONTRATANTE eventual alteração de seu estatuto ou contrato, bem 

como a mudança de sua diretoria, enviando no prazo de 30 (trinta) dias, com cópias 

autenticadas da Certidão do Cartório de Registro Civil das Pessoas Jurídicas, 

comprovando a mudança. 

VII. Arcar com os encargos sociais, trabalhistas e regulamentares da categoria dos seus 

funcionários (acordos e convenções coletivas), bem como vantagens (vale-

transporte, vale-alimentação, etc.) decorrentes da relação de emprego.  

VIII. Movimentar os recursos financeiros transferidos pela Secretaria de Estado da Saúde, 

para executar o objeto do Contrato, em conta bancária específica e exclusiva. 

Havendo mais de uma origem dos recursos financeiros destinados àquela Unidade 

de Saúde, a OS deverá providenciar a abertura de contas correntes distintas para 

cada Fonte de Recursos, a fim de que as movimentações bancárias relativas aos 

repasses oriundos do Tesouro Estadual (Fonte 121) e aos repasses oriundos do 

Tesouro Federal (Fontes 108 e 120) permaneçam separadas para todos os fins, 

inclusive para a verificação contábil. 
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IX. Arcar com a responsabilidade civil por todos e quaisquer danos materiais e morais 

caudados pela ação ou omissão de seus empregados, trabalhadores, prepostos ou 

representantes, dolosa ou culposamente, à SES/MA ou a terceiros. 

X. Zelar pelos bens móveis e imóveis cujo uso lhe fora permitido, em conformidade com 

o disposto nos respectivos termos de permissão de uso, até sua restituição ao Poder 

Público.   

XI. Informar de imediato, e por escrito à SES/MA, qualquer anormalidade verificada 

durante a prestação dos serviços. 

XII. Manter em perfeitas condições de uso as instalações hidráulicas, elétricas, 

sanitárias, telefônicas e de gases em geral, utilizados na prestação dos serviços 

contratados. 

XIII. Tomar medidas preventivas necessárias para evitar danos a terceiros em 

consequência da execução dos trabalhos, inclusive as que possam afetar os serviços 

a cargo de eventuais concessionárias, sendo de exclusiva responsabilidade da 

CONTRATADA as obrigações de reparar os prejuízos que vier a causar a quem quer 

que seja, ainda que eventualmente tenham sido adotadas medidas preventivas, as 

quais não excluirão ou reduzirão a responsabilidade de fiscalização do contrato pela 

CONTRATANTE. 

XIV. Responsabilizar-se com todo o ônus resultante de quaisquer ações, demandas 

judiciais, administrativas, custos e despesas decorrentes de danos causados, à SES 

e/ou a terceiros, por sua culpa ou em consequência de erros, imperícia própria ou de 

auxiliares que estejam sob sua responsabilidade na execução dos serviços 

contratados. 

XV. Manter sempre atualizado o prontuário médico dos pacientes e o arquivo médico, 

pelo prazo mínimo determinado nos instrumentos normativos específicos. 

XVI. Não utilizar e nem permitir que terceiros utilizem o paciente para fins de 

experimentação. 

XVII. Responsabilizar-se de forma exclusiva e integral pela utilização de pessoal 

necessário à execução do pactuado, devendo ser observados os regimentos e 
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respectivas convenções coletivas de trabalho relacionadas à categoria, incluídos os 

encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais, cujos ônus e obrigações 

em nenhuma hipótese poderão ser transferidos para a CONTRATANTE. 

XVIII.Atender aos pacientes e familiares deste com dignidade e respeito de modo universal 

e igualitário, mantendo-se sempre a qualidade na prestação de serviços. 

XIX. Justificar ao paciente ou ao seu representante, por escrito, as razões técnicas 

alegadas quando da decisão da não realização de qualquer ato profissional 

necessário à execução dos procedimentos previstos neste instrumento. 

XX. Esclarecer aos pacientes sobre seus direitos e assuntos pertinentes aos serviços 

oferecidos. 

XXI. Respeitar a decisão do paciente ao consentir ou recusar a prestação de serviços de 

saúde, salvo nos casos de iminente perigo de vida ou obrigação legal. 

XXII. Garantir a confidencialidade dos dados e informações dos pacientes, sendo vedado 

o fornecimento de cópias de relatórios, documentos e informações a terceiros sem 

prévia autorização, por escrito, da Secretaria de Estado da Saúde (SES). 

XXIII.Assegurar aos pacientes o direito de serem assistidos religiosa e espiritualmente, 

respeitando-se as normas de sua rotina hospitalar. 

XXIV.Prestar serviços de atendimento, bem como de acompanhamento do paciente e 

familiar conforme as normas e técnicas do Ministério da Saúde. Sendo vedada a 

cobrança por serviços médicos e fornecimento de material ou medicamento para 

exames, sejam os atendimentos ambulatoriais ou outros complementares da 

assistência devida ao paciente. 

XXV. A CONTRATADA compromete-se a fornecer ao paciente atendido, por ocasião de 

sua alta, relatório do atendimento prestado, no qual devem constar os seguintes 

dados: 

a) Nome do paciente; 

b) Nome da Unidade de atendimento; 

c) Localidade (Estado/Município) 

d) Motivo do atendimento; 
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e) Data do atendimento, em caso de internação, data da alta; 

f) Procedimentos realizados e/ou materiais empregados, quando for o caso. 

 

XXVI.Deverá ainda, colher a assinatura do paciente, ou de seus representantes legais, na 

segunda via do relatório a que se refere o item anterior, arquivando-a no prontuário 

do paciente, pelo prazo de 05 (cinco) anos, observando-se as exceções previstas 

em Lei. 

XXVII. Permitir o livre acesso da fiscalização da SES e dos membros da Secretaria de 

Estado da Transparência e Controle, em qualquer tempo e lugar, a todos os 

documentos da CONTRATADA que digam respeito aos serviços prestados objeto do 

presente instrumento. 

XXVIII. Indicar preposto para representá-la durante a execução do contrato. 

XXIX.A Organização Social fará publicar no prazo máximo de 90 (noventa) dias contados 

da assinatura do Contrato de Gestão, Regulamento próprio contendo os 

procedimentos que adotará para contratação de obras e serviços, bem como para 

compras com emprego de recursos provenientes do poder público. 

XXX. A Organização Social contratada deverá obedecer ao limite de remuneração de 

pessoal, conforme disposto na legislação estadual. 

12. DO PROCESSO DE SELEÇÃO 

I.O processo de seleção de organizações sociais seguirá as seguintes etapas: 

a) Publicação de edital, com antecedência mínima de 30 (trinta) dias para 
apresentação de propostas; 

b) Recebimento e julgamento das propostas de trabalho; e 

c) Homologação. 

 

II. O recebimento e das propostas será realizada por uma Comissão formada por, no 

mínimo, 03 (três) membros, constituída pelo Secretário de Estado da Saúde. 

III. As propostas de trabalho deverão ser encaminhadas, pelos candidatos, de acordo 

com o Informe Técnico para Elaboração da proposta de trabalho (Anexo I) e em 

conformidade com o artigo 7º, da Lei nº 10.924/2018 (Maranhão). 
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IV. Conforme estabelecido no art. 8° da Lei Estadual n° 10.924/2018, os critérios para a 

seleção e o julgamento das propostas são: 

a) O mérito intrínseco e a adequação ao edital do projeto e/ou programa de 

trabalho apresentado; 

b) A capacidade técnica e operacional da entidade; 

c) A adequação entre os meios propostos, os seus custos, os cronogramas e os 

resultados pretendidos; 

d) A confiabilidade dos indicadores, as fórmulas e os parâmetros definidores da 

qualidade do serviço; 

e) A regularidade jurídica e fiscal da entidade. 

Quadro 1: Critérios de Julgamento 

Critérios de Julgamento Metodologia de Pontuação Nota Máxima 

(A) Adequação da 

proposta aos objetivos 

específicos apresentados 

no Termo de Referência, 

contendo informações 

detalhadas de como 

serão realizados cada 

objetivo e os prazos para 

execuções das ações. 

 

 

Grau pleno de atendimento (10,0 pontos): 

A proposta apresenta texto inteligível com informações claras, 

objetivas e precisas acerca dos objetivos específicos, expondo 

com transparência a integração entre a execução das atividades 

e metas a serem atingidas e objeto do Termo de Referência, 

demonstrando expertise com o tema.  

Grau satisfatório de atendimento (5,0 pontos):  

A proposta apresenta texto com informações mínimas, com 

pouca clareza e objetividade acerca dos objetivos específicos, 

deixando dúvidas quanto a integração entre a execução das 

atividades e metas a serem atingidas e o objeto do Termo de 

Referência. 

 

Não atendimento ou Grau Insatisfatório de Atendimento (0,0 

pontos):  

A proposta apresenta texto com informações confusas, 

contraditórias ou que fogem ao tema, demonstrando a falta de 

conhecimento acerca dos objetivos específicos, não 

conseguindo demonstrar a integração entre a execução das 

atividades e metas a serem atingidas e o objeto do Termo de 

Referência, evidenciando a falta de expertise para execução do 

objeto proposto. 

A atribuição da nota “zero” neste critério implica eliminação 

da proposta. 

10,0 



 

                           GOVERNO DO MARANHÃO  

                    SECRETARIA DE ESTADO DA SAÚDE 

SECRETARIA ADJUNTA DE ASSISTÊNCIA À SAÚDE – SAAS 

 

 

 

Página 18 de 38 
 

(B) Adequação da 

proposta para execução 

dos serviços de saúde de 

forma a alcançar as 

metas de produção, com 

a descrição dos 

indicadores para a 

garantia da qualidade. 

   

Grau pleno de atendimento (10,0 pontos):  

Apresenta texto inteligível com demonstração clara e objetiva 

acerca do modo de execução das atividades propostas, com 

excelente nível de detalhamento, evidenciando que as atividades 

serão executadas a contento, proporcionando o alcance das 

metas, conforme os parâmetros dispostos no Termo de 

Referência. 

 

Grau satisfatório de atendimento (5,0 pontos):  

Apresenta texto com pouca clareza e objetividade acerca do 

modo de execução das atividades propostas, com baixo nível de 

detalhamento, deixando margem de dúvida de que referidas 

atividades serão executadas a contento, proporcionando o 

alcance das metas, conforme os parâmetros dispostos no Termo 

de Referência.  

 

Não atendimento ou Grau Insatisfatório de Atendimento (0,0 

pontos):  

Apresenta texto confuso e contraditório, sem detalhamento 

quanto a execução das atividades, deixando claro que não 

conseguirá cumprir as metas propostas Termo de Referência. 

A atribuição da nota “zero” neste critério implica eliminação 

da proposta.  

10,0 
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(C) Adequação da 

proposta com a 

capacidade técnico-

operacional da instituição 

proponente. 

 

 

 

C1. Capacidade 

gerencial 

demonstrada por 

experiências 

anteriores bem 

sucedidas no 

gerenciamento 

de unidades 

hospitalares de 

acordo com o 

número de leitos. 

Grau pleno de atendimento (10,0 pontos): 

Experiência da Organização Social na gestão 

de hospitais por quantidade igual ou superior a 

150 leitos. 

 

Grau satisfatório de atendimento (5,0 

pontos):  

Experiência da Organização Social na gestão 

de hospitais por quantidade igual ou a 100 

leitos e inferior a 150 leitos. 

 

Não atendimento ou Grau Insatisfatório de 

Atendimento (0,0 pontos): 

Experiência da Organização Social na gestão 

de hospitais por quantidade inferior a 100 

leitos. 

 A atribuição da nota “zero” neste 

critério implica eliminação da 

proposta. 

 

Será admitido o somatório dos leitos dos 

hospitais geridos pela Organização Social 

em períodos concomitantes para 

atendimento aos quantitativos previstos 

acima. 

10,0 
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C2. Capacidade 

gerencial 

demonstrada por 

tempo de 

experiência em 

gerenciamento 

de serviços de 

saúde  em 

unidades 

hospitalares. 

Grau pleno de atendimento (10,0 pontos): 

Experiência da Organização Social de 5 

(cinco) ou mais anos em gerenciamento de 

unidade hospitalar.  

 

Grau satisfatório de atendimento (5,0 

pontos):  

Experiência da Organização Social de 3 (três) 

a menos de 5 (cinco) anos em gerenciamento 

de unidade hospitalar.  

 

Não atendimento ou Grau Insatisfatório de 

Atendimento (0,0 pontos): 

Experiência da Organização Social de menos 

de 3 (três) anos em gerenciamento de 

unidade hospitalar. 

A atribuição da nota “zero” neste critério 

implica eliminação da proposta. 

10,0 
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C3. capacidade 

gerencial 

demonstrada por 

meio de titulação 

do corpo diretivo 

da instituição. 

Grau pleno de atendimento (10,0 pontos): 

Apresentação de somatório referente a 

Titulação do profissional Médico e 

Administrador do corpo diretivo da instituição 

maior 7,0 pontos, conforme quadro abaixo. 

 

Grau satisfatório de atendimento (5,0 

pontos):  

Apresentação de somatório referente a 

Titulação do profissional Médico e 

Administrador do corpo diretivo da instituição 

de 4,0 a 7,0 pontos, conforme quadro abaixo. 

 

Não atendimento ou Grau Insatisfatório de 

Atendimento (0,0 pontos): 

Apresentação de somatório referente a 

Titulação do profissional Médico e 

Administrador do corpo diretivo da instituição 

menor que 4,0 pontos, conforme quadro 

abaixo. 

Quadro de pontuação 

Profissional Titulação Nota 

Médico Doutorado 2,0 

Mestrado 1,5 

Especialização, 

Pós-Graduação ou 

MBA com RQE  

1,0 

Residência Médica 0,5 

Administrador Doutorado 2,0 

Mestrado 1,5 

Especialização, 

Pós-Graduação ou 

MBA em Gestão 

Hospitalar 

1,0 

Especialização, 

Pós-Graduação ou 

MBA em 

Administração, 

Finanças ou 

Controladoria 

0,5 

Nota Máxima 10,0 

Será admitido o somatório dos títulos de cada 

profissional (ex.: somatório de pós-

graduações.) para atendimento das notas 

máximas previstas acima.  

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

10 
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(D) Adequação da 

proposta para 

organização dos serviços 

Assistenciais e 

Administrativos a serem 

realizados para a 

execução do objeto.  

 

 

 

 

D1. Descrever os 

objetivos, 

funcionamento, 

composição e 

cronograma das 

atividades para 

implantação das 

comissões e 

núcleos e planos 

descritos no 

Termo de 

Referência. 

Grau pleno de atendimento (10,0 pontos): 

Apresenta texto inteligível com demonstração 

clara e objetiva acerca do modo de execução 

das atividades propostas, com excelente nível 

de detalhamento, evidenciando o 

funcionamento das comissões, núcleos e 

planos descritos no Termo de Referência.  

 

Grau satisfatório de atendimento (5,0 

pontos):  

Apresenta texto com pouca clareza e 

objetividade acerca do modo de execução das 

atividades propostas, com baixo nível de 

detalhamento, deixando margem de dúvida de 

que referidas atividades das comissões, 

núcleos e planos descritos no Termo de 

Referência. 

 

Não atendimento ou Grau Insatisfatório de 

Atendimento (0,0 pontos): 

Apresenta texto confuso e contraditório, sem 

detalhamento quanto a implantação e 

execução das atividades, deixando claro que 

não conseguirá cumprir as atividades 

propostas no Termo de Referência. 

A atribuição da nota “zero” neste critério 

implica eliminação da proposta. 

10,0 
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D2. Descrever a 

organização dos 

serviços 

assistenciais e 

administrativos 

demostrando os 

processos de 

fluxos e 

fluxogramas. 

 

 

 

Grau pleno de atendimento (10,0 pontos): 

Apresenta texto inteligível com demonstração 

clara e objetiva acerca dos serviços 

assistenciais e administrativos com excelente 

nível de detalhamento, apresentação dos 

fluxos, evidenciando o funcionamento de cada 

serviço e o seu fluxograma, conforme 

descritos no Informe Técnico. 

 

Grau satisfatório de atendimento (5,0 

pontos):  

Apresenta texto com pouca clareza e 

objetividade acerca dos serviços assistenciais 

e administrativos, apresentação dos fluxos 

evidenciando o funcionamento de cada 

serviço e o seu fluxograma, com baixo nível 

de detalhamento, deixando margem de 

dúvida dos serviços prestado, descritos no 

Informe Técnico serão executadas a contento. 

 

Não atendimento ou Grau Insatisfatório de 

Atendimento (0,0 pontos): 

Apresenta texto confuso e contraditório, sem 

detalhamento quanto a execução os serviços, 

deixando claro que não conseguirá as 

atividades propostas. 

A atribuição da nota “zero” neste critério 

implica eliminação da proposta. 

10,0 
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D3. 

Apresentação da 

estrutura 

organizacional 

até o terceiro 

nível e da 

política de 

recursos 

humanos. 

Grau pleno de atendimento (10,0 pontos): 

Apresenta texto inteligível com demonstração 

clara e objetiva acerca da estrutura 

organizacional e da política de recursos 

humanos, com excelente nível de 

detalhamento, conforme descritos no informe 

técnico. 

 

Grau satisfatório de atendimento (5,0 

pontos):  

Apresenta texto com pouca clareza e 

objetividade acerca da estrutura 

organizacional e da política de recursos 

humanos, com baixo nível de detalhamento, 

deixando margem de dúvida.  

 

Não atendimento ou Grau Insatisfatório de 

Atendimento (0,0 pontos): 

Apresenta texto confuso e contraditório, sem 

detalhamento quanto a execução os serviços, 

deixando claro que não conseguirá as 

atividades propostas . 

A atribuição da nota “zero” neste critério 

implica eliminação da proposta. 

10,0 
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(E) Adequação da 

proposta com 

demonstração das 

despesas para execução 

dos serviços assistenciais 

e administrativos para a 

cumprimento do objeto.  

 

 

Grau pleno de atendimento (10,0 pontos): 

A proposta apresenta texto com informações claras, objetivas, 

precisas e detalhadas acerca das despesas a serem realizadas. 

As referidas despesas são compatíveis com as ações propostas, 

demonstrando que com menos custos se consegue executar as 

metas de maneira eficiente, atendendo a economicidade. 

 

Grau satisfatório de atendimento (5,0 pontos):  

A proposta apresenta texto com informações mínimas, com pouca 

clareza, objetividade e pouco detalhamento acerca das despesas 

a serem realizadas. As referidas despesas não são totalmente 

compatíveis com as ações propostas, com custos mais elevados 

para determinadas ações para cumprimento das metas, 

atendendo apenas em parte a economicidade. 

 

Não atendimento ou Grau Insatisfatório de Atendimento (0,0 

pontos): 

A proposta apresenta texto vago com informações contraditórias 

acerca das despesas para cumprimento das ações propostas. As 

despesas são incompatíveis com as ações propostas. Ações com 

custos extremamente elevados. Não atende a economicidade. 

A atribuição da nota “zero” neste critério implica eliminação 

da proposta. 

10,0 
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(F) Adequação da 

proposta ao valor do teto 

constante no edital. 

 

 

 

Grau pleno de atendimento (10,0 pontos): 

O valor global proposto é entre 3% (três por cento) e 5% (cinco 

por cento) abaixo do valor de referência do Edital.   

 

Grau satisfatório de atendimento (5,0 pontos):  

O valor global proposto é menor que 3% (três por cento) do valor 

de referência do Edital. 

 

Não atendimento ou Grau Insatisfatório de Atendimento (0,0 

pontos): 

O valor global proposto é superior do valor de referência do 

Edital. 

A atribuição da nota “zero” neste critério implica eliminação 

da proposta. 

10,0 

(G) Apresentação do 

Certificado de Entidade 

Beneficente de 

Assistência Social – 

CEBAS/Saúde 

 

 

  

 

 

Para atendimento a esse item a Organização Social deverá 

comprovar ser portadora do Certificado de Entidade Beneficente 

de Assistência Social – CEBAS, na área da Saúde, emitido pelo 

Ministério da Saúde, vigente na data da entrega da proposta, 

mediante a publicação da Portaria de Concessão no Diário Oficial 

da União.  

 

A não comprovação implicará na atribuição de nota “zero” 

neste critério.  

10,00 

TOTAL 110,0 

 

V. A Comissão Julgadora terá sua convicção baseada no grau de detalhamento da 

proposta, considerando a apresentação de metodologias utilizadas para a 

composição dos itens solicitados. 

VI. A falsidade das informações nas propostas, sobretudo com relação ao critério de 

julgamento quanto à capacidade técnico-operacional (B), acarretará a eliminação da 
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proposta, podendo ensejar, ainda, a aplicação de sanção administrativa contra a 

instituição proponente e comunicação do fato às autoridades competentes, inclusive 

para apuração do cometimento de eventual crime. 

VII. Serão eliminadas aquelas propostas: 

a) Cuja pontuação total for inferior a 60 (sessenta) pontos 

b) Que recebam nota “zero” nos critérios de julgamento A, B, C, D, E, F ou G; 

ou ainda que não contenham, no mínimo, as informações exigidas na matriz de 

avaliação 

c) Que estejam em desacordo com o Edital;  

d) Com valor incompatível com o objeto, a ser avaliado pela Comissão Julgadora 

à luz da estimativa realizada, e de eventuais diligências complementares, que ateste 

a inviabilidade econômica e financeira da proposta, inclusive à luz do orçamento 

disponível; ou 

e) Com valores dentro dos blocos de despesas considerados inexequíveis para 

a execução do programa de trabalho proposto. 

VIII. As propostas não eliminadas serão classificadas, em ordem decrescente, de acordo 

com a pontuação total obtida. 

IX. No caso de EMPATE entre duas ou mais propostas, o desempate será feito com 

base na maior pontuação obtida no critério de julgamento A. Persistindo a situação 

de igualdade, o desempate será feito com base na maior pontuação obtida, 

sucessivamente, nos critérios de julgamento B, C, D, E e F. Caso essas regras não 

solucionem o empate, será considerada vencedora a entidade com mais tempo de 

constituição e, em último caso, a questão será decidida por sorteio realizado em ato 

público. 

X. Será obrigatoriamente justificada a seleção de proposta que não for a mais adequada 

ao valor de referência, constante no chamamento público, levando-se em conta a 

pontuação total obtida e a proporção entre as metas e os resultados previstos em 

relação ao valor proposto. 

XI. A REGULARIDADE JURÍDICA DA ORGANIZAÇÃO SOCIAL interessada, tal qual 

exigida pelo inciso V do artigo 8º da Lei Estadual nº 10.924, de 04 de setembro de 

2018, será comprovada com a apresentação obrigatória dos seguintes documentos: 
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a) Apresentação do Estatuto Social devidamente registrado, bem como das 

respectivas alterações, caso existam, que demonstre que a área de atuação é 

compatível com o objeto da contratação; Ata de eleição de sua atual Diretoria; Cópia 

da Ata de fundação da Organização Social;  

b) Documento que ateste a qualificação como Organização Social no âmbito do 

Estado do Maranhão;  

c) Procuração (original ou autenticada), no caso de representante legal, se for o 

caso e documentos pessoais, bem como profissão, estado civil, nacionalidade;  

d) Declaração de que a Organização Social – OS não está qualificada, como 

Organização da Sociedade Civil de Interesse Público (OSCIP), conforme art. 2º, 

inciso III da Lei Estadual nº 10.924/2018 cumulado com a Lei nº 9.790, de 23 de 

março de 1999. 

XII. A regularidade fiscal, social e trabalhista da Organização Social, tal qual exigida pelo 

inciso V do artigo 8º da Lei Estadual nº 10.924, de 04 de setembro de 2018, será 

comprovada com a apresentação obrigatória dos seguintes documentos: 

a) Prova de Inscrição no Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica (CNPJ); 

b) Prova de inscrição no Cadastro de Contribuintes Estadual ou Municipal, se 

houver, relativo à sede ou domicílio a Organização Social, pertinente ao seu ramo 

de atividade e compatível com o objeto contratual; 

c) Prova de regularidade com a Fazenda Federal, mediante apresentação da: 

d) Certidão Conjunta Negativa de Débitos Relativos a Tributos Federais, Dívida 

Ativa da União e Previdenciária; 

e) Prova de Regularidade com a Fazenda Estadual do domicílio ou sede da 

Organização Social, mediante a: 

1. Certidão Negativa de Débitos Fiscais; 

2. Certidão Negativa de Inscrição de Débitos na Dívida Ativa, e; 

PARÁGRAFO ÚNICO. Quando a prova de regularidade de que trata a esse inciso, 

for comprovada mediante a apresentação de uma única certidão, e dela não constar 

expressamente essa informação, caberá ao interessado demonstrar com 

documentação hábil essa condição. 

a) Prova de regularidade com a Fazenda Municipal do domicílio ou sede da 
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Organização Social, relativa ao ISSQN – Imposto Sobre Serviços de Qualquer 

Natureza e relativa à TLF – Taxa de Localização e Funcionamento, mediante: 

a) Certidão Negativa de Débitos Municipais, e; 

b) Certidão Negativa quanto à Dívida Ativa Municipal, e; 

PARÁGRAFO ÚNICO. Quando a prova de regularidade de que trata esse inciso, for 

comprovada mediante a apresentação de uma única certidão, e dela não constar 

expressamente essa informação, caberá ao interessado demonstrar com 

documentação hábil essa condição. 

b) Prova de situação regular perante o Fundo de Garantia por Tempo de Serviço, 

através de apresentação do Certificado de Regularidade do FGTS –CRF; 

c) Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, 

mediante a apresentação da Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas –CNDT; 

d) Declaração de que não emprega menores de dezoito anos em trabalho 

noturno, perigoso ou insalubre e nem menores de dezesseis anos em qualquer 

trabalho, salvo na condição de aprendiz, a partir de quatorze anos, de conformidade 

com o disposto no art. 68, inciso VI, da Lei Federal nº 14.133/2021.  

e) Termo de Compromisso de Cumprimento da Legislação Trabalhista, 

Previdenciária e de Segurança do Trabalho 

f) Declaração de inexistência de impedimento de contratar ou celebrar contratos 

e convênios com a Administração Pública.  

XXIII. A qualificação econômico-financeira da Organização Social, tal qual exigida 

pelo inciso II do artigo 7º da Lei Estadual nº 10.924, de 04 de setembro de 2018, será 

comprovada com a apresentação obrigatória dos seguintes documentos: 

I.Certidão negativa de falência ou concordata expedida pelo distribuidor da sede da 

pessoa jurídica, ou Certidão de execução patrimonial, expedida no domicílio da 

pessoa física, com data não anterior a 90 (noventa) dias da data da convocação do 

participante, sendo também aceito o prazo de validade expresso na própria certidão; 

II. Balanço patrimonial do último exercício social, já exigível e apresentado na forma da 

lei, vedada a sua substituição por balancetes ou balanços provisórios, que 

comprovem a boa situação financeira da empresa. 
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III. A Organização Social portadora do CEBAS deverá apresentar a Publicação no Diário Oficial 

da União da Portaria do Ministério da Saúde com o deferimento ou a renovação do CEBAS, 

comprovando que o mesmo está vigente na data de entrega dos envelopes; 

 

PARÁGRAFO PRIMEIRO. A Comissão Julgadora, antes de se manifestar com 

relação à Qualificação Econômico-Financeira das Organizações Sociais 

participantes do Chamamento Público, poderá solicitar parecer técnico do Serviço 

de Controle Orçamentário da SES/MA, para que possa subsidiá-lo em seu 

julgamento. 

PARÁGRAFO SEGUNDO. A comprovação da boa situação financeira da 

concorrente será atestada por documento assinado por profissional legalmente 

habilitado, demonstrando que a participante apresenta os seguintes índices 

financeiros: 

Índice de liquidez geral (ILG) igual ou superior a 1,0; 

Índice de liquidez corrente (ILC) igual ou superior a 1,0; 

PARÁGRAFO TERCEIRO. Os participantes deverão apresentar os cálculos dos 

índices acima exigidos de acordo com as fórmulas abaixo, sob pena de inabilitação 

dos mesmos: 

 

 

PARÁGRAFO QUARTO. As empresas que apresentarem resultado menor do que o 

exigido, quando de sua habilitação deverão comprovar, considerados os riscos para 

a administração, Capital Social ou Patrimônio Líquido no valor mínimo de 10% (dez 

por cento) do valor máximo da contratação, admitida a atualização para a data de 

apresentação da proposta através de índices oficiais. 

PARÁGRAFO QUINTO. As Organizações Sociais com menos de 01 (um) exercício 

financeiro, devem cumprir a exigência deste subitem mediante a apresentação do 

Balanço de Abertura; 

PARÁGRAFO SEXTO. Serão considerados aceitos como na forma da lei o balanço 
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patrimonial e demonstrações contábeis assim apresentados: 

a) Publicados em Diário Oficial ou; 

b) Publicados em jornal de grande circulação ou; 

c) Registrados na Junta Comercial da sede ou domicílio do participante ou; 

d) Por cópia do Livro Diário, devidamente autenticado na Junta Comercial da 

sede ou domicílio da empresa, na forma da Instrução Normativa nº 11, de 05 de 

dezembro de 2013, do Departamento de Registro Empresarial e Integração - DREI, 

acompanhada obrigatoriamente dos Termos de Abertura e de Encerramento. 

Impresso pelo Sped Contábil acompanhado obrigatoriamente dos Termos de 

Abertura e de Encerramento. 

PARÁGRAFO SÉTIMO. Na hipótese de alteração do Capital Social, após a 

realização do Balanço Patrimonial, a participante deverá apresentar documentação 

de alteração do Capital Social, devidamente registrada na Junta Comercial ou 

Entidade em que o Balanço foi arquivado. 

PARÁGRAFO OITAVO. A pessoa jurídica imune e isenta de Imposto de Renda 

deverá apresentar juntamente com o Balanço Patrimonial, cópia do recibo de entrega 

da escrituração contábil digital – SPED CONTÁBIL, nos termos da IN RFB nº 

1.420/2013, 1.422/2013, IN RFB 1.486/2014, IN RFB 1.510/2014, IN RFB 

1.594/2015 e IN RFB 1.660/2016. 

IV. Declaração de isenção de Imposto de Renda - IR, de balanço patrimonial e de 

demonstrativo dos resultados financeiros do último exercício da OS. 

XIV.  A Comissão Julgadora se reserva ao direito de diligenciar a informação junto aos 

órgãos oficiais em face das Instruções Normativas da Receita federal do Brasil que 

no ano 2016 obrigou as pessoas jurídicas imunes e isentas à apresentarem o 

balanço patrimonial e demonstrações através do SPED Contábil. 

 

13. DA VIGÊNCIA DO CONTRATO, VALOR MENSAL E DOTAÇÃO 

ORÇAMENTÁRIA.  
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O Contrato de Gestão terá vigência de 5 (cinco) anos, contados a partir da data de 

sua assinatura e se encerra ao término de sua vigência, possibilitada a sua 

prorrogação por até 5 (cinco) anos.  

O valor mensal estimado para atendimento da presente despesa será de R$ 

21.056.498,02 (vinte e um milhões, cinquenta e seis mil, quatrocentos e noventa 

e oito reais e dois centavos). 

Estão previstos no custeio mensal da unidade despesas com folha de pagamento de 

recursos humanos, material de consumo, serviços assistenciais médicos, serviços 

de terceiros, material médico-hospitalar e medicamentos.  

O montante acima estabelecido foi apurado mediante análise de custos de todos os 

serviços e materiais utilizados em Unidades de Saúde de mesmo porte, que vêm 

sendo praticados em contratos similares já celebrados com esta Secretaria de 

Estado de Saúde. 

A dotação orçamentária, referente às despesas do pretendido contrato, será 

indicada, oportunamente, pela Assessoria Planejamento desta SES. 

 

14. CONDIÇÕES E FORMA DA LIBERAÇÃO DOS RECURSOS FINANCEIROS 
 

O Processo de Repasse Financeiro para as Organizações Sociais ou Empresa 

Pública é regulamentado pela Portaria nº 564/2024/SES de 10 de abril de 2024, 

publicado no Diário Oficial Estado do Maranhão – DOE/MA, em seu caderno 

executivo.  

  

15.  FISCALIZAÇÃO / GESTÃO: 

De acordo com a Portaria nº 564/2024/SES de 10 de abril de 2024, o 

acompanhamento da execução e fiscalização do contrato de gestão, compete à 

Comissão de Acompanhamento, Avaliação e Fiscalização – CAAF, na forma e limites 

disposto nessa portaria. 

As decisões e providências que ultrapassarem a competência da referida Comissão 

deverão ser solicitadas à autoridade superior, em tempo hábil, para a adoção das 

medidas necessárias. 
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16. SANÇÕES:  

16.1. A contratada estará sujeita às sanções administrativas previstas no art. 16 da 

Lei n° 9.637/1998 e na Lei Estadual nº 10.924, de 04 de setembro de 2018. 

16.2. A inobservância, pela CONTRATADA, de cláusula ou obrigação constante do 

Termo de Edital de Chamamento e seus anexos, ou de dever originado de norma 

legal ou regulamentar pertinente, autorizará a CONTRATANTE, garantida a prévia 

defesa, a aplicar, em cada caso: 

a) Advertência; 

b) Desqualificação da entidade como organização social. 

16.2.1. A imposição das penalidades previstas na cláusula anterior dependerá da 

gravidade do fato que as motivar, considerada sua avaliação na situação e 

circunstâncias objetivas em que ele ocorreu, e dela será notificada a CONTRATADA; 

16.2.2. A desqualificação, prevista no item 16.2, será precedida de processo 

administrativo, assegurado o direito de ampla defesa, respondendo os dirigentes da 

organização social, individual e solidariamente, pelos danos ou prejuízos 

decorrentes de sua ação ou omissão. 

16.2.3. A desqualificação importará reversão dos bens permitidos e dos valores 

entregues à utilização da organização social, sem prejuízo de outras sanções 

cabíveis; 

16.2.4. Da aplicação das penalidades, a CONTRATADA terá o prazo de 05 (cinco) 

dias para interpor recurso dirigido ao Secretário de Estado da Saúde; 

16.2.5. A imposição de qualquer das sanções estipuladas nesta cláusula não elidirá 

o direito de a CONTRATANTE exigir indenização integral dos prejuízos que o fato 

gerador da penalidade acarretar para os órgãos gestores do SUS, seus usuários e 

terceiros, independentemente das responsabilidades criminal e/ou ética do autor do 

fato. 

16.3. A aplicação de qualquer penalidade prevista realizar-se-á em processo 

administrativo que assegurará o contraditório e a ampla defesa à CONTRATADA, 

observando-se o procedimento previsto na Lei Estadual n° 10.297/2015 (Maranhão) 

e subsidiariamente na Lei Estadual n° 8.959/2009 (Maranhão). 

16.4. A autoridade competente, na aplicação das sanções, levará em consideração 
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a gravidade da conduta do infrator, o caráter educativo da pena, bem como o dano 

causado à Administração Pública observado o princípio da proporcionalidade. 

16.5. Atrasos cujas justificativas sejam aceitas pela SES/MA e comunicadas antes 

dos prazos de entrega consignados no contrato ou documento equivalente, poderão, 

a critério destas ser isenta total ou parcialmente das sanções. 

 

17. DA ALTERAÇÃO CONTRATUAL 

A Secretaria de Estado da Saúde poderá autorizar ou propor a alteração do Contrato 

de Gestão, após a solicitação fundamentada da Organização Social ou sua 

anuência, desde que não haja alteração do objeto. 

A alteração do Contrato de Gestão dar-se-á por: 

I.Termo Aditivo, para: 

a) Ampliação ou redução do valor global, sem limitação de montante; 

b) Prorrogação de sua vigência; e 

c) Alteração da destinação dos bens remanescentes. 

 

II. Certidão de Apostilamento, para: 

a) Utilização dos rendimentos de aplicações financeiras, ou de saldos porventura 

existentes, antes do término da execução do Contrato de Gestão; 

b) Remanejamento de recursos, e/ou alteração técnica do plano de trabalho, 

sem implicar em alteração do valor global; 

 

18.  DA SUSPENSÃO CAUTELAR DO CONTRATO 

Na forma do art. 9º, da Lei 10.924/2018 (Maranhão), Art. 9º, nos casos de reiterado 

descumprimento contratual, quando assim exigir a gravidade dos fatos e o interesse 

público, e diante de risco iminente, poderá a Administração Pública, dentre outras 

providências, determinar a suspensão cautelar do contrato pelo prazo de 90 

(noventa) dias, podendo ser prorrogado por igual período. 

Após a suspensão cautelar será determinada a notificação da organização social, 

visando à ciência e manifestação em 5 (cinco) dias, bem como a retenção do acervo 

patrimonial e recursos financeiros disponibilizados para execução contratual durante 
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o período em que perdurar a suspensão. 

Para garantir a continuidade dos serviços e não sendo viável reassumir a execução 

direta do projeto, da atividade e/ou do serviço, poderá ser celebrado contrato de 

gestão emergencial, até que se conclua o procedimento de chamamento público. 

 

19. RESCISÃO 

O Contrato de Gestão, poderá ser rescindido nas hipóteses relacionadas neste 

instrumento e seus anexos, além daquelas estabelecidas no contrato, 

independentemente das demais medidas cabíveis, nas seguintes situações: 

I - Unilateralmente, pelo CONTRATANTE, se: 

a) Durante a vigência do Contrato de Gestão, a CONTRATADA perder, por qualquer 

razão, a sua qualificação, ou nos casos de dissolução da entidade; 

b) A CONTRATADA descumprir qualquer cláusula do Contrato de Gestão; 

c) A CONTRATADA utilizar os recursos em desacordo com o Contrato de Gestão; 

d) A CONTRATADA não apresentar as prestações de contas nos prazos 

determinados; 

e) A CONTRATADA não atingir as metas previstas no Contrato de Gestão, total ou 

parcialmente, e não apresentar justificativa formal coerente quanto ao seu eventual 

descumprimento; 

f) A CONTRATADA suspender a prestação serviço objeto do Contrato de Gestão, 

sem justa causa e prévia comunicação ao CONTRATANTE; 

g) A CONTRATADA descumprir as determinações formalmente registradas pelo 

CONTRATANTE; 

h) A CONTRATADA apresentar documentação inidônea; ou 

i) O Estado apresentar razões de interesse público para a rescisão, determinadas 

pelo dirigente máximo do CONTRATANTE; 

II - Por acordo entre as partes: 

a) Desde que registrado por escrito, nos casos que não se enquadrem nas hipóteses 

das alíneas "a" a "i", do inciso I, desta cláusula. 

Os casos de rescisão, na forma estabelecida no inciso I do item 19.1, serão 

efetivados por meio de ato devidamente justificado do dirigente máximo do 
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CONTRATANTE. 

Na hipótese prevista na alínea "a", do inciso I, do item 19, o acervo patrimonial 

disponível, adquirido com recursos públicos dentro do Contrato de Gestão, durante 

o período em que tiver perdurado aquela qualificação, bem como os excedentes 

financeiros decorrentes de suas atividades, serão transferidos a outra pessoa jurídica 

qualificada como OS, que tenha, preferencialmente, o mesmo objeto social, ou, na 

falta de pessoa jurídica com essas características, ao Estado. 

A rescisão unilateral do Contrato de Gestão poderá ensejar a instauração da 

competente Tomada de Contas Especial e poderá acarretar as seguintes 

consequências: 

I - Assunção imediata do objeto do Contrato de Gestão, no estado e local em que se 

encontrar, por ato próprio da Administração ou transferência para outra OS, de modo 

a evitar a descontinuidade dos serviços. 

II - Ocupação e utilização do local, instalações, equipamentos e materiais na 

execução do Contrato de Gestão, necessários à sua continuidade; e 

III - Devolução dos recursos repassados, dos excedentes financeiros decorrentes de 

sua aplicação, dos bens e servidores cedidos. 

No caso de que trata o item 19, inciso II, as despesas relativas aos contratos 

assinados e aos compromissos já assumidos pela CONTRATADA a partir do 

momento da rescisão deverão ser custeadas com recursos desta. 

A rescisão por acordo entre as partes, prevista no item 19, II, será precedida de 

justificativa escrita e fundamentada, assinada pelos dirigentes máximos do 

CONTRATANTE e da CONTRATADA. 

20. DA RESERVA TÉCNICA:  

20.1. Deverá, ainda, além das despesas previstas no presente Contrato de Gestão, 

realizar no PDT a previsão de despesa, uma linha de RESERVA TÉCNICA mensal 

correspondente a, no mínimo, 5% (cinco por cento) do valor bruto referente ao 

repasse de custeio, sendo esta, quando realizada repasse, mantida em conta 

específica e demonstrada no balanço de verificação mensal e anual; 

20.2. O valor destinado à Reserva Técnica ocorrerá extraordinariamente ao repasse 

mensal de custeio, somente quando provocada e autorizada. Deste modo, na 
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prestação de contas, o valor deverá ser identificado na conta como “RESERVA 

TÉCNICA”, e esta aplicação será devidamente apresentada com a documentação 

da prestação de contas obrigatória; 

20.3. A utilização do valor de RESERVA TÉCNICA somente poderá ser efetivada 

nos casos de emergência, de calamidade pública, de utilidade pública, quando 

caracterizada urgência de atendimento de situação que possa ocasionar prejuízo ou 

comprometer a continuidade do serviço público objeto deste Contrato e também para 

preservar a segurança de pessoas, obras, serviços, equipamentos e outros bens, 

públicos ou particulares, ficando condicionada a sua liberação à autorização prévia 

do(a) Secretário(a) de Estado de Saúde Pública, e desde que haja requerimento 

fundamentado da Contratada; 

20.4. A utilização da RESERVA TÉCNICA poderá, ainda, ser efetivada por razões 

de conveniência e oportunidade da Administração, devidamente justificada nos autos 

do Processo Administrativo; 

20.5. A utilização sem prévia autorização do titular do órgão sujeitará a 

CONTRATADA às penalidades descritas neste Contrato de Gestão; 

20.6. A CONTRATADA deverá prestar contas das despesas realizadas com os 

recursos liberados da Reserva Técnica, ficando condicionado que o pedido de 

prorrogação de sua utilização somente será apreciado mediante a prestação de 

contas do valor já utilizado. 

 

21. DAS DISPOSIÇÕE FINAIS:  

A participação da Organização Social no processo de seleção implica na aceitação 

integral e irretratável dos termos, clausulas, condições e anexos deste instrumento, 

que passarão a integrar o Contrato de gestão como se transcritos, bem como na 

observância dos regulamentos administrativos e das normas técnicas aplicáveis. 

Não serão aceitas, sob quaisquer hipóteses, alegações de seu desconhecimento em 

qualquer fase do processo de seleção e execução do Contrato de Gestão. 

Integram o presente termo, os seguintes Anexos: 

●
 ANEXO I – Informe Técnico para Elaboração de Proposta de Trabalho 

●
 ANEXO II – PDT 
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●
 ANEXO III – Termo de Permissão de uso de bem móvel e imóvel 

Elaboração/Técnicos Responsáveis:   

 

Antônio Pedro Rodrigues Neto 
Assessor Técnico 

 

Suziane Viegas Sousa 
Id: 849606-1 

Departamento de Alta Complexidade Departamento de Alta Complexidade 

Gestora da área responsável pela 
laboração: 

Validação/Gestor da Unidade demandante: 

 

Luciana Albuquerque 
 

Kátia Cristina de Castro Veiga Trovão 
Superintendente de Assistência à Saúde. Secretária Adjunta de Assistência à Saúde. 
ID n° 905025-00 ID nº 865006-03 

Aprovação/Autoridade Superior: 

APROVO os elementos constantes do presente Termo de Referência e autorizo a abertura 
do processo administrativo na forma regulamentar. 
São Luís (MA),          de                     de 20__. 

Tiago José Mendes Fernandes 
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